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RESUMO 
Impactos de projetos de desenvolvimento sobre ecossistemas de alto valor de 
biodiversidade devem ser avaliados mediante aplicação da hierarquia de mitigação, cujo 
último estágio é a compensação. Esta pesquisa desenvolveu um roteiro para o 
planejamento e avaliação das medidas de compensação por perda de biodiversidade e 
de serviços ecossistêmicos, com base em princípios e critérios alinhados com as 
recomendações internacionais de melhores práticas. Os critérios de equivalência, 
adicionalidade e permanência foram aplicados para avaliar as compensações utilizadas 
em um projeto de mineração de ferro denominado Minas-Rio, localizado no Sudeste do 
Brasil. A partir de análise documental e de análise espacial, incluindo o uso de métricas 
da paisagem, constatou-se que a implantação do projeto ocasionou perda de 1.605,25 
hectares de florestas e 332 hectares de campos rupestres e 79 cavernas, que resultou 
na compensação de 3.269,98 hectares sendo 45,4% por medidas de restauração e 
54,6% de proteção de áreas que já possuíam florestas ou campos. Verificou-se que se 
as compensações, se cuidadosamente planejadas, têm potencial de equilibrar as 
perdas e de resultar em impacto líquido positivo. Entretanto, parte dos ganhos de 
biodiversidade somente se consolida depois de longo período, havendo lapso temporal 
entre perdas e ganhos. As métricas de paisagem utilizadas para avaliar a adicionalidade 
das medidas de compensação - índice do maior fragmento e área núcleo (efeito de 
borda) - mostraram que a conectividade dos fragmentos florestais aumentou, como 
resultado da localização das áreas de compensação. A análise de um cenário de 30 
anos após a implantação das compensações indica que medidas de restauração 
deverão promover ganhos para biodiversidade, ao aumentar a conectividade funcional. 
A análise das estratégias para garantir a permanência das compensações, que foi 
buscada por meio da criação de áreas protegidas privadas e do planejamento da gestão 
dessas áreas, encontrou que faltam garantias financeiras para assegurar os custos de 
manutenção após o fechamento da mina. Para analisar o potencial de compensação 
dos impactos sobre serviços ecossistêmicos, foram avaliadas tanto as compensações 
de biodiversidade quanto outras medidas de mitigação, concluindo-se que a medidas 
para mitigar outros impactos - especialmente sobre a água - têm potencial para 
compensar certos impactos sobre serviços ecossistêmicos, desde que integradas com 
as compensações da biodiversidade, mas que ainda assim são necessárias estratégias 
de compensação específicas orientadas para serviços ecossistêmicos. Ações como a 
realização de uma análise ex ante dos serviços ecossistêmicos, a integração da 
compensação por biodiversidade com medidas de mitigação de impactos sociais e o 
envolvimento das partes interessadas são necessários para compensar 
simultaneamente os impactos sobre a biodiversidade e sobre os serviços 
ecossistêmicos. Alcançar impacto positivo sobre biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos é um processo longo que requer esforços sustentados que somente 
podem ser demonstrados no longo prazo. Por isso, é necessário avaliar periodicamente 
os resultados parciais das ações de compensação, com base em sólida concepção 

teórica e em programas bem estruturados de monitoramento. 
 
Palavras-chave: compensação por perda de biodiversidade, avaliação de impacto, 
mineração de ferro.  



 
 

ABSTRACT 

Impacts of development projects on ecosystems of high biodiversity value should be 
assessed by applying the mitigation hierarchy, whose last stage is offsetting. This 
research developed a framework for planning and evaluating measures to offset losses 
of biodiversity and ecosystem services, based on principles and criteria aligned with 
international best practice recommendations. The criteria of equivalence, additionality 
and permanence were applied to evaluate the offsets used in an iron ore mining project 
called Minas-Rio, located in Southeastern Brazil. Based on document review and spatial 
analysis, including the use of landscape metrics, it was found that the implementation of 
the project caused the loss of 1,605.25 hectares of forests and 332 hectares of 
grasslands; and 79 caves, which resulted in 3,269.98 hectares of offsets, 45.4% of which 
were restoration measures and 54.6% of which were protection of areas that already had 
forests or grasslands. It was found that offsets, if carefully planned, have the potential to 
balance losses and result in a net positive impact. However, part of the biodiversity gains 
are only consolidated after a long time span, with a time lag between losses and gains. 
The landscape metrics used to assess the additionality of compensation measures - 
index of the largest fragment and core area (edge effect) - showed that the connectivity 
of forest fragments increased as a result of the location of offsets areas. The analysis of 
a scenario 30 years after the implementation of offsets indicates that restoration 
measures should promote gains for biodiversity by increasing functional connectivity. of 
the review of strategies to ensure the permanence of offsets -essentially the creation of 
private protected areas and management planning for these areas -, found that financial 
guarantees to cover maintenance costs after mine closure were lacking. In terms of 
offsetting impacts on ecosystem services, both biodiversity offsets and other mitigation 
measures were assessed, concluding that mitigation dedicated to other impacts - 
particularly on water - has can offset certain impacts on ecosystem services, if those 
measures are integrated with biodiversity offsets. However, specific offset strategies 
targeted at ecosystem services are needed. Actions such as conducting an ex-ante 
analysis of ecosystem services, integrating biodiversity offsets with measures to mitigate 
social impacts and stakeholder engagement are needed to simultaneously offset impacts 
on biodiversity and ecosystem services. Achieving positive impact on biodiversity and 
ecosystem services is a long process that requires sustained efforts that are 
demonstrable only over the long term. It is therefore necessary to periodically evaluate 
the results of offset actions, based on a sound theoretical design and well-structured 
monitoring programmes. 

 

Keywords: biodiversity offsets, impact assessment, iron mining 
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CAPÍTULO 1 – APRESENTAÇÃO 
 

Os desafios de desenvolver e validar critérios para planejar e avaliar 

programas que ajudem a cessar o declínio da biodiversidade têm atraído a 

atenção não apenas de pesquisadores, como também de organizações não 

governamentais, governos e empresas.  

Em particular, as perdas de biodiversidade e de serviços ecossistêmicos 

decorrentes de projetos de desenvolvimento são objeto de debate, de pesquisa 

e de crescentes exigências legais em vários países, assim como de diferentes 

iniciativas colaborativas, em torno do desenvolvimento de melhores práticas que 

evitem perdas ou mesmo melhorem a condição dos ecossistemas e seus 

benefícios. Por esse motivo, algumas empresas passaram a estabelecer seus 

próprios compromissos de biodiversidade tanto em nível operacional quanto 

corporativo. 

Os compromissos de compensação por perda para a biodiversidade se 

baseiam na seguinte premissa: os impactos negativos causados por projetos 

devem ser equilibrados (nenhuma perda líquida) ou superar as perdas (ganho 

líquido). Tais compromissos estão associados à adoção da hierarquia de 

mitigação, um procedimento sistemático de medidas sequenciais de prevenção 

e controle ambiental: evitar, minimizar, corrigir e compensar. 

A compensação – às vezes chamada de mitigação compensatória – deveria 

ser empregada apenas quando a prevenção das perdas não for factível. Tal 

situação é frequente em projetos de aproveitamento de recursos naturais, como 

é o caso da mineração, em que o recurso que se pretende aproveitar muitas 

vezes ocorre em áreas de importância para conservação da biodiversidade, 

tornando, nesses casos, inevitável a supressão de hábitats. 

A gestão da biodiversidade e serviços ecossistêmicos ocupa um lugar de 

destaque no desenvolvimento da mineração. Embora a legislação brasileira 

apresente requisitos para proteção da biodiversidade, como compensação 

florestal e ambiental, não há claras e específicas exigências para gestão de 

perdas e ganhos em termos de biodiversidade nem qualquer requerimento 

direcionado a serviços ecossistêmicos. Em comparação com as boas práticas 

internacionais (BBOP, 2012; IFC, 2012), embora exista alguma equivalência em 

termos de critérios ecológicos, a legislação brasileira ainda não é suficiente para 
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garantir que não haja nenhuma perda líquida em biodiversidade (Souza e 

Sánchez, 2018). Nesse sentido, a adequada aplicação da hierarquia de 

mitigação e o desenvolvimento de programas de compensação dependem mais 

de uma postura proativa das empresas do que da exigência legal, especialmente 

no caso dos serviços ecossistêmicos. 

Esta pesquisa investiga como pode ser feito o planejamento e gerenciamento 

de projetos de mineração em regiões de alto valor de conservação de maneira a 

evitar perda de biodiversidade e serviços ecossistêmicos e induzir ganhos, por 

meio de medidas de compensação por perda de biodiversidade (que na literatura 

internacional é referenciada como biodiversity offsets).  

A pesquisa resultou em um quadro de referência (fluxo de gestão), com 

diretrizes e recomendações de iniciativas, que apresenta um caminho para 

atingir ganho líquido de biodiversidade, bem como orientações para compensar 

perdas de fornecimento de serviços ecossistêmicos. O teste e a discussão foram 

feitos em um complexo minerário de ferro, localizado na região da Serra do 

Espinhaço (Minas Gerais, Brasil), região em que o arcabouço geológico, de 

interesse mineral, também suporta ecossistemas de alto valor de biodiversidade.  

A tese está estruturada em oito capítulos. Neste primeiro, apresentam-se o 

problema da pesquisa, o objetivo e as hipóteses. O segundo capítulo discorre 

sobre o procedimento metodológico geral e as etapas que guiaram a pesquisa. 

O terceiro apresenta a revisão da literatura que abrange os conceitos de 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos, compensação, bem como o 

levantamento dos critérios de análise usados no teste de aplicação. O capítulo 

quatro apresenta a descrição do caso escolhido para aplicação. Os capítulos 

cinco e seis descrevem, respectivamente, a metodologia específica e os 

resultados da aplicação da análise das perdas de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. E, por fim, o capítulo sete traz a discussão geral e o capítulo 

oito, as conclusões. 

A pesquisa é resultado do projeto “Da avaliação à mitigação de impactos 

sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos: como atingir perda zero?” 

apoiada pela Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia 

(FDTE) e Anglo American Minério de Ferro Brasil (Contrato n. 1686.01.17). 
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1.1. Introdução ao problema  

À luz do declínio global da biodiversidade, juntamente com os serviços que 

são fornecidos por ela, há um movimento mundial para o estabelecimento e 

alcance de metas de conservação que consideram uma gestão responsável 

sobre os impactos sobre a biodiversidade. 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) anunciou que nenhuma das 

20 metas de Aichi para a biodiversidade estabelecidas em 2010 foi plenamente 

atingida (CDB, 2019). Nesse contexto, as nações estão negociando a próxima 

geração das metas globais (Marco da Biodiversidade Pós-2020), cuja adoção 

está prevista para 2022, o que deve direcionar as ações dos governos e de 

outros atores para as próximas décadas.  

Nessa conjuntura, é necessário reconhecer que a perda – ou degradação – 

da biodiversidade, no curto prazo, é um resultado inevitável da demanda por 

energia, materiais e transportes (Maron et al., 2020; Díaz et al., 2020). A 

magnitude dessas perdas, no entanto, deve ser sistematicamente avaliada e 

esforços robustos têm de ser direcionados não somente para evitar os impactos 

em áreas significativas para a biodiversidade, como também para compensar as 

perdas inevitáveis (Milner-Gulland et al., 2021). 

No desafio entre desenvolvimento e os esforços para deter a perda da 

biodiversidade, o setor empresarial é considerado protagonista não apenas 

porque contribui para os impactos significativos na biodiversidade (Addison et 

al., 2019; Maxwell et al., 2016), mas também porque muitas de suas operações 

estão intrinsecamente ligadas e dependentes da biodiversidade (Dempsey, 

2016; TEEB, 2010).  

O engajamento da indústria extrativa, da qual a mineração faz parte, é 

apontado como chave na transição para modelos que impulsionem práticas 

positivas para a gestão de biodiversidade (Kennedy et al., 2020). Nesse cenário, 

o posicionamento das empresas de mineração se destaca por iniciativas 

pioneiras no estabelecimento de compromissos e metas de biodiversidade 

(IUCN, 2017; Silva et al., 2019). 

Tal pioneirismo vem da constatação de que, entre os principais impactos 

causados por empreendimentos de mineração a céu aberto, estão a 

fragmentação e a supressão de hábitats, listados como a segunda maior causa 
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de perda de biodiversidade e seus benefícios no mundo (IPBES, 2019). Além 

disso, as atividades minerárias frequentemente causam impactos inevitáveis 

sobre a biodiversidade (Sonter et al. 2018; Pena et al., 2017) e diminuição do 

fornecimento de serviços ecossistêmicos (Rosa e Sánchez, 2016), o que pode 

provocar tensões sociais (Zhouri, 2014).  

Ainda que a mineração ocupe poucas extensões territoriais, dada a rigidez 

locacional das jazidas, essas áreas muitas vezes estão localizadas em regiões 

de grande importância para conservação da biodiversidade e provisão de 

serviços ecossistêmicos. Desse modo, os impactos sobre a biodiversidade 

tendem a ser mais significativos (Siqueira-Gay et al., 2022; Sonter et al., 2017; 

Tibett et al., 2015), o que aumenta a responsabilidade do setor de garantir que 

seus processos reduzam os impactos e desenvolvam ações efetivas para a 

conservação da biodiversidade. 

As tensões entre prioridades de conservação e atividades minerárias devem 

se intensificar com a crescente demanda por infraestrutura e transição 

energética, o que eleva a pressão para a exploração de novas áreas mais 

afastadas e frequentemente com alto valor de biodiversidade (Sonter et al., 2020; 

Whitehorn et al., 2019). Diante do potencial aumento de conflito, a gestão 

adequada dos impactos é uma questão fundamental para continuidade da 

mineração em grande escala, como o requisito de garantir a licença social para 

operar (van der Plank et al., 2016; Dare et al., 2014).  

É sob essa perspectiva que se constata o crescente interesse no uso de 

compensações de biodiversidade para contrabalancear os impactos adversos e 

inevitáveis de projetos de desenvolvimento e de atividade econômica em geral 

(BBOP, 2012a; BBOP, 2018; Bull et al., 2013). O desenvolvimento dos princípios 

e da aplicação da compensação por perda de biodiversidade foi impulsionado 

pelo programa Business and Biodiversity Offsets Programme (BBOP) da Forest 

Trends, e hoje é adotado por mais de 100 países (GIBOP, 2019) e corroborado 

com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n. 14 da Nações Unidas (ONU) 

(zu Ermgassen et al., 2019) e mais recentemente com a meta global de 

“resultados positivos” para a biodiversidade até 2050, atualmente discutido no 

Marco Pós-2020 da Convenção de Diversidade Biológica. 

A compensação por perda de biodiversidade é um instrumento mundialmente 

utilizado (GIBOP, 2019) para fazer frente aos impactos negativos não mitigáveis, 
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chamados de impactos residuais. Esse instrumento envolve a aplicação da 

hierarquia de mitigação, que determina a aplicação de medidas para minimizar 

e reparar os impactos adversos resultantes da implantação, operação e 

desativação de projetos de desenvolvimento (Bidaud et al., 2019; Ekstrom et al., 

2015; ten Kate et al., 2004).  

A hierarquia de mitigação vem sendo adotada, de forma mais ou menos 

explícita, por legislações de vários países e, de modo crescente, como requisito 

de instituições financeiras envolvidas no financiamento de projetos (Villaroya, 

2014). No Brasil, a hierarquia de mitigação está expressa em processos de 

planejamento e na tomada de decisões sobre avaliação de impactos e 

licenciamento ambiental (Fonseca e Leite, 2016), e é a base de diversas 

recomendações de boas práticas oriundas de diferentes fontes  

Sob a perspectiva da hierarquia de mitigação, a compensação por perda de 

biodiversidade se aplica aos impactos residuais, ou seja, àqueles que restam 

após rigorosa aplicação da hierarquia de mitigação. O objetivo da compensação 

é alcançar perda líquida zero (do inglês no net loss, NNL) ou ganho líquido (do 

inglês net gain, NG), também referido como impacto líquido positivo (do inglês 

net positive impact, NPI) (BBOP, 2012). O termo “líquido” é utilizado 

internacionalmente para expressar a diferença entre os ganhos obtidos com as 

ações de compensação e as perdas devidas a um projeto. Embora ainda haja 

muitas discussões e pouco consenso sobre as definições dessas metas, elas 

podem ser entendidas como objetivos para a redução da pressão sobre a 

biodiversidade. 

No caso de nenhuma perda, os ganhos de biodiversidade correspondem às 

ações para garantir que não haja redução geral no tipo, na quantidade ou na 

condição do valor de biodiversidade afetado. Já atingir uma meta de ganho na 

biodiversidade significa que os impactos negativos de um projeto sobre os 

valores de biodiversidade são superados pelos ganhos que são alcançados pela 

implementação de programas de conservação e/ou restauração na mesma 

região, embora seja inevitável que algumas perdas ainda ocorram e que os 

ganhos não sejam perfeitamente equilibrados com as perdas em relação ao 

tempo, espaço ou tipo de biodiversidade afetada. 

Apesar de o conceito de compensação por perda de biodiversidade não ser 

novo, sua implementação continua sendo um desafio conceitual e prático para 
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empresas, formuladores de políticas e organizações conservacionistas. Entre 

esses desafios estão: (i) falta de definição de critérios apropriados para avaliar 

as perdas de biodiversidade e as correspondentes necessidades de 

compensação para atingir perda zero (Gonçalves et al., 2015, Souza e Sánchez, 

2018); (ii) poucas evidências empíricas de sucesso (Weissgerber et al., 2019; 

Kujala, 2015); (iii) possíveis trade-off entre biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, em que a maior oferta de determinado serviço pode significar a 

exclusão de outro (Ricketts et al., 2016; Sonter et al., 2018). 

A compensação por perda de biodiversidade é denominada compensação 

like for like, ou seja, não admite troca de capital natural por outro tipo de capital 

(BBOP, 2012; Gordon et al., 2015). Portanto, não estão incluídas nesta pesquisa 

as compensações financeiras feitas por meio de alocação de recursos em 

unidades de conservação e definidas no âmbito da lei do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) (BRASIL, 2000). 

 

1.2. Perguntas de pesquisa 

Diante do contexto apresentado, tem-se como pergunta norteadora da 

pesquisa: “Como atingir metas de perda zero ou ganhos para biodiversidade e 

serviços ecossistêmicos de empreendimentos de mineração?”. 

Para responder a essa pergunta, questões específicas também foram 

elaboradas, pautadas na problemática em que a pesquisa está inserida.  

1. Quais são os critérios para planejar, implementar e avaliar as ações de 

compensação por perda de biodiversidade? 

2. As compensações florestais e espeleológicas atendem aos critérios e 

princípios que conduzem a potenciais ganhos à conservação da 

biodiversidade? 

3. A compensação de biodiversidade tem potencial de restaurar serviços 

ecossistêmicos para os beneficiários afetados pelo projeto? É necessária 

mitigação adicional para os impactos sobre os serviços ecossistêmicos? 
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1.3. Premissas  

Para o desenvolvimento da pesquisa, tendo o embasamento teórico como 

referência, teve-se a definição das seguintes premissas:  

– Equivalência, adicionalidade e permanência são os critérios capazes de 

demonstrar o alcance de metas de biodiversidade. 

– Compensação por perda de biodiversidade é insuficiente para compensar 

os serviços ecossistêmicos, o que pressupõe a necessidade do estabelecimento 

de mitigação adicional para os impactos sobre os serviços ecossistêmicos. 

A primeira premissa é baseada em uma revisão sistemática da literatura 

científica entre 2000 e 2021 (Sánchez et al., 2022), que identifica ações de 

planejamento e avaliação de compensação por perda de biodiversidade. Já a 

segunda premissa da pesquisa utiliza como ponto de partida a discussão feita 

por Souza et al. (2021) sobre até que ponto as compensações de biodiversidade 

impactam os serviços ecossistêmicos em nível de projeto, e Rosa e Sánchez 

(2016) que apresentaram a aplicação da abordagem de serviços ecossistêmicos 

na avaliação de impacto ambiental, com a perspectiva de discutir as 

consequências sociais dos impactos ambientais de empreendimentos de 

mineração. 

 

1.4. Objetivo 

Considerando o estado da prática internacional de gestão da biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos em projetos de desenvolvimento, o problema de 

pesquisa é definir como planejar e gerenciar projetos de mineração em regiões 

de alto valor de conservação, de maneira a evitar perda de biodiversidade e 

serviços ecossistêmicos. 

O objetivo geral da pesquisa é desenvolver um roteiro (fluxo de gestão) para 

atingir ganho para biodiversidade e serviços ecossistêmicos em territórios 

afetados por empreendimentos do setor de mineração de ferro no Brasil. Esse 

quadro é referência para: 

(1) planejar e desenvolver programas de compensação visando a nenhuma 

perda líquida ou ter ganhos positivos de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. 
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(2) facilitar o monitoramento e a avaliação dos resultados de programas de 

compensação. 

 

1.4.1. Objetivos específicos  

Partindo-se do objetivo geral, estão associados os seguintes objetivos 

específicos: 

 Analisar se as compensações florestais trazem ganhos na 

conservação da biodiversidade local; 

 Verificar se as compensações por perda de biodiversidade e as 

compensações sociais possibilitam a compensação dos impactos 

sobre serviços ecossistêmicos; 

 Estruturar um fluxo de gestão para atingir ganho líquido de 

biodiversidade, bem como para obter orientações para compensar 

perdas de fornecimento de serviços ecossistêmicos. 
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CAPÍTULO 2 – Procedimento metodológico geral 
 

Este capítulo descreve os procedimentos metodológicos explicitando as 

abordagens adotadas para planejamento e execução da pesquisa com vistas a 

alcançar os objetivos específicos, conforme exposto no capítulo 1. Inicialmente, 

apresentam-se as características da metodologia de pesquisa adotada e, em 

seguida, o planejamento (etapas) da pesquisa. 

 

2.1. Caracterização da pesquisa  

A pesquisa caracteriza-se como empírica quanto à sua natureza, uma vez 

que se concentrou na análise factual de um problema real, o que oferece 

possibilidade de concretude às argumentações, pois facilitam a aproximação 

entre teoria e prática (Demo, 1994). 

Quanto aos objetivos, este estudo classifica-se como uma pesquisa 

exploratória e descritiva (Gil, 2008), pois busca aprofundar o conhecimento sobre 

a compensação por perda de biodiversidade e serviços ecossistêmicos, bem 

como explorar as oportunidades para que ele seja incorporado nos processos de 

planejamento e gestão ambiental no contexto brasileiro. 

Um empreendimento minerário foi escolhido de maneira intencional como 

objeto de pesquisa. A técnica de análise de caso tem sido amplamente 

empregada por sua capacidade de investigação empírica profunda de um 

fenômeno contemporâneo, mediante a obtenção de evidências com base em 

diversas fontes, como documentos, observações e entrevistas (Yin, 2010). 

O setor de mineração é particularmente apropriado para uma pesquisa dessa 

natureza devido à sua rigidez locacional e ao histórico de ações em relação à 

biodiversidade das principais empresas. A característica de rigidez locacional 

evidencia o frequente dilema de que a mineração somente é possível se houver 

interferência direta em locais com alto valor de biodiversidade, inclusive em 

hábitats críticos. Em outros setores de atividade, o estudo e a análise de 

alternativas de localização podem, muitas vezes, orientar decisões que evitem 

ou minimizem as perdas. Já no setor de mineração, embora alternativas de 

localização de certas estruturas (como pilhas de estéril) são e devem ser 
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analisadas sob a ótica da hierarquia de mitigação, o local das cavas é ditado 

pelas condições geológicas sobre as quais o projetista não tem controle. 

Nesse contexto, a mineração de ferro apresenta desafios particulares por 

afetar, no caso do Brasil, hábitats como campos rupestres e cavernas, cuja 

própria existência decorre de fatores de ordem geológica e geomorfológica 

concorrentes à presença de minério de ferro. Com a expansão e a crescente 

demanda, a mineração de ferro continuará exercendo pressão sobre os 

ecossistemas. A gestão da biodiversidade e serviços ecossistêmicos deve ter, 

portanto, lugar de destaque no desenvolvimento da mineração.  

O caso de estudo foi escolhido de maneira intencional e de acordo com os 

seguintes critérios:  

(i) a sensibilidade e riqueza da biodiversidade encontrada na região, bem 

como a relação dela com a população local onde o projeto se encontra. 

O empreendimento está localizado em uma área de alto valor de 

biodiversidade (Silveira et al., 2019; Miola et al., 2019, Morelatto e 

Silveira, 2018) e reconhecida pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como Reserva da 

Biosfera (SEMAD et al., 2005; Domingues et al., 2011);  

(ii) há estudos anteriores que avaliaram os impactos sobre serviços 

ecossistêmicos no empreendimento (Rosa e Sánchez, 2016). 

(iii) disponibilidade da empresa para fornecer dados e permitir acesso às 

áreas projeto, além de apresentar uma relação de desenvolvimento de 

projetos de pesquisa sobre o tema de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. 

No universo de análise referente a esse empreendimento, foram 

selecionados: (i) os ecossistemas, seus serviços e beneficiários, (ii) atividades 

de implantação e operação, (iii) impactos residuais, (iv) ações compensatórias 

específicas para biodiversidade, programas de mitigação e iniciativas 

relacionadas a biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

A Figura 1 apresenta o quadro conceitual de análise associadas às perguntas 

da pesquisa, todas relacionadas à busca de entender como atingir metas perda 

zero ou ganhos para biodiversidade e serviços ecossistêmicos de 

empreendimentos de mineração. A referência utilizada parte da incorporação da 

biodiversidade na avaliação de impacto (Treewek, 1999) e da abordagem de 
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serviços ecossistêmicos, uma vez que é considerado o modelo de cascata de 

fornecimento de serviços, proposto por Haines-Young e Potschin (2010). Esse 

modelo admite que os ecossistemas produzem funções e benefícios, que, por 

sua vez, geram os serviços que beneficiam determinado grupo de pessoas, 

chamado de grupo de beneficiários. 

A situação pretérita à implantação do empreendimento é utilizada como ponto 

de partida, em que há uma condição de fornecimento e uso dos serviços na 

região. Após a implantação do empreendimento, a condição inicial é alterada, 

uma vez que os ecossistemas são afetados pelas atividades minerárias e, 

consequentemente, os serviços e os beneficiários também. 

 

Figura 1: Quadro conceitual de análise e perguntas da pesquisa 

 

Como condição para operar, o empreendimento adota práticas de 

compensação dos impactos residuais sobre a biodiversidade, por meio de 

programas de compensação. Para esse aspecto, a análise foi limitada aos 

programas de compensação florestal e espeleológica para responder à pergunta 

1: “As compensações florestais e espeleológicas atendem aos critérios e 

princípios que levam a potenciais ganhos à conservação da biodiversidade?”. 

Na perspectiva de serviços ecossistêmicos, partiu-se da seleção de serviços 

ecossistêmicos impactados e da análise dos programas de mitigação adotados 
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pelo empreendimento para responder às questões: 2. “A compensação de 

biodiversidade restaura serviços ecossistêmicos para os beneficiários afetados 

pelo projeto?” e 3. “Os programas de mitigação consideram implicitamente os 

impactos sobre serviços ecossistêmicos? É necessária mitigação adicional para 

os impactos sobre serviços ecossistêmicos?”. 

Para atender aos objetivos propostos, a pesquisa foi estruturada em três 

etapas, e cada atividade realizada é apresentada de maneira detalhada na seção 

2.2. À luz do cenário estabelecido, os dados resultantes da análise foram 

sistematizados e discutidos. A base conceitual, advinda por meio da revisão 

bibliográfica, forneceu o arcabouço teórico à pesquisa em todas as etapas. 

Desse modo, o desenvolvimento da pesquisa e a comprovação da hipótese 

foram fundamentados no teste de aplicação em um caso selecionado. 

 

2.2. Etapas da pesquisa 

As atividades da pesquisa foram estruturadas em quatro etapas (Figura 2): (i) 

etapa preparatória: consistiu na organização e sistematização de dados do caso 

e no aprofundamento da revisão bibliográfica; (ii) etapa 2: reuniu e analisou a 

literatura para definição dos princípios e critérios para compensar impactos sobre 

a biodiversidade e serviços ecossistêmicos; (iii) etapa 3: compreendeu a 

aplicação dos critérios em um caso selecionado. Essa etapa também abrangeu 

a análise de documentos do caso sobre a implementação dos programas de 

gestão ambiental e de compensação. A aplicação dos diferentes critérios para 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos exigiu uma metodologia específica 

para cada um deles; (iv) etapa 4: reuniu os desafios, lacunas e oportunidades 

relacionadas à prática da compensação por perda de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. 
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Figura 2: Etapas e passos da pesquisa 

 

Etapa 1: Identificação, coleta e sistematização de dados e informações 

A etapa preliminar da pesquisa consistiu na organização e sistematização de 

dados do caso estudado e no aprofundamento da revisão bibliográfica. Tal etapa 

teve o propósito de levantar dados secundários acerca do empreendimento 

analisado (Sistema Minas – Rio) e do contexto em que ele está inserido.  

A contextualização do empreendimento, quanto aos aspectos de interesse, e 

a compreensão temporal da implantação do empreendimento orientaram a 

aquisição e compilação de dados. A necessidade de organização e 

planejamento prévio visou otimizar o emprego de dados e avaliar a necessidade 

de dados e informações adicionais. Para tal, foram consultadas bibliografias 

disponíveis em plataformas acadêmicas, entre outros documentos disponíveis 

pertinentes ao propósito da pesquisa. 

Ademais, foram consultados documentos relacionados aos processos de 

licenciamento ambiental do empreendimento, como Estudos de Impacto 

Ambiental, Planos Básicos Ambientais, pareceres técnicos e relatórios de 

monitoramento (Apêndice 1 – lista de documentos). Os dados coletados foram 

sistematizados em forma de tabelas e mapas, conforme sugerem Hackbart et al. 

(2017). Para análise e compreensão espacial, foram produzidos mapas (gerados 
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por ferramentas de Informações Geográficas) com base nos dados geográficos 

(shapefiles) e nas imagens de satélites. 

Etapa 2: Seleção de critérios para desenvolvimento do fluxo  

A etapa 2 consistiu na revisão bibliográfica da literatura e de guias sobre 

compensação por perda de biodiversidade e serviços ecossistêmicos, com o 

objetivo de avaliar as diretrizes para o desenho do fluxo de gestão com requisitos 

que devem ser considerados em programas de compensação para que eles 

atinjam os objetivos de impacto positivo de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. 

Tendo essas informações como base, em 2021, foi realizada a compilação 

dos métodos/modelos para planejar, implementar e avaliar as perdas e os 

ganhos de biodiversidade e de serviços selecionados disponíveis na literatura. A 

busca foi feita por meio das seguintes palavras-chave na categoria “Title, 

abstract, and keywords”, restrita ao período de 21 anos entre 2000 e 2020. 

Foram buscados artigos originais e revisões publicados em inglês, nos 

repositórios eletrônicos do Scopus© e ISI Web of Science©. Foram definidos 

dois grupos de palavras-chave, o primeiro grupo composto pelas palavras 

“policy” AND “offset” OR “compensation”, termos que sempre foi mantido nas 

buscas. O segundo grupo de palavras-chave foi associado ao primeiro de três 

maneiras, utilizando o operador “AND”: (i) “biodiversity” apenas (ii) “ecosystem 

services” apenas (iii) “biodiversity” OR “ecosystem services”. 

Ao resultado das buscas, foram aplicados critérios de inclusão e exclusão de 

artigos com base na leitura dos títulos e resumos. Os critérios de exclusão 

eliminaram artigos relacionados ao ambiente urbano ou agrícola, ao contexto de 

compensação por emissão de carbono, mudanças climáticas, compensações 

financeiras e pagamento por serviços ambientais. Os critérios de inclusão, por 

outro lado, procuraram reter os artigos que, de alguma forma, relacionam a 

compensação por perda de biodiversidade e/ou de serviços ecossistêmicos com 

políticas. Os critérios de inclusão também mantiveram aqueles artigos que tratam 

de ambientes florestais e da compensação no contexto da avaliação de 

impactos. Após a seleção dos artigos por meio da aplicação dos critérios de 

inclusão e exclusão, foi realizada a extração dos dados de interesse por meio da 

leitura completa dos 103 artigos selecionados. 
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Além da revisão da literatura, foram sistematizadas normas e orientações 

relacionadas ao processo de planejamento e implantação de compensações 

para a biodiversidade, como o Programa Business and Biodiversity Offsets – 

BBOP (BBOP, 2012) e a União Internacional para a Conservação da Natureza – 

UICN (GIBOP, 2019). Com esses resultados, foi possível estruturar um fluxo de 

gestão com critérios e princípios para atingir os objetivos das compensações da 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

 

Etapa 3 – Aplicação dos critérios no caso selecionado 

Para a compreensão da prática atual da compensação por perda de 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos no contexto brasileiro, o setor de 

mineração foi escolhido para a aplicação do fluxo de gestão desenvolvido na 

Etapa 2. O objetivo foi analisar se os programas de compensação praticados 

nesse caso conduzem ou podem conduzir a perda zero ou os ganhos líquidos 

de biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

A partir da base de dados construída na Etapa Preliminar, dados e 

informações do caso foram analisados para a compreensão do processo de 

planejamento, da implementação e avaliação das compensações por perda de 

biodiversidade, à luz dos princípios e critérios definidos na Etapa 2 da pesquisa. 

A análise considerou as informações de documentos técnicos coletados na 

Etapa 1, nas reuniões com representantes da empresa e nas visitas ao 

empreendimento (realizadas nos anos 2017, 2018 e 2019).  

Visando facilitar o entendimento das ações, foram realizadas a 

sistematização das demandas de compensação mandatórias, as iniciativas 

voluntárias e outros compromissos assumidos no licenciamento ambiental do 

empreendimento, que tem como produto um quadro resumo de áreas das 

intervenções e das compensações de acordo com a sistematização dessas 

informações. 

O passo seguinte de teste do fluxo de gestão foi dividido em dois: 1. critérios 

para avaliação da biodiversidade; 2. critérios para a avaliação sobre serviços 

ecossistêmicos, cuja metodologia é específica para cada um e é detalhada nas 

seções 5.1 e 6.1, respectivamente. 
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Etapa 4 – Levantamento de desafios e oportunidades 

Na última etapa da pesquisa, foi feita uma discussão sobre orientações para 

o desenvolvimento de compensações focadas em biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, cuja investigação abrangeu os aspectos relacionados à adoção 

de princípios e critérios na condução do processo de compensação e possíveis 

lacunas e fragilidades do teste, em relação às recomendações de boas práticas. 

Também foram identificados possíveis causas ou fatores que concorrem para 

a adoção de boas práticas e para a existência de lacunas, tais como 

incompatibilidade entre requisitos legais e recomendações. Para essa finalidade, 

partiu-se da abordagem sugerida por Hrdlicka e Kruglianskas (2013), que 

apresentam uma análise dos modelos de práticas de gestão ambiental capazes 

de influenciar o sucesso das empresas. 

Espera-se que o fluxo de gestão auxilie o setor de mineração, as empresas 

de consultoria e o órgão ambiental licenciador a avançar no planejamento, na 

implementação e na avaliação de programas de compensação de biodiversidade 

e serviços ecossistêmicos. 
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CAPÍTULO 3 – Balanço entre impactos e compensações: estabelecendo metas 
para biodiversidade e serviços ecossistêmicos 

Este capítulo apresenta uma revisão bibliográfica sobre os principais 

conceitos e referências utilizados na pesquisa, incluindo os resultados do 

levantamento de princípios e critérios que propiciaram as bases para o teste de 

aplicação (capítulos 5 e 6).  

As seções 3.1 e 3.2 trazem um compilado dos conceitos de biodiversidade e 

serviços ecossistêmicos, que embasam a discussão da necessidade da 

incorporação da gestão desses temas no setor da mineração e como os 

compromissos de biodiversidade foram (e estão sendo) inseridos na agenda 

internacional e empresarial.  

A partir desse contexto, na seção 3.3 é feita uma revisão sobre os conceitos 

de compensação por perda de biodiversidade que subsidiam as seções 3.4 e 

3.5, que trazem os resultados do levantamento de critérios fundamentados na 

revisão sistemática da literatura para a compensação de biodiversidade e 

serviços ecossistêmicos. Aqui estão expostas as principais referências que 

fundamentam a construção teórica do fluxo de gestão, porém não se tem a 

pretensão de esgotá-las sobre os temas abordados. 

 

3.1. Da necessidade de incorporação da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos na gestão da mineração 

Nesta seção, são detalhados conceitos importantes que compõem a visão 

holística e integrada da compensação por perda de biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos. Tal revisão é necessária para o entendimento dos objetivos da 

compensação, bem como para os procedimentos de avaliação das práticas de 

planejamento, monitoramento e avaliação dos resultados. 

 

3.1.1. Biodiversidade 

Embora a percepção da variedade de formas de vida seja antiga (Mayr, 

1998), o termo “biodiversidade” é bastante recente. O termo palavra 

biodiversidade originou-se da expressão “diversidade biológica”, mas seu 

significado passou a incorporar outros conceitos, tornando-se mais abrangente. 

Na década de 1980, o termo começou a ser utilizado como sinônimo de “riqueza 

de espécies” e, em 1982, engloba também o conceito de diversidade genética. 



29 
 

Em 1986, a contração da expressão começa a ser empregada e expande para 

abrigar além da diversidade genética e de espécies: a diversidade ecológica 

(Bensunsan, 2008). 

Em 1988, o termo biodiversidade apareceu pela primeira vez na publicação 

intitulada “Biodiversity” de Wilson, que reuniu trabalhos discutidos no 1o Fórum 

sobre diversidade biológica do Conselho Nacional de Pesquisa dos Estados 

Unidos (Wilson, 1997). A publicação substituiu a expressão “diversidade 

biológica” por “biodiversidade”, o que contribuiu para a popularidade do termo, 

sendo adotado com rapidez no campo científico, além de ser incorporada por 

outros atores, como ativistas e líderes políticos. 

Seguindo a abordagem histórica, a realização da Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, em 1992, 

marca o início da utilização do conceito da biodiversidade no contexto de 

políticas públicas e tomadas de decisão. Nessa ocasião, foi firmada a Convenção 

sobre Diversidade Biológica (CDB), um dos principais resultados da Conferência, 

assinada por seus mais de 196 países signatários, dos quais 168 a ratificaram. 

O conceito de biodiversidade está expresso no Artigo 2o da Convenção sobre 

a Diversidade Biológica, como “a variabilidade entre organismos vivos de todas 

as fontes, incluindo diversidade dentro das espécies, entre espécies e dos 

ecossistemas” (CDB, 1992, p. 9). Embora haja uma variação considerável na 

forma como é conceituada, há consenso de que a biodiversidade deve ser 

avaliada e analisada em três níveis distintos, porém hierarquicamente 

relacionados: (1) nível genético: diversidade genética entre indivíduos de uma 

população, bem como entre populações; (2) nível de espécie: diversidade de 

espécies existentes em um determinado ambiente; (3) nível de ecossistema: 

diversidade do complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de 

microrganismos e suas interações com o ambiente (Atkinson et al., 2000). 

Diante dessa definição, adotam-se as dimensões de diversidade:  

(i) intraespecífica (dentro da mesma espécie): abrange toda a 

variação entre indivíduos de uma população, bem como entre 

populações espacialmente distintas da mesma espécie;  

(ii) interespecífica (entre espécies): corresponde ao que se chama de 

diversidade de espécies, ou seja, a variedade de espécies 

existente em dado ambiente ou região definida. 
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(iii) Ecossistema: tem relação com a diversidade de fisionomias de 

vegetação, de paisagem ou de biomas. 

 

O termo biodiversidade compreende, por tanto, diferentes escalas biológicas: 

desde a variabilidade no conteúdo genético dos indivíduos e as populações, o 

conjunto de espécies que integram grupos funcionais e comunidades completas, 

até o conjunto de comunidades de uma paisagem ou região. Diante disso, há a 

necessidade da compreensão dos conceitos da ecologia. Os objetos de estudo 

da ecologia perfazem mais de um nível de organização biológica, entre os quais 

estão os sistemas nos níveis de organismo, população, comunidade e 

ecossistema (Odum, 2004).  

Segundo Ricklefs (2011), um sistema ecológico pode ser um organismo, uma 

população, um conjunto de populações vivendo juntas (frequentemente 

chamado de comunidade), um ecossistema ou toda a biosfera. Cada sistema 

ecológico menor é um subconjunto de um próximo maior. Por esse motivo, os 

diferentes tipos de sistemas ecológicos formam uma hierarquia. Odum (2004, p. 

6) enfatiza, que “a ecologia incide [...] sobre os níveis de organização dos 

organismos aos ecossistemas”. 

O termo ecossistema, fundamental para essa pesquisa, foi proposto, em 

1935, pelo ecólogo britânico A. G. Tansley e tem como ideia principal a unidade 

entre os organismos (Odum, 2004). O conceito pode ser compreendido como o 

conjunto de comunidades de plantas, animais e micro-organismos, além do 

ambiente abiótico interagindo como uma unidade funcional (Hassan et al., 2005). 

Já comunidade, por sua vez, corresponde ao componente biótico do 

ecossistema, no qual os diferentes organismos das diversas espécies interagem, 

estabelecendo o fluxo energético e passos biológico da ciclagem de materiais 

(Webb et al., 2002). Diferentes comunidades ecológicas são bem distintas 

quanto aos tipos e números de espécies que contêm (Magurran, 2004).  

Com base nos conceitos apresentados, métricas de biodiversidade vêm 

sendo aplicadas com o objetivo de quantificar a diversidade em todas as suas 

formas. Inicialmente, os ecologistas passaram a definir a abundância e a riqueza 
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de espécies como variáveis primárias para compreender a assembleia 

comunitária.  

Há estudos sobre a diversidade tradicional que quantificam a diversidade 

pela soma das espécies presentes na amostra (riqueza de espécies), das 

métricas de diversidade, que contabilizam a riqueza e a abundância de espécies 

(por exemplo, índice Shannon e Simpson), das métricas para a abundância das 

espécies (curvas de abundância) e, ainda, das métricas para cálculo da 

distribuição da abundância das espécies por todas as espécies da unidade de 

amostra (índices de equabilidade). 

Desde a década de 1970, vários estudos sobre métricas tradicionais 

relacionam os impactos adversos sobre a comunidades ecológicas (por 

exemplo, Kushlan, 1976; Hixon e Brostoff, 1983). No entanto, muitas críticas têm 

sido feitas, pois, tais estudos combinam diferentes parâmetros de estrutura 

comunitária, como espécie, riqueza e equitabilidade, em um único valor (Hurlbert 

1971; Melo 2008). 

Recentemente, vários estudos têm sugerido outras dimensões de 

biodiversidade para melhorar o entendimento dos múltiplos fatores que afetam a 

distribuição das espécies (Villéger et al., 2008; Tucker et al., 2016), uma delas é 

o uso de métricas de diversidade funcional, que buscam medir o quanto uma 

espécie (ou um grupo de espécies) contribui ou responde ao funcionamento do 

ecossistema (Bolnick et al., 2011; Violle et al., 2012; Hart et al., 2017).  

Estudos que se aproximam da diversidade funcional são utilizados para 

estudar a perda de biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, bem como a 

resiliência ecossistêmica e os efeitos das mudanças ambientais (por exemplo, 

Rosa et al., 2022; Cianciaruso et al., 2012; Oliver et al., 2015). Esses tipos de 

estudos trazem informações importantes sobre a estrutura da comunidade e o 

processo de montagem que são úteis para o planejamento e o monitoramento 

de planos eficazes de restauração e conservação. 

 

3.1.2. Serviços ecossistêmicos 

Como já introduzido no capítulo 1, serviços são “os benefícios que os 

ecossistemas fornecem a sociedade” (Hassan et al., 2005). O conceito se 

fundamenta no entendimento de que a economia e o bem-estar humano 

dependem da manutenção dos ecossistemas, naturais ou modificados, em um 
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estado no qual suas funções sejam mantidas (Costanza et al., 1997; de Groot et 

al., 2010).  

O pressuposto fundamental do conceito de serviços ecossistêmicos é que 

não há serviços sem beneficiários (Fisher et al., 2009). Uma vez que os 

ecossistemas existem sem a sua relação com o homem, o que caracteriza o 

fornecimento do serviço ecossistêmico, é justamente a relação dos 

ecossistemas com o homem, que só cria consciência da existência deles por sua 

funcionalidade (Silva, 2017). E nessa perspectiva Pires et al. (2018) frisam a 

necessidade de demonstrar essa relação de maneira clara em pesquisas ou 

utilizações práticas do conceito. 

Cada serviço ecossistêmico tem uma área de fornecimento diferente (Roces-

Díaz et al., 2017). Da mesma maneira que cada serviço é acessado pela 

sociedade de formas diferentes. Essas diferenças têm uma relação direta com 

as categorias de serviços ecossistêmicos. São elas: provisão, regulação, cultural 

e suporte. Serviços de provisão são aqueles que suprem energia ou matéria para 

o desenvolvimento da sociedade, tais como alimento, matéria-prima para 

construções e água potável. Os serviços reguladores se referem à capacidade 

de um ecossistema de regular o clima, manter a qualidade do ar, da água e do 

solo e moderar eventos naturais extremos. Serviços culturais são bens não 

materiais que a sociedade usufrui da natureza, tais como lazer, turismo e 

experiências espirituais. Por fim, os serviços de suporte mantêm os habitats dos 

seres vivos, sua diversidade genética, e estão relacionados a ciclagem de água 

e nutrientes (Hassan et al., 2005). 

Com base na compreensão desses conceitos, fica claro que certas 

intervenções antrópicas têm potencial de ocasionar impactos sobre a 

biodiversidade e os serviços ecossistêmicos associados (Slootweg et al., 2009). 

Na perspectiva da avaliação de impactos, é necessário identificar os fatores de 

ameaça que têm o potencial de causar mudanças nos ecossistemas, o que 

garante a definição de medidas que minimizem os impactos negativos e 

potencializem os positivos (Treweek, 1999).  

 

3.1.3. A mineração como ameaça à biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos 

A Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços 

Ecossistêmicos (da sigla em inglês, IPBES) publicou, em 2019, a mais recente 
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avaliação global da situação da biodiversidade, concluindo que há um declínio 

generalizado e acelerado, com consequências significativas para os serviços 

ecossistêmicos (IPBES, 2019).  

O conflito entre o desenvolvimento e a conservação do patrimônio natural se 

torna mais evidente à medida que as demandas crescentes da população global 

competem com a diminuição dos habitats (Maron et al., 2018), o que leva a perda 

de biodiversidade ser reconhecida como um dos mais graves desafios globais 

induzidos pelo homem (Rockström et al., 2009) e também um dos três maiores 

riscos às economias (WEF, 2022; NGFS, 2021). 

O Fórum Econômico Mundial estimou que mais de 50% do produto interno 

bruto (PIB) global, equivalente a 44 trilhões de dólares, é moderadamente ou 

altamente dependente da natureza e seus serviços, portanto exposto à perda de 

biodiversidade (WEF, 2022). Diante dessa constatação, o reconhecimento das 

implicações econômicas da perda da biodiversidade passa a ser considerado 

mais fortemente na última década (Dempsey, 2016; Carvalho et al., 2022). 

Slootweg et al., (2009) apontam que, entre os fatores de mudanças que 

levam a esse declínio e a essa degradação da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos, destacam-se: mudança de uso do solo; fragmentação de 

habitats (também de grande preocupação devido ao isolamento de populações); 

emissão de resíduos, efluentes, ruídos ou outros compostos; perturbação na 

composição, estrutura e processos-chave de um ecossistema.  

Tais fatores de mudanças estão relacionados à instalação e à operação de 

projetos do setor de aproveitamento de recursos naturais e infraestrutura, como 

energia, mineração, petróleo e gás, que frequentemente causam impactos 

negativos sobre a biodiversidade, refletindo na perda de serviços ecossistêmicos 

(Alcamo et al., 2003). 

Especificamente, o setor de mineração tem o potencial de afetar a 

biodiversidade e os serviços ecossistêmicos em várias escalas espaciais (local, 

paisagística, regional e global) por meio de processos diretos (ou seja, extração 

mineral) e indiretos (indústrias que apoiam as operações de mineração e outras 

atividades indutoras de impacto como resultado da mineração (Sonter et al., 

2018; Tibbet, 2019). 

Os impactos ambientais e sociais associados à mineração estão bem 

documentados há algumas décadas (Young, 1992; Sonter et al., 2018). Em 
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resposta ao desafio de endereçar os impactos, há um substancial progresso na 

gestão por meio de melhores práticas associadas a compromissos de 

desempenho e reporte sobre questões ambientais, sociais e de governança. 

Parte desse avanço, que é associado às legislações mais severas e à 

necessidade de adoção de requisitos das instituições financeiras orienta a 

mitigação das perdas de biodiversidade e serviços ecossistêmicos causados por 

suas operações (Rainey et al., 2015; Boiral e Heras-Saizarbitoria, 2017).  

Tal avanço leva o setor de mineração a se destacar entre os demais na 

estruturação de estratégias, em nível operacional e corporativo, para a 

conservação da biodiversidade (UNEP-WCMC, 2018; Silva et al., 2019). No 

entanto, muitos desafios permanecem, por exemplo, as desconexões entre os 

compromissos corporativos e o desempenho local, o alinhamento das avaliações 

de impacto ambiental e social, em termos de projeto com a necessidade de 

abordagens estratégicas em maior escala, e a escassez de ferramentas, 

orientação e adesão de atores-chave para alcançar resultados efetivos na 

conservação da biodiversidade (zu Ermgassen et al., 2019).  

Segundo o Responsible Mining Index – que traz uma avaliação 

fundamentada em dados concretos das políticas e práticas das empresas 

mineiras em matéria de questões econômicas, ambientais, sociais e 

governativas – há lacunas significativas na gestão de biodiversidade. O 

desempenho das empresas, inclusive das mais bem classificadas, fica 

consideravelmente aquém das expectativas da sociedade (RMF, 2022). 

Ademais, questões complexas e controversas associadas à mineração e 

conservação da biodiversidade são frequentemente simplificadas, sendo o 

discurso restrito às medidas mitigadoras/compensatórias focadas no 

atendimento de requisitos legais (Souza e Sánchez, 2018; Darbi et al., 2010), em 

vez de apresentar uma discussão dos desafios práticos para evitar a perda de 

biodiversidade.  

Na mesma perspectiva, Sonter et al., (2018) pontuam que a falta de diálogo 

entre o setor de mineração e organizações conservacionistas resulta na 

simplificação de questões complexas e muitas vezes controversas. Relatórios de 

sustentabilidade continuam divulgando práticas e metas sem suporte ou 

embasamento científico sobre os impactos ambientais positivos (Smith et al., 

2019). Mudanças repentinas nas prioridades ambientais causam desconfiança 
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entre as organizações de conservação, porque agendas efetivas exigem 

compromissos de longo prazo (IUCN, 2017). 

Diante do contexto apresentado, entende-se que, para a garantia da 

coexistência entre as agendas de mineração e conservação, é fundamental que 

se incorpore a gestão da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos nos 

processos de planejamento, implementação e avaliação de programas de 

mitigação. Metas vinculadas à proteção de habitats e ecossistemas poderiam ser 

um dos pontos importantes de contribuição do setor empresarial, uma vez que 

promovem as mudanças sistêmicas necessárias para a ampliação de um modelo 

econômico que valorize os ecossistemas naturais. 

Com o reconhecimento da importância e a dependência da biodiversidade, o 

engajamento do setor de mineração é apresentado como um item central nas 

discussões intragovernamentais para as novas metas de biodiversidade da 

agenda internacional, discutido na seção seguinte. 

 

3.2. Evolução dos compromissos sobre biodiversidade 

3.2.1. Agenda internacional 

Existem metas internacionais para orientar os governos e demais atores a 

desenvolver e implementar medidas para a conservação da biodiversidade no 

contexto mais amplo do desenvolvimento sustentável global. A Convenção sobre 

Diversidade Biológica (CBD) e as metas de Aichi (CBD, 2011), bem como os 

Objetivos Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas (ONU, 2016), 

são brevemente apresentadas considerando o contexto histórico. 

Sob uma perspectiva histórica, a primeira menção sobre a necessidade de 

proteção dos recursos naturais, em âmbito internacional, ocorreu em 1972, na 

Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente 

Humano, em Estocolmo, cuja Declaração reconheceu que “o homem adquiriu o 

poder de transformar seu ambiente de inúmeras maneiras e em uma escala sem 

precedentes”. O Princípio 3 declarou “a capacidade da Terra de produzir 

recursos renováveis vitais deve ser mantida”. 

No final da década de 1980, o Relatório Brundtland da ONU declarou que a 

humanidade estava fracassando diante da responsabilidade assumida no 

princípio 3, observando que havia “tendências que levariam a uma alteração 
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radical dos padrões do planeta, que ameaçam a vida de muitas espécies sobre 

ela, incluindo a espécie humana”. O relatório que é famoso por introduzir o 

conceito “desenvolvimento sustentável”, também aponta que “a diversidade de 

espécies é necessária para o pleno funcionamento dos ecossistemas e da 

biosfera como um todo”. E declara que a proteção de espécies e seus 

ecossistemas é um “pré-requisito indispensável” para o desenvolvimento 

sustentável, além de recomendar a realização de uma conferência global pela 

ONU para esse fim. 

Sendo assim, em 1992, foi realizada no Brasil a Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, que deu origem a três 

Convenções, entre elas a CDB. Nas negociações, houve o reconhecimento de 

que as espécies e seus ecossistemas “não eram apenas recursos exploráveis, 

mas os próprios sistemas de suporte de vida do planeta”.  

A CDB foi o primeiro instrumento a abordar, especificamente, a tutela da 

biodiversidade no âmbito internacional, pois estabeleceu princípios que orientam 

a proteção à diversidade biológica, sua conservação e uso sustentável, com o 

compromisso de repartição justa e equitativa de seus benefícios. Dessa forma, 

a CDB incorpora, em seus objetivos, um conjunto de valores inovadores para o 

desenvolvimento sustentável, segundo os anseios dos países reunidos naquela 

ocasião.  

A incorporação dos compromissos previstos na CBD na agenda pública dos 

países signatários trouxe avanços significativos nos esforços da conservação. 

No entanto, os países signatários reconheceram que não conseguiram conter as 

taxas de perda da biodiversidade. Dessa forma, durante a 10a reunião das Partes 

da Convenção sobre Diversidade Biológica em 2010, em Nagoya (província de 

Aichi), no Japão, houve a atualização do Plano Estratégico para a 

Biodiversidade, incluindo as Metas de Aichi para a Biodiversidade, que deveriam 

ser atendidas durante o período de 2011 a 2020 (CBD, 2018).  

As 20 Metas de Aichi para 2020 foram organizadas em cinco grandes 

objetivos estratégicos: (A) tratar das causas fundamentais de perda de 

biodiversidade, através da conscientização do governo e sociedade das 

preocupações com a biodiversidade; (B) reduzir as pressões diretas sobre a 

biodiversidade e promover o uso sustentável; (C) melhorar a situação da 

biodiversidade, através da salvaguarda de ecossistemas, espécies e diversidade 
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genética; (D) aumentar os benefícios de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos para todos; (E) aumentar a implantação, por meio de 

planejamento participativo, da gestão de conhecimento e capacitação. 

Do documento de Aichi merecem destaque algumas metas comuns, como a 

redução da taxa de perda dos componentes da biodiversidade e a promoção de 

seu uso sustentável, visto que evidenciam a importância da atuação contínua 

sobre os perigos que permanecem no cenário global. 

Apesar de alguns avanços importantes obtidos em algumas áreas, 

recentemente, reconheceu-se que nenhuma das 20 metas adotadas foi 

completamente atingida, e apenas seis foram parcialmente alcançadas, segundo 

o Global Biodiversity Outlook – relatório periódico que resume os últimos dados 

sobre a situação e tendências da biodiversidade e traz conclusões relevantes 

para tomada de decisões nas futuras reuniões dos países signatários (CDB, 

2020). 

Entre as 14 metas, que não foram alcançadas, estão algumas das mais 

emblemáticas para a conservação da biodiversidade, como a prevenção da 

extinção e do declínio populacional de espécies (meta 12); a redução da perda, 

fragmentação e degradação de habitats naturais (meta 5); a redução da poluição 

(Meta 8); a proteção de ecossistemas que fornecem serviços essenciais ao ser 

humano, como água, saúde e bem-estar (meta 14) (CDB, 2020). 

Diante do contexto distante do atingimento das metas, o próximo conjunto de 

metas do Marco pós-2020 está sendo projetado atualmente (CDB, 2021). 

Atualmente, são propostas quatro metas correspondentes à “Visão sobre 

Biodiversidade de 2050”, juntamente com 20 metas orientadas para a ação com 

um horizonte temporal de 2030, muitas das quais podem ser correlacionadas 

com as metas já existentes. 

À medida que as discussões avançam, para essa pesquisa, é importante 

destacar que o primeiro esboço (CDB, 2021) incorpora compromissos explícitos 

para alcançar ganhos nos ecossistemas e nas populações de espécies (por 

exemplo, 5% para ecossistemas) até 2030, como uma base para ganhos ainda 

maiores até 2050. Mais amplamente, a proposta observa a necessidade de 

melhorias líquidas até 2050, o que implica que algumas perdas contínuas para 

a biodiversidade são inevitáveis (CDB, 2021).  
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De fato, atingir metas de “nenhuma perda líquida” e “ganho líquido” para 

enfrentar as perdas de biodiversidade é fundamental para a realização da 

agenda arrojada da CDB proposta (Bull et al., 2020; Maron et al., 2021). Tais 

metas estão atreladas ao conceito de compensação, discutida com maior 

profundidade na seção seguinte. 

Outra esfera de atuação internacional de destaque nas últimas décadas foi o 

estabelecimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável pela 

ONU, em 2015. A Agenda 2030 fornece uma estrutura de metas e objetivos 

universais que visam enfrentar os desafios enfrentados pela sociedade atual 

(ONU, 2015). 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) têm como propósito 

estimular o desenvolvimento de uma sociedade próspera, que proporcione 

justiça e dignidade às pessoas que protegem o planeta durante os próximos 15 

anos (2015-2030). No contexto da Agenda 2030, a biodiversidade é reconhecida 

como base fundamental para os serviços ecossistêmicos, essenciais para o 

bem-estar humano e as atividades econômicas, uma vez que suportam a 

realização das Metas de Desenvolvimento Sustentável (UNECE, 2018).  

Especificamente relativo à biodiversidade, o ODS 15 concentra-se 

principalmente na preservação e no uso sustentável dos ecossistemas e 

espécies. Porém, há uma característica abrangente e integradora do ODS com 

os demais. Porém, a proteção da biodiversidade está altamente implícita na 

maioria do ODS, sendo diretamente relacionada a pelo menos 13 ODS, atingindo 

todos os 17 ODS após interações indiretas serem consideradas (Blicharska et 

al., 2019). 

Atingir objetivos globais de sustentabilidade, tais como as Metas de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU ou as Metas de Aichi, incluindo a 

permanência dentro dos limites planetários, exige que se evite proativamente 

uma proporção dos impactos ambientais que, de outra forma, seriam esperados 

como resultado do desenvolvimento econômico (Bull et al., 2022; Diaz et al., 

2019). 

Dada sua importância para as economias de muitos países em 

desenvolvimento e o fato de que muitas de suas atividades têm relação direta 
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com os ambientes naturais, a indústria da mineração tem um papel proeminente 

a desempenhar na contribuição para a realização dos compromissos da agenda 

internacional. Segundo o relatório da RMF, 2022, no setor da mineração, as 

oportunidades para alcançar os compromissos passam por duas estratégias: 

(i) Alcançar taxas positiva ou zero de perdas líquidas: aplicar 

hierarquia de mitigação para minimizar impactos; evitar impactos 

em habitats críticos; compensar os impactos sobre a 

biodiversidade; 

(ii) Preservar os serviços ecossistêmicos: reconhecer a natureza 

dinâmica dos habitats; realizar avaliações abrangentes de linha de 

base e acompanhamento de impacto ambiental. 

Tais estratégias embasam a proposição do fluxo de gestão para atingir 

cenários de perda zero para biodiversidade e serviços ecossistêmicos em 

empreendimento de mineração, resultado dessa pesquisa. 

 

3.3. A compensação por perda de biodiversidade como estratégia dos 
negócios 

As metas da agenda internacional detalhadas na seção anterior estabelecem 

uma visão de responsabilidade compartilhada entre os setores público e privado 

para o equilíbrio entre a conservação da natureza com o desenvolvimento 

(Redford et al., 2015). Portanto, nas últimas décadas, observou-se um grande 

aumento de interesse em busca de ferramentas e métodos (Gibbons et al., 

2018), sendo a compensação por perda de biodiversidade promovida como 

mecanismo que promete a possibilidade de conciliar tanto os objetivos de 

desenvolvimento quanto os de conservação (BBOP, 2012a).  

A compensação da biodiversidade passa pela adoção de medidas de 

mitigação aplicadas às perdas previstas de biodiversidade de projetos de 

desenvolvimento. Tal abordagem hierárquica sustenta as avaliações de impacto 

ambiental e se tornou uma ferramenta chave para as empresas demonstrarem 

uma boa gestão ambiental e gerenciamento de riscos regulatórios (BBOP, 2018; 

McKenney e Kiesecker, 2010; ICMM e IUCN, 2013).  

Como exposto no capítulo 1, a compensação por perda de biodiversidade 

visa atingir nenhuma perda líquida – equilíbrio entre perdas e ganhos, ou perda 



40 
 

zero – ou ganho líquido em relação à perda de biodiversidade causada pelo 

empreendimento. Dessa maneira, o objetivo de compensar a perda de 

biodiversidade refere-se a obter ganhos que não seriam atingidos sem tal 

compensação.  

Estes conceitos – “nenhuma perda líquida” e “ganho líquido” – já estão bem 

estabelecidos na política ambiental e nos compromissos assumidos por 

governos, corporações e ONGs (Simmonds et al., 2022). Mais 

proeminentemente, nenhuma perda líquida está associada à aplicação da 

hierarquia de mitigação, incluindo compensações de biodiversidade – uma forma 

de compensação em que perdas de biodiversidade residual direta, indireta e 

cumulativa (por exemplo, de um desenvolvimento como uma nova mina, porto, 

estrada ou similar) são contrabalançadas por ganhos de biodiversidade, de 

preferência do mesmo tipo (BBOP, 2012a; Quétier e Lavorel, 2011; Raiter et al., 

2014). Cada vez mais, porém, a política de mitigação, incluindo a compensação 

ecológica, exige que os desenvolvedores de projetos alcancem mais do que 

nenhuma perda líquida, e é enquadrada em torno de objetivos de ganho líquido 

(Bull e Brownlie, 2017; de Silva et al., 2019; Rainey et al., 2015; zu Ermgassen 

et al., 2021). 

Em teoria, empresas alinhadas aos compromissos internacionais, deveriam 

obter um melhor resultado para a conservação da biodiversidade, buscando 

definir ações que contribuam com as metas do Marco pós-2020 atualmente em 

discussão (CBD, 2021). Além disso, o estabelecimento de uma meta positiva 

passa a ser atraente para as empresas que buscam uma mensagem estratégica 

positiva em detrimento de uma mensagem neutra. Para se alcançar esse 

objetivo, é fundamental que se tenha claro os valores da biodiversidade que são 

afetados pelas atividades de uma empresa, tais como habitats, espécies ou 

ecossistemas (Grimm, 2020). 

Embora diversos guias sobre compensação por perda de biodiversidade 

tenham sido publicados, (BBOP, 2012a, b, c; ICMM e IUCN, 2013), atingir, na 

prática, o objetivo de perda zero é considerado extremamente desafiador 

(Brownlie et al., 2013), além de ser consensual entre especialistas. A Tabela 1: 
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Principais críticas à compensação sobre perda de biodiversidade. resume as 

principais críticas. 

Tabela 1: Principais críticas à compensação sobre perda de biodiversidade. 
Crítica Breve descrição Referência 
Política 
corporativas de 
“greenwashing” 
(maquiagem 
verde) 

Incorporação de termos como impacto 
positivo ou ganhos de biodiversidade nas 
políticas corporativas, que servem como 
estratégia de marketing 

Zylva e Orengo, 
2019; Maron et al., 
2015; Maestre-
Andrés et al., 2020.  

Licença para 
destruir 

A compensação da biodiversidade tornaria a 
avaliação do impacto ambiental mais flexível, 
facilitando a aprovação de projetos áreas, 
que, de outra forma, não seriam aceitos. A 
mera possibilidade de que perdas sejam 
passíveis de compensação inibe os esforços 
para aplicação efetiva das etapas anteriores 
cruciais na hierarquia de mitigação, em 
particular a etapa de prevenção 

Walker et al., 2009; 
Howarth, 2013; 
Brownlie et al., 
2017. 

Incertezas 
quanto a 
ganhos 

Em muitos casos, faltam informações sobre 
as áreas de compensação. Os critérios para 
escolha das áreas de compensação não são 
claros, podendo resultar em ganhos 
relativamente incertos em comparação a 
certos impactos 

Weissgerber et al. 
2019. 

Inexistência de 
métodos para 
planejamento e 
avaliação  

Falta de métodos e requisitos formais para o 
planejamento e monitoramento das medidas 
de compensação 

Guillet e Semal, 
2018; Moreno-
Mateos et al., 2015; 
Quétier e Lavorel, 
2011; Maestre-
Andrés et al., 2020. 
Maron et al., 2018. 

Incerteza 
quanto aos 
resultados 

Dificuldades metodológicas para estimar as 
perdas e os ganhos de biodiversidade. Falta 
de evidência empírica insuficiente da eficácia 
da compensação 

Garrard et al., 2015, 

Compensações 
“verdes” 
causam 
impactos sociais 
negativos 

Restrições de uso das áreas utilizadas para 
compensação podem afetar negativamente 
os meios ou os modos de vida da 
comunidade, proibindo o acesso a áreas 
fornecedoras de recursos ou serviços 

Ricketts et al., 2016; 
Sonter et al., 2018. 

 

Embora tanto os apoiadores quanto os opositores das compensações da 

biodiversidade tragam argumentos importantes, a discussão enfrenta polêmicas 

e simplificações excessivas devido à falta de consideração da complexidade e 

da dependência do contexto do cumprimento das compensações da 

biodiversidade (Darbi, 2020). Dessa forma, é fundamental realizar uma análise 

diferenciada e sensível do contexto da paisagem, baseada em evidências 
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práticas, uma avaliação orientada para resultados, bem como a discussão sobre 

os papéis das diferentes partes interessadas. 

Em paisagens dinamicamente alteradas pela implantação e operação de 

projetos, é de fundamental importância a análise de trade-offs associados a 

perdas e ganhos (Deng et al., 2016; Schröter et al., 2014; Sherrouse et al., 2017), 

ou seja, um ganho sob determinado aspecto – por exemplo, proteção de habitat 

de determinada espécie – pode representar uma perda no fornecimento de 

determinado serviço ecossistêmico.  

Embora a conservação da biodiversidade tenha uma intrínseca relação com 

a provisão de serviços ecossistêmicos, ações para proteção e restauração de 

ecossistemas podem desencadear consequências indesejáveis em termos de 

benefícios para as comunidades (Sonter et al., 2018; Ricketts et al., 2016). 

Enquanto para garantir ganhos em termos de biodiversidade, em geral, é preciso 

garantir proteção integral quando o objetivo é manter ou melhorar a oferta de 

serviços culturais, por exemplo, convém estabelecer programas de uso 

sustentável que permitam o acesso às áreas de interesse dos beneficiários 

afetados (Souza et al., 2021).  

Posto isso, a fim de evitar que a gestão de biodiversidade implique mais 

impactos negativos sobre serviços de provisão e culturais além daqueles 

diretamente causados por um projeto (Sonter et al., 2018, 2019), é necessário 

identificar regiões de interesse tanto para oferta quanto para demanda serviços, 

com o objetivo de analisar possíveis trade-offs associados às perdas e ganhos.  

Especialmente em regiões com empreendimentos de mineração e demais 

projetos de infraestrutura, muitas vezes há um conflito com as áreas de proteção 

e de alto valor para biodiversidade (Siqueira-Gay et al., 2020), o que requer 

ações estratégias para garantir ganhos na conservação (Kiesecker et al., 2013, 

2010; Villarroya et al., 2014). Ademais, outra dificuldade é a existência de um 

limiar no fornecimento de serviços ecossistêmicos (Nelson et al., 2009), a fim de 

evitar que a maior oferta de determinado serviço signifique a exclusão de outro 

(Sonter et al., 2018).  

Embora as políticas de compensação da biodiversidade normalmente não 

exijam considerações sobre serviços ecossistêmicos, há potencialidades em sua 

incorporação (Sonter et al., 2018). Entre os ganhos ao incorporar o conceito de 

serviços ecossistêmicos, estão o planejamento de uma compensação que 
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promova simultaneamente ganhos ambientais e sociais (BBOP, 2012; ICMM, 

2013) e o incentivo de melhorias adicionais, mesmo quando o projeto não afeta 

o serviço ecossistêmico (Sonter et al., 2018).  

Apesar de o conceito de compensação de biodiversidade não ser novo, sua 

implementação continua sendo um desafio conceitual e prático para empresas, 

formuladores de políticas e organizações conservacionistas. Nesse contexto é 

que se procura compreender como deve ser feito o planejamento e o 

gerenciamento de projetos de mineração em regiões de alto valor de 

conservação de maneira a evitar perda de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos, ou seja, atingir situação de equilíbrio entre perdas e ganhos, 

além de promover ganhos. 

3.4. Princípios e critérios aplicáveis à compensação por perda de 
biodiversidade  

A revisão sistemática da literatura apontou que o potencial para atingir os 

objetivos do NNL ou NG está regido por 12 princípios e critérios, que foram 

sistematizados principalmente por BBOP (2012a), mas vêm sendo citados por 

diversos autores (Figura 1).  

Essa busca resultou em 269 artigos, uma vez que as duplicatas foram 

removidas. Após a triagem dos resumos por relevância, foram avaliados 103 

artigos que preenchiam os critérios de inclusão. Embora a pesquisa tenha sido 

feita em 2000, o primeiro trabalho que atendeu aos critérios foi publicado em 

2009. Após 2012, observou-se um aumento no número de artigos, 

provavelmente influenciado pelas publicações do Business and Biodiversity 

Offsets Programme (BBOP). Em 2020, havia 12 artigos disponíveis até agosto 

do mesmo ano, quando esta etapa da pesquisa foi realizada. 

A maioria dos trabalhos (31) são conceituais, e há cinco deles em nível global, 

que são principalmente estudos de revisão. Essas pesquisas não analisaram um 

país em particular, mas sim foi feita uma análise geral ou houve fornecimento de 

estruturas sobre as políticas de compensação. Dois documentos conduziram a 

análise no âmbito da União Europeia. Os 65 trabalhos restantes realizaram uma 

análise sobre 33 países, em alguns deles a análise abrangeu mais de um país.  

O país analisado é a Austrália, com 20 trabalhos, seguido pelos Estados 

Unidos, com 11 (Figura 3). A Austrália e os Estados Unidos são países pioneiros 
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em políticas de compensação da biodiversidade, apresentando legislação desde 

1999 (Lodhia et al., 2018; Thorn et al., 2018) e 1970 (Grimm e Köppel, 2019). 

 

 

Figura 3: Número de trabalhos de acordo com os países analisados. 

Nota: Observe que um artigo pode analisar mais de um país. 

Ao ler todos os 103 trabalhos selecionados, identificaram-se 12 princípios 

importantes no contexto das compensações da biodiversidade (Figura 4), dos 

quais o mais consolidado é a equivalência em proporção, com objetivo claro de 

não haver perda líquida (relacionado em 57 artigos). O segundo princípio mais 

citado em artigos (49) é a aderência à hierarquia de mitigação, que estabeleceu 

a compensação como a última opção para um impacto, destacando a 

importância de evitar impactos sobre a biodiversidade. A equivalência ecológica, 

o desfasamento temporal (time lag) e o tratamento das incertezas são citados 

em 38 artigos. Paras fins desta pesquisa, esses princípios e critérios são 

divididos em três grupos: 1. princípios intrínsecos; 2. critérios de processo; 3. 

critérios de planejamento e avaliação da compensação. 

O primeiro grupo reúne princípios intrínsecos à abordagem de compensação 

por perda de biodiversidade, relacionados a valores centrais, com função de 

estruturar a prática da compensação, conferir coerência e lógica, sendo de 

observância obrigatória. São eles: (i) aderência à hierarquia de mitigação; (ii) 

consideração do contexto da paisagem; (iii) estabelecimento de limites ao que 
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pode ser compensado; (iv) consideração da lacuna temporal entre perdas e 

ganhos de biodiversidade.  

O segundo grupo reúne de critérios de processo, que são amplamente 

aplicados em contextos de planejamento ambiental e se vinculam à forma como 

a compensação foi desenvolvida. São eles: (i) engajamento das partes 

interessadas e afetadas; (ii) transparência; (iii) tratamento das incertezas; (iv) 

monitoramento e gestão adaptativa. 

O terceiro grupo engloba os critérios de planejamento e avaliação dos 

resultados de programas de compensação. São eles: (i) equivalência ecológica; 

(ii) equivalência em proporção/quantidade; (ii) adicionalidade; (iii) permanência. 

O texto a seguir apresenta uma explicação teórica desses critérios, 

fundamentada nas discussões feitas pelos artigos revisados. 

  

 

Figura 4: Número de citações dos critérios nos 103 artigos compilados pela 
revisão sistemática da literatura. 

 

A aderência à hierarquia de mitigação é o primeiro princípio fundamental da 

aplicação de medidas de compensação por perda de biodiversidade. A 

hierarquia de mitigação determina a sequência preferencial de ações a ser 

implementada na avaliação de impactos de projetos que causem significativo 

impacto, sendo composta por quatro passos: evitar, minimizar, 

recuperar/restaura/reparar e, em último caso, compensar. Quando se trata de 

impactos sobre a biodiversidade, a preferência é sempre evitá-los, uma vez que 
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ganhos em termos de restauração e de compensação são incertos (BBOP, 2012; 

Quétier et al., 2014; Maestre-Andrés et al., 2020; Berges et al., 2020).  

O planejamento de compensação de biodiversidade no contexto da paisagem 

implica o estudo da configuração e manutenção de áreas que são ou deverão 

ser manejadas para manter a viabilidade da biodiversidade e outras 

características naturais. A característica principal a ser considerada para 

planejar a compensação é a articulação clara de uma visão da biodiversidade, 

que incorpora as características biofísicas, como estão atualmente distribuídas, 

e as necessidades mínimas de viabilidade que a conservação requer para 

persistir no longo prazo. Há uma maior probabilidade de manter a diversidade de 

espécies, populações e comunidades em escala de paisagem, conectando 

habitats, contribuindo para formar fragmentos de maior área e menor efeito de 

borda. Especialmente quando se trata de fauna, é necessário pensar na 

dispersão das espécies, sua área de vida e conexão entre os habitats, o que só 

pode ser feito em escala de paisagem. O planejamento da compensação em 

escala de paisagem também auxilia a seleção de áreas que representam maior 

potencial de ganho para determinar espécies (Gorissen et al., 2020; Berges et 

al., 2020; Marshall et al., 2020; Grimm, 2020; zu Ermgassen et al., 2019; Witt et 

al., 2019; Bull et al., 2018; Moilanen e Kotiaho, 2018). 

Alguns impactos não são compensáveis, o que indica a inviabilidade de um 

projeto, cuja viabilidade depende de compensação, mediante aplicação de um 

princípio chamado de “Limite ao que pode ser compensado”. Os impactos não 

compensáveis usualmente ocorrem sobre valores de biodiversidade raros, 

insubstituíveis ou de grande importância, de tal forma que não podem ser 

totalmente compensados. Esses impactos permanecem com alta significância 

mesmo após a aplicação da hierarquia de mitigação, o que torna a possibilidade 

de compensação efetiva mais difícil. 

Em razão disso, tem sido recomendado que os governos e os demais atores 

envolvidos no processo definam quando a compensação não deve ser aplicada, 

porque não há maneira de se garantir o alcance de um cenário de perda líquida 

zero. (Moilanen et al., 2020; Grimm, 2020; Witt et al., 2019; Brownlie et al., 2017; 

Gamarra e Toombs, 2017; Lukey et al., 2017; Jacob et al., 2016; Martin et al., 

2016; Maron et al, 2015). Os objetivos do NNL ou NG nem sempre são 

alcançados, pois alguns impactos não podem ser compensados (BBOP, 2012b; 
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Pilgrim et al., 2013), considerando fatores ecológicos, como a vulnerabilidade e 

insubstituibilidade do componente de biodiversidade afetado, ou ainda os fatores 

socais e culturais. 

Considerar a lacuna temporal é outro princípio intrínseco ao processo de 

compensação por perda de biodiversidade e está relacionado a uma das 

principais críticas a esse processo, uma vez que se entende que a compensação 

muitas vezes propicia uma perda imediata em troca de um ganho futuro e incerto. 

A lacuna temporal está relacionada ao status de conservação dos componentes 

de biodiversidade a serem compensados e ao tempo necessário para se atingir 

tal condição por meio de medidas de restauração ecológica, por exemplo. 

Portanto, considerar a lacuna temporal no processo de planejamento da 

compensação implica antecipar a implementação de medidas de restauração 

e/ou aumentar a proporção entre perdas e ganhos, por exemplo: compensando-

se duas ou mais vezes o que será perdido. 

Posto isso, entende-se que, quando são implementadas medidas de 

compensação por meio da proteção, devem ser usados multiplicadores 

(proporções) maiores, visando atingir o NNL (Sonter et al., 2020; Maseyk et al, 

2020; Grimm, 2020; Witt et al., 2019; Bezombes et al., 2018; Lodhia et al., 2018; 

Moilanen e Kotiaho, 2018; Apostolopoulou e Adams, 2017). 

Engajamento das partes interessadas e afetadas é um princípio que orienta 

a participação no processo de planejamento e implementação de todos os tipos 

de medidas mitigadoras, incluindo as de compensação. Busca criar e definir 

medidas de compensações que ofereçam contribuições sociais e que sejam 

aderentes ao planejamento e ações governamentais. Admite-se que o 

engajamento efetivo ajuda a garantir a manutenção da conservação, 

transparência, credibilidade e boa governança (Moreno-Mateos et al., 2015; 

ICMM, 2015).  

A transparência na comunicação torna-se também um desafio, uma vez que 

os resultados devem ser comunicados às partes interessadas do projeto. 

Admite-se que a transparência, por meio da documentação e divulgação clara e 

pública dos objetivos, e o progresso em direção aos objetivos do NNL ou NG 

otimizam a construção da confiança das partes interessadas (ICMM, 2010; 

TEEB, 2010). Idealmente, as informações divulgadas devem ser verificadas por 



48 
 

terceiros independentes (TEEB, 2010) e os relatórios poderiam disponibilizar 

exemplo dados sobre as espécies ou habitats alvo, por exemplo. 

Entre os principais desafios relacionados à compensação de biodiversidade, 

está a incerteza dos resultados tanto de projetos de recuperação de áreas 

degradadas ou restauração ecológica (Scheffer et al., 2009) quanto de medidas 

de proteção “perpétua” de áreas de compensação. Para Maron et al. (2012, p.5), 

quanto maior a incerteza sobre “conhecimento e habilidade técnica para 

restaurar um valor de biodiversidade, menos apropriada é a compensação como 

resposta à potencial perda desse valor”. As incertezas também estão 

relacionadas à lacuna de conhecimento científico que tem profunda relação com 

o valor de biodiversidade afetado. Por exemplo: há uma lacuna de conhecimento 

sobre o processo de restauração dos campos rupestres.  

Além dessa, há outros tipos de incerteza, como: lacuna de dados, efeitos das 

mudanças climáticas, métodos para estimar perdas e ganhos dos valores de 

biodiversidade, lacuna temporal entre perdas e ganhos, e riscos associados à 

possibilidade de as medidas de compensação fracassar (Grimm, 2020; 

Bezombes et al., 2019; Bull e Milner-Gulland, 2019).  

Uma forma de lidar com algumas dessas incertezas é implementar um 

programa de monitoramento com base no conceito de gestão adaptativa. O 

monitoramento deve ser feito de modo a comparar os dados de perdas e ganhos 

ao longo do tempo, demonstrando que eles são equivalentes em termos 

ecológicos e em quantidade, além de apresentar que os ganhos da 

compensação não seriam alcançados de outra maneira (Grimm, 2020; Xu et al., 

2019; Bezombes et al., 2019; Primmer et al., 2019; Jones e Bull, 2019; Sonter et 

al., 2019). Portanto, a compensação por perda de biodiversidade é uma atividade 

que se tem início no planejamento de um projeto e se prolonga ao longo de sua 

operação, até a fase pós-desativação. 

No contexto de compensações de biodiversidade, o princípio de equivalência 

pode ser entendido como a aplicação de uma ação que compensa em condições 

semelhantes às áreas que foram suprimidas ou interferidas (um termo adotado 

frequentemente é o “like-for-like” ou “semelhante por semelhante") ou seja, 

refere-se a áreas com componentes de biodiversidade de alguma maneira 

similares.  
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Essa semelhança pode ser observada em termos de diversidade de 

espécies, diversidade funcional e composição, integridade ou condição 

ecológica, contexto da paisagem (por exemplo, conectividade, posição da 

paisagem, usos ou condições do solo adjacente, tamanho do fragmento etc.) e 

serviços do ecossistema (incluindo o uso das pessoas e valores culturais) (zu 

Ermgassen et al., 2019; Witt et al., 2019; Knight et al., 2020; Bull e Milner-

Gulland, 2019; Primmer et al., 2019; Jones e Bull, 2019). Dessa forma, é de suma 

importância explicitar os critérios de similaridade adotados no planejamento das 

compensações e validá-los com as partes interessadas. 

Os resultados de conservação obtidos mediante compensações de 

biodiversidade devem ser “adicionais”, o que significa que não ocorreriam sem 

as compensações (BBOP, 2012). Para atingir adicionalidade, é necessário 

quantificar as perdas de acordo com o valor de biodiversidade afetado, para 

então planejar os ganhos, com base em métricas bem fundamentadas.  

Essas métricas auxiliam na determinação da proporção da compensação a 

ser implementada, bem como, no uso de multiplicadores. Quanto maiores os 

riscos e incertezas em alcançar ganhos, maior deve ser a proporção entre a 

perda e o ganho. Portanto, o uso inadequado de métricas e indicadores 

compromete a efetividade da compensação. Há, no entanto, falta de consenso 

sobre o nível de evidência necessário para demonstrar a adicionalidade (Sonter 

et al., 2020).  

A análise de adicionalidade depende também da estratégia de compensação, 

ou seja, a restauração ou proteção, também chamada de perda evitada. Quando 

se trata de compensação por restauração, é importante aplicar multiplicadores 

maiores em decorrência da complexidade de se restaurar o valor de 

biodiversidade afetado (zu Ermgassen et al., 2019; Witt et al., 2019; Knight et al., 

2020; Bull e Milner-Gulland, 2019). Já quando se faz a compensação por meio 

de proteção, que se evita perda, os multiplicadores devem ter como base a 

modelagem de um cenário contrafactual.  

O cenário contrafactual apresenta a tendência de perdas e ganhos a que a 

paisagem está submetida, demonstrando o quanto isso pode ser evitado pela 

proteção de determinados locais (Moilanen et al., 2020; Maseyk et al., 2020; 

Grimm, 2020; Bezombes et al., 2019; Simmonds et al., 2019). Em resumo, a 

análise de adicionalidade deve demonstrar que os ganhos alcançados por meio 



50 
 

da compensação implementada não seriam alcançados de outra forma, seja ela 

com o uso de estratégias de restauração ou de proteção.  

O critério de permanência expressa a necessidade de que as medidas de 

compensação devem ser duradouras, visando a resultados que sejam mantidos 

por longo prazo (Escorcio Bezerra, 2011; Bishop, 2006; BBOP, 2012a). Segundo 

o BBOP (2012a), as compensações de biodiversidade devem durar pelo menos 

tanto tempo quanto os impactos de um projeto.  

Algumas políticas de compensação vão além, pois estabelecem que as 

obrigações de compensação são destinadas a durar “para sempre”, o que 

levanta questões quanto aos mecanismos legais, institucionais e financeiros 

disponíveis para garanti-las a longo prazo. Assim, há a necessidade de que as 

compensações sejam monitoradas e medidas para permitir uma avaliação 

significativa do seu desempenho ao longo de um horizonte temporal especificado 

(Damiens et al., 2020). 

 

3.5. Princípios e critérios aplicáveis à compensação por perda e/ou 
redução da oferta de serviços ecossistêmicos 

A forte ligação entre biodiversidade, funcionamento dos ecossistemas e seus 

serviços leva a supor que a restauração dos ecossistemas também restaurará 

os serviços prioritários afetados (Tallis et al., 2015; Tekalign et al., 2017). Embora 

essa suposição seja defensável para alguns serviços ecossistêmicos, como o 

abastecimento de água (Sonter et al., 2018), a relação entre a restauração da 

biodiversidade e os serviços ecossistêmicos não é diretamente proporcional e 

depende da categoria de serviços considerada (Benayas et al., 2009).  

Ainda que a compensação dos impactos sobre os serviços prioritários atenda 

às demandas dos beneficiários (Landsberg et al., 2013; Landers et al., 2016), 

como o acesso a áreas que proporcionam experiência recreativa (Rosa et al., 

2020a), a compensação dos impactos sobre a biodiversidade geralmente se 

concentra nas espécies ameaçadas e nos habitats críticos (Jacob et al., 2016). 

De fato, a compensação da biodiversidade resulta em impactos sociais 

prejudiciais, devido à restrição do acesso a áreas protegidas (Bidaud et al., 

2017), especialmente em regiões onde os beneficiários são altamente 

dependentes dos recursos naturais e do acesso à terra para sua subsistência 

(Bidaud et al., 2018). 
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A fim de garantir os benefícios potenciais da compensação da biodiversidade 

tanto para a biodiversidade quanto para os serviços ambientais, o engajamento 

dos participantes é a tarefa chave para avaliar as demandas dos beneficiários, 

na busca de entender as necessidades da comunidade e os serviços que eles 

obtêm dos ecossistemas, bem como os valores e crenças culturais (Griffiths et 

al. 2020; Jones et al., 2019; Rosa et al., 2020b). 

Ainda que a conservação da biodiversidade tenha intrínseca relação com a 

provisão de serviços ecossistêmicos, ações para proteção e restauração de 

ecossistemas desencadeiam consequências indesejáveis para as comunidades 

locais (Sonter et al, 2018). Para garantir ganhos em termos de biodiversidade, é 

importante ter proteção integral, mas, para manter ou melhorar a oferta de 

serviços culturais, por exemplo, é preciso estabelecer programas de uso 

sustentável que permitam o acesso às áreas de interesse dos beneficiários 

afetados (Souza et al., 2021).  

As medidas de compensação por perda ou diminuição do fornecimento de 

serviços ecossistêmicos devem seguir princípios fundamentais para se garantir 

no NNL ou NG (BBOP, 2012a; Brownlie et al., 2013). Entre esses princípios, 

destaca-se a aplicação da hierarquia de mitigação por meio da avaliação de 

impactos que, quando aplicada aos serviços ecossistêmicos, pode ser feita 

mediante aplicação da chamada Ecosystem Services Review (Landsberg et al., 

2013; Rosa e Sánchez, 2015; IFC, 2012).  

De modo geral, os princípios e as boas práticas internacionais para 

elaboração de planos de compensação por perda de biodiversidade se aplicam 

à perda de fornecimento de serviços ecossistêmicos. Quando se planeja 

compensar impactos sobre serviços ecossistêmicos, o engajamento das partes 

interessadas e afetada, por isso é fundamental considerar os beneficiários dos 

serviços ecossistêmicos, mas também as instituições públicas e os demais 

atores atuantes no território (BBOP, 2012; IFC, 2019; Landsberg et al., 2013). 

Além daqueles princípios de processo já listados no âmbito das 

compensações por perda de biodiversidade, que se aplicam igualmente ao 

contexto de serviços ecossistêmicos, destacam-se três princípios, mencionados 

a seguir, que devem orientar o processo de planejamento e a avaliação de 

medidas de compensação por perda de fornecimento de serviços 

ecossistêmicos.  
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(i) Equivalência: demonstra que os mesmos benefícios e beneficiários 

afetados foram compensados (Levrel et al., 2012; Wende et al., 

2018); 

(ii) Adicionalidade: apresenta melhoria no processo de fornecimento 

ou no acesso ao serviço;  

(iii) Autonomia: garante que o acesso aos serviços pelos beneficiários 

afetados seja garantido de forma autônoma, livre e a qualquer 

momento (Landsberg et al., 2013; Apostolopoulou e Adams, 2017).  

A literatura (Landsberg et al., 2013; Rosa et al., 2020; Apostolopoulou e 

Adams, 2017; Koh et al., 2017) não apresenta os três princípios de maneira 

sistemática como o faz para os princípios de compensação por perda de 

biodiversidade. Por esse motivo, espera-se que esta pesquisa contribua para a 

consolidação deles.  

Alguns exemplos de ganhos obtidos nas compensações por impactos sobre 

serviços ecossistêmicos são: 1. melhoria do acesso das comunidades a serviços 

ecossistêmicos; 2. geração de renda por meio de instrumentos financeiros de 

compensação de serviços, como o sequestro de carbono, o fortalecimento do 

relacionamento entre empresa e comunidade, que propicia o apoio da população 

ao projeto e, portanto, a licença social da empresa para operar; 3. novas 

oportunidades para recreação fundamentada na natureza (Mandle et al., 2015; 

Kermagoret et al., 2016).  
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CAPÍTULO 4 – Impactos residuais sobre a biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos 

A pesquisa foi conduzida em um empreendimento de extração e 

beneficiamento de minério de ferro denominado Minas-Rio, localizado no Estado 

de Minas Gerais. A primeira seção deste capítulo apresenta a caracterização da 

área de estudo, abrangendo as estruturas operacionais do empreendimento e o 

contexto histórico. Posteriormente, os impactos residuais sobre a biodiversidade 

e os serviços ecossistêmicos são descritos, com base na revisão dos estudos 

realizados em âmbito do licenciamento ambiental. 

 

4.1. Caracterização do caso 

Esta pesquisa utiliza como aplicação o complexo minerário do Minas-Rio, 

localizado a cerca de 165 km a nordeste de Belo Horizonte. Trata-se de um 

empreendimento operado pela Anglo American, que exerce suas atividades de 

extração de minério de ferro com tratamento a úmido, transporte via mineroduto 

e escoamento pelo porto no município de São João da Barra, no estado do Rio 

de Janeiro.  

A empresa, com sede em Londres, atua no Brasil desde 1973, sendo 

considerada uma das maiores companhias de mineração do mundo por abranger 

commodities de alto volume (Ferreira Rocha, 2016). O Minas-Rio é composto 

por três grupos de estruturas: (i) empreendimento minerário, que inclui a mina, 

planta de beneficiamento, barragem de rejeitos e estruturas auxiliares, como 

linha de transmissão, adutora e prédios administrativos; (ii) mineroduto, que 

passa por 32 municípios; (iii) complexo portuário privado, localizado em São 

João da Barra, no estado do Rio de Janeiro. 

Especificamente, o empreendimento minerário comporta uma 

infraestrutura para operacionalizar a produção de pellet feed, contemplando as 

seguintes estruturas operacionais: 

 Mina na serra do Sapo; 

 Pilha de estéril externa; 

 Área industrial: planta de beneficiamento mineral, escritórios de 

apoio operacional, oficinas mecânicas e elétricas, além de pátios 

de insumos e resíduos e sistemas de controle ambiental; 
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 Barragem de rejeito; 

 Adutora de água “nova” de processo, cuja captação é feita no rio 

do Peixe e segue até a área industrial; 

 Estrada de acesso entre a rodovia MG-010 e a área industrial; 

 Estruturas de apoio de alojamento e canteiro de obras, utilizadas 

temporariamente na etapa de implantação. 

O minério de ferro extraído é do tipo itabirito, friável e semifriável 

(classificação que leva em conta o grau de intemperismo e compacidade 

apresentada pelas rochas). O tipo concentrado é considerado de alta qualidade 

devido ao alto teor de ferro – 68% – e baixo teor de sílica, alumina e fósforo 

(Anglo American, 2016). 

As atividades de lavra a céu aberto ocorrem no município de Conceição 

do Mato Dentro, e a planta de beneficiamento industrial está situada em Alvorada 

de Minas. As etapas de tratamento e manuseio do minério ocorrem em 

processos de: britagem primária, transporte por meio de correias 

transportadoras, britagem secundária, peneiramento, empilhamento, prensa de 

rolos, moagem primária, deslamagem, flotação, remoagem, espessamento do 

concentrado e espessamento de rejeitos. 

O minério, finamente granulado e altamente concentrado (pellet feed1, 

com teor de 67% – 68% de ferro, correspondente aos padrões máximos de 

exigência da indústria siderúrgica) é misturado com a água, cuja captação é feita 

no rio do Peixe, no munícipio de Dom Joaquim, e conduzida por meio de uma 

adutora. Forma-se, assim, uma polpa, que é transportada por um mineroduto 

(sistema de transporte por tubulações e estações elevatórias) até o munícipio 

São João da Barra, no estado do Rio de Janeiro.  

Do município de Itabira, em Minas Gerais, parte a linha de transmissão 

(LT 230kV), exclusiva para o empreendimento de 89 km, que atravessa nove 

municípios para fornecer a energia necessária. O mineroduto, com 529 km de 

extensão, tem início na área do complexo minerário e término na planta de 

filtragem, no Porto do Açu, em São João da Barra, no norte do estado do Rio de 

Janeiro. A estrutura atravessa 33 municípios, dos quais 26 são localizados em 

 
1 Minério de ferro mais fino (< 0,150 mm) obtido após o processo de flotação. Para ser utilizado 

na siderurgia, o pellet feed deve passar pelo processo de pelotização. 



55 
 

Minas Gerais e sete no Rio de Janeiro. (Figura 5). Para o transporte de minério 

de ferro pelo mineroduto, são necessárias estações de bombeamento, sempre 

ao longo da tubulação, e todas ficam no Estado de Minas Gerais, além de uma 

estação de válvula e estações de monitoramento de pressão (Brandt, 2006). 

 

 

Figura 5: Localização do sistema Minas-Rio. 

 

A planta de filtragem, localizada no município de São João da Barra, no 

estado do Rio de Janeiro, é responsável pelo recebimento da polpa de minério 

pelo mineroduto, assim como pela destinação de efluente por meio de um 

emissário submarino. Após a separação sólido/líquido da polpa de minério de 

ferro por processos de espessamento e filtragem, o minério filtrado é transferido 

por meio de correias transportadoras fechadas para os pátios de estocagem sob 

a responsabilidade da empresa Ferroport, onde é empilhado para posterior 

carregamento dos navios (CEAM, 2014). 

A área diretamente afetada pela mineração abrange 2.042 hectares, com 

expansão de 2.498 hectares adicionais com a obtenção da licença da Etapa 3 

(abrange cava da mineração, planta de beneficiamento, pilha de estéril, estação 
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de bombeamento, lagoas de sedimentação e barragens de rejeitos). Incluindo o 

mineroduto e a linha de transmissão, a área diretamente afetada das operações 

totaliza aproximadamente 4.850,4 hectares (julho de 2021). O Minas-Rio 

também administra aproximadamente 12.387 hectares de “reservas ambientais” 

como parte de sua compensação regulatória e voluntária. 

Atualmente licenciada, a capacidade produtiva nominal do Minas-Rio é 

26,5 Mtpa (milhões de toneladas por ano) de pellet feed. A vida útil desse 

complexo cerca de 66 anos, considerando a sua fase friável. Até 2023, a 

empresa pretende atingir a capacidade de produção projetada, o que pode levar 

a alterações no layout da usina e refletir a necessidade de adequação dos 

processos e equipamentos ao plano de lavra e produção. 

 

4.2. Contexto histórico do empreendimento 

Embora desde os anos de 1970 houvesse grande número de alvarás de 

pesquisa mineral concedidos pelo Departamento Nacional da Produção Mineral 

(DNPM) em Conceição do Mato Dentro, somente a partir de 2006 foi divulgada 

a intenção de a empresa MMX S/A desenvolver o projeto “Minas-Rio”, por meio 

da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental feito pela Brandt Meio 

Ambiente. O projeto Minas-Rio foi vendido à empresa Anglo Ferrous S.A. em 

2008, que, em 2010, após uma reestruturação organizacional, reassumiu sua 

marca oficial Anglo American (Becker e Pereira, 2011).  

A implantação e a operação do empreendimento contaram com o 

licenciamento em âmbito estadual (complexo minerário) e federal (mineroduto). 

Em decorrência das características de sensibilidade ambiental da paisagem e da 

presença de comunidades locais, o processo de licenciamento contou com 

ações tomadas por diversos atores, entre eles o Ministério Público (na forma de 

três liminares expedidas em 2012) e grande número de condicionantes de 

licenças. 

O processo de licenciamento das estruturas, que compõem o Sistema 

Minas-Rio, ocorreu separadamente. A mina, a usina de beneficiamento e a linha 

de transmissão de energia foram licenciadas, no âmbito estadual, pela Unidade 

Regional Colegiada Jequitinhonha, do Conselho Estadual de Política Ambiental 

(Copam). O empreendimento relativo à linha de transmissão teve um processo 
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de licenciamento apartado. Já o mineroduto, por abranger dois Estados, foi 

licenciado, no âmbito federal, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (Ibama). A infraestrutura portuária localizada em 

São João da Barra (RJ), onde consta a Planta de Filtragem, obteve seu processo 

de licenciamento conduzido pelo órgão ambiental do Estado do Rio de Janeiro. 

Como informado na seção de metodologia, a pesquisa concentrou-se nas 

análises das estruturas de mina e usina de beneficiamento do Sistema Minas-

Rio. A implantação da mina e suas estruturas ocorreu de forma faseada, portanto 

as compensações por perda de biodiversidade, objeto desta pesquisa, 

ocorreram em tempos distintos. A Tabela 2 apresenta as etapas do 

empreendimento, bem como o período dos estudos ambientais realizados, ano 

de implantação e operação.  

Tabela 2: Fases do empreendimento de acordo com o processo de licenciamento 
ambiental. 

Etapa Nome do projeto 
Ano 

Estudo ambiental Implantação  Operação 
1 Minas-Rio 2007 2009 2014 

2 
Otimização 

da Mina do Sapo 
2014 2015 2016 

3 
Extensão 

da Mina do Sapo 
2016 2017 2019 

 

A licença prévia foi concedida em 2008, para exploração das reservas de 

minério de ferro nas serras do Sapo e da Ferrugem, com uma cava de extensão 

final de aproximadamente 12 km. A licença de operação foi concedida em 2014 

e, a partir dela, planejada uma sequência de expansões de projetos do tipo 

brownfield, ou seja, expansões que utilizam as reservas geológicas e 

infraestruturas já implantadas e em operação (Ferreira Rocha, 2016). 

As expansões (Figura 6) têm por finalidade oferecer continuidade às 

atividades da mina, uma vez que as frentes de lavra são planejadas a atingir teor 

adequado de ferro para alimentação da usina de beneficiamento, que é calibrada 

para tratar minério com teores em média de 39 a 41% de ferro.  

Segundo Ferreira e Rocha (2016), os itabiritos friáveis ricos (teores de 37 

a 42% Fe) apresentam-se nas camadas superiores da mina e, à medida que a 

lavra (Step 1 e 2) se desenvolve para níveis inferiores, os teores de ferro ficam 

mais pobres (32 a 36%), gerando baixa recuperação e, consequentemente, 

redução da produção. Desse modo, a Etapa 3 considera a ampliação da cava 
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em uso, para que o nível de produção retome aos patamares do projeto, 

possibilitando operar com os teores adequados de ferro no ROM (Run of mine). 

 

 

Figura 6: Etapas do empreendimento. 

Fonte: Elaborado com informações e imagens fornecidas pela empresa. 

 

Em 2010, iniciou-se a instalação da primeira etapa do empreendimento 

(denominada pela empresa como “step 1”) chamada de “projeto Minas-Rio”, cuja 

Licença Prévia foi concedida em de 2008 para a atividade “lavra a céu aberto 

com tratamento a úmido – minério de ferro”. Já a licença de operação da primeira 

etapa foi obtida em 2014 (Supram, 2019).  

A segunda etapa do empreendimento (Step 2), denominada “projeto de 

otimização da mina do Sapo”, teve como principal objetivo a potencialização 

imediata e em curto prazo da mina do Sapo (anteriormente licenciada no Projeto 

Minas-Rio), por meio da abertura de novas frentes de lavra em áreas contíguas 

às estruturas já licenciadas. Tal necessidade se deu pelo avanço do 

conhecimento da situação geológica na região, verificada nas pesquisas 

minerais feitas ao longo da implantação e operação do complexo minerário 
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existente, o qual levou à urgência de alterar o sequenciamento de lavra 

inicialmente previsto. Apesar do aumento de vida útil da mina, o projeto de 

otimização não previu a ampliação da capacidade produtiva de 26,5 MTPA de 

pellet feed (Ferreira Rocha, 2016).  

A terceira etapa (Step 3), denominada “extensão da mina do Sapo”, dá 

continuidade ao planejamento de explotação, beneficiamento e logística das 

reservas minerais da serra do Sapo, além de considerar um horizonte de longo 

prazo da vida útil da mina em relação às reservas do minério itabirítico, com as 

frentes de lavra em novas áreas que se estendem até os limites da serra da 

Ferrugem, e não apenas em áreas contíguas ao complexo minerário existente. 

Essa etapa teve a Licença Prévia concomitante à Licença de Instalação, 

aprovada em 2018, e sua Licença de Operação, aprovada em 2019 (Supram, 

2019).  

4.3. Delimitação da área da pesquisa 

A área de estudo desta pesquisa corresponde às bacias do Rio Santo Antônio 

e Rio do Peixe (Figura 4), resultando em uma escala de análise do tipo 

exploratória (Santos, 2004). A escala de análise de bacia hidrográfica é 

amplamente utilizada no planejamento ambiental por representar um recorte de 

interesse para dados ambientais e por incluir características do meio físico, como 

relevo, geologia e hidrografia bem como informações de fauna e flora (Santos, 

2004).  

A área do estudo de caso insere-se na zona rural dos municípios de 

Conceição do Mato Dentro, Alvorada de Minas Dom Joaquim e Congonhas do 

Norte, em uma área de transição entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado, 

pertencentes à bacia do Rio Doce e sub-bacia do Rio Santo Antônio. 

No contexto do empreendimento, essas bacias que formam a área de estudo 

englobam as três etapas da mina (steps 1, 2 e 3) e as compensações realizadas. 

A lei da mata atlântica estabelece que as compensações florestais devem, 

sempre que possível, ser alocadas na mesma sub-bacia do projeto. Esse recorte 

foi utilizado como referência também no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do 

projeto por englobar os principais divisores de água. Considerando as 

recomendações internacionais discutidas no item relacionado ao critério de 

considerar a “escala de paisagem”, entende-se que, nessa área de estudo, é 
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possível analisar ganhos e perdas de biodiversidade e serviços ecossistêmicos 

em razão da instalação e operação da mina.  

A área está inserida na Reserva da Biosfera do Espinhaço e abrange duas 

unidades de conservação de proteção integral. São elas: 1. o Parque Natural 

Sete Salões, uma Unidade de Conservação (UC) municipal – área menor na 

região central do mapa; 2. o Parque Estadual Serra do Intendente (Figura 7). As 

áreas de compensação estão espalhadas por toda a área de estudo e, conforme 

proposta do empreendedor, devem ser agrupadas em UCs do tipo Reserva 

Particular do Patrimônio Natural (RPPN).  
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Figura 7: Área de estudo da pesquisa e a localização das áreas protegidas. 

 

O empreendimento afeta os seguintes valores de biodiversidade: habitats, 

funções ecológicas e espécies protegidas de dois ecossistemas terrestres (os 

campos rupestres e a floresta estacional semidecidual), ecossistemas aquáticos 

e ambientes cavernícolas (Figura 8). Para esta pesquisa, foram compiladas as 

informações a respeito dos componentes afetados pela implantação e operação 

do empreendimento estudado, considerando os impactos residuais.  
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Figura 8: Mapa de cobertura da terra e localização de cavernas. 

4.4. Impactos residuais sobre a biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos 

A compensação de impactos sobre a biodiversidade deve ser feita apenas 

para impactos residuais, isto é, aqueles que não foram evitados ou minimizados 

após a aplicação da hierarquia de mitigação. Identificação, avaliação e aplicação 

da hierarquia de mitigação são etapas documentadas nos estudos de impacto 
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ambiental, bem como nos programas de controle e monitoramento ambiental 

(Brandt, 2007; Ferreira Rocha 2016 e Ferreira Rocha, 2017).  

Para tanto, toma-se como base os EIAs de 2007, 2014 e 2015, que 

correspondem à instalação e a duas expansões do empreendimento. Como 

alguns enunciados de impactos se sobrepõem, esses foram agrupados em dez, 

de acordo com o valor da biodiversidade que afetam (Tabela 3). Para 

padronização, alguns impactos tiveram a descrição reescrita e foram incluídos 

alguns indicadores de impactos que poderiam ser agregados.  

Conforme o princípio de equivalência, os impactos sobre a biodiversidade 

devem ser compensados sobre os valores de biodiversidade (espécies, habitats, 

ecossistemas ou funções ecológicas), sendo fundamental a identificação de 

impactos sobre cada um deles (WBG, 2016). Entre os impactos, destacam-se 

aqueles que incidem sobre os valores da biodiversidade protegidos por lei. São 

eles: espécies ameaçadas ou endêmicas da flora e fauna e os habitats da 

Floresta Estacional Semidecidual em estágio avançado e os Campo Rupestre 

Ferruginoso.  

O principal indutor de impactos é a necessidade da alteração da cobertura da 

terra para a instalação do empreendimento, que implica a supressão da 

vegetação nativa, a qual foi realizada nas três etapas do projeto e afetou a 

floresta estacional semidecidual, candeal e os campos rupestres (Figura 9). 

Entre as fitofisionomias presentes, destaca-se o campo rupestre ferruginoso, 

também chamado de canga, que é listado como um ecossistema da categoria 

“em colapso” por ser uma formação de grande importância ecológica devido à 

sua alta taxa de endemismo, raridade de ocorrência e constante pressão da 

explotação mineral.  
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Figura 9: Fitofisionomias afetadas pelo empreendimento. Acima, à esquerda, campo 
rupestre; abaixo, à esquerda, floresta estacional semidecidual; acima, à direita, candeal; 
abaixo, à direta, áreas antropizadas. (Fotos da autora e Luis E. Sánchez.) 

 

A respeito de impactos sobre cavernas, o atual arcabouço técnico-

jurídico-legal que rege o uso e a proteção do patrimônio espeleológico brasileiro 

permite a instalação e a execução de atividades e empreendimentos que possam 

vir a impactar cavernas, mediante seu licenciamento ambiental e compensações 

espeleológicas. 

Convêm destacar que o Minas-Rio está inserido na Unidade 

Espeleológica Quadrilátero Ferrífero – Conceição. Nesta região comumente 

ocorrem cavernas e abrigos relacionadas a rochas da formação ferrífera e 

quartizítica (Carste, 2020). Os levantamentos espeleológicos realizados na área 

estão atrelados ao processo de licenciamento ambiental, que ocorreu em três 

etapas, de acordo com o projeto de expansão da lavra. 

O estudo espeleológico abrangeu uma área de prospecção de 3.473 

hectares, identificando 878 feições cársticas onde foram estudadas 

aproximadamente 300 cavernas. No total, considerando todas as etapas do 

empreendimento, foi autorizada a supressão de 79 cavernas e a redução no raio 

de influência de 6 cavernas. Para a compensação foram adotadas não somente 

medidas relacionadas a preservação de cavernas testemunho, mas outras 

práticas relacionadas à proteção do patrimônio espeleológico. 
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A respeito dos serviços ecossistêmicos, é importante destacar que os 

impactos sobre os serviços ecossistêmicos não foram avaliados nos EIAs nesta 

pesquisa. Tal avaliação não é uma exigência legal no Brasil e, na época que o 

primeiro EIA foi feito (em 2007), também não era uma recomendação 

internacional. Por outro lado, há de se levar em conta que os serviços 

ecossistêmicos muitas vezes são implicitamente considerados nos estudos de 

impacto ambiental (Rosa e Sánchez, 2016).  

Assim, para efeitos desta pesquisa, com base em informações dos EIAs 

e de relatórios de monitoramento ambiental, foram identificados os serviços 

fornecidos pelos ecossistemas afetados pelo empreendimento e seus 

respectivos beneficiários, e, em seguida, selecionados os serviços prioritários. 

A respeito dos impactos sobre os serviços ecossistêmicos, a análise 

considera que os ecossistemas afetados fornecem vários serviços aos 

beneficiários locais, com alta dependência de seus benefícios na situação pré-

projeto devido ao contexto rural e à predominância de atividades tradicionais, 

como fonte de emprego e subsistência (Brandt, 2007).  

Antes da construção, havia dois tipos de beneficiários desses serviços: (i) 

aqueles que viviam na área do projeto e foram reassentados; (ii) aqueles que 

viviam a jusante do projeto que permaneceram em suas terras. Para os 

beneficiários que permaneceram no local, identificamos quatro serviços 

ecossistêmicos com potencial de serem afetados na fase de operação do projeto, 

dos 10 serviços identificados por Rosa e Sánchez (2016) na etapa de instalação. 

Os serviços foram impactados devido à supressão ou restrição do acesso 

aos ecossistemas, sendo anteriormente utilizados pelos beneficiários agora 

reassentados, e não são considerados neste documento. A Tabela 4 apresenta 

os impactos em quatro serviços ecossistêmicos prioritários, conforme 

documentado nos relatórios de monitoramento ambiental. 
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Tabela 3: Impactos sobre a biodiversidade para as fases de implementação e operação do Minas-Rio. 

Impactos 
descritos pelos 

EIAs¹ 
Breve descrição 

Indicadores 
do impacto² 

Fase do 
empreendimento 

Valores da 
biodiversidade 

Há 
impacto 

residual? 

Diminuição da 
Diversidade 
Florística 
e Variabilidade 
Genética nas Áreas 
de Floresta 
Estacional 
Semidecidual, 
Candeial 
e Campo Rupestre 
Ferruginoso 

A implantação deste Projeto acarretará na supressão vegetal 
de 1.690,22 ha de formações nativas, das quais 281,00 ha 
são de campo rupestre ferruginoso e 847,06 ha de fisionomias 
florestais, incluindo vegetação em estágios inicial, médio e 
avançado de regeneração, além de 63,47 ha de Candeal. Os 
fragmentos de Floresta Estacional Semidecidual em estágios 
inicial, médio e avançado de regeneração, Candeal e Campo 
Rupestre Ferruginoso caracterizam as formações naturais 
localizadas na área diretamente afetada da extensão da Mina 
do Sapo e estão aptas a servir de abrigo para diversas 
espécies da flora e fauna brasileiras. A perda de indivíduos 
das espécies que compõem os ecossistemas do local trará 
como consequência direta a diminuição da diversidade 
biológica local (V, p. 60). 

– Habitat-hectare Implantação Habitats Sim 

Redução 
de Ambientes 
Naturais 
e Incremento 
das Ações do Efeito 
de Borda 

Supressão de 1.690,22 ha ocupados por formações naturais, 
como Floresta Estacional Semidecidual em estágios avançado 
(57,66 ha), médio (449,48 ha) e inicial (340,47 ha) de 
regeneração, além do Candeal (63,47 ha) e do Campo 
Rupestre Ferruginoso (281,03 ha), todos aptos a abrigar 
diversas espécies da flora brasileira, assim como diferentes 
espécies da fauna (S3, V, p. 67). 

– Composição 
de espécies 
na área 
de transição 
(Efeito de borda) 

Implantação; 
Operação 

Habitats Sim 

Perda de habitat 
para a fauna 
(pela supressão de 
ambientes 
terrestres) 

Grande parte dos organismos que estão adaptados aos 
habitats e às condições ecológicas das áreas de influência do 
empreendimento, não encontrarão os mesmos recursos no 
entorno, reduzindo assim sua população. Nesse contexto, as 
alterações das estruturas dos ambientes florestados nas áreas 
de influência do empreendimento acarretarão na morte ou 
afugentamento de organismos (S1, PII, p. 849). 

– Habitat-hectare 
– Dispersão de 

Kernel 

Implantação 
e operação 

Habitats Sim 
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Impactos 
descritos pelos 

EIAs¹ 
Breve descrição 

Indicadores 
do impacto² 

Fase do 
empreendimento 

Valores da 
biodiversidade 

Há 
impacto 

residual? 
Diminuição da 
conectividade 
florestal e 
isolamento de 
populações 

O habitat fragmentado afeta negativamente a sobrevivência 
de populações e da diversidade biológica, levando à redução 
da abundância e até ao desaparecimento local de algumas 
espécies (S2. V, p. 60). 

– Índice de 
fragmentação 

Implantação 
Função 
ecológica: 
Conectividade 

Sim 

Perda de Áreas de 
Proteção 
Permanente (APP) 

Entre as tipologias a serem suprimidas, 237,10 ha localizam-
se em Áreas de Preservação Permanente (APP) hídricas. A 
vegetação que ocupa normalmente essa zona ripária 
apresenta uma alta variação em termos de estrutura, 
composição e distribuição espacial. Essa variação ocorre 
tanto ao longo do curso d’água como em trechos 
característicos de erosão fluvial. Destaca-se ainda a função 
ambiental dessas áreas, como a conservação dos recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a proteção do 
solo e a biodiversidade, facilitando o fluxo gênico de fauna (V, 
p. 69). 

– Habitat-hectare 
Implantação; 
Operação 

Função 
ecológica: 
Proteção 
hídrica 

Sim 

Redução de 
Populações de 
Espécies 
Ameaçadas de 
Extinção, 
Endêmicas e 
Imunes de Corte 

A supressão da vegetação nativa na área do empreendimento 
causará impacto negativo resultante da eliminação de 
indivíduos pertencentes a 20 espécies ameaçadas de extinção 
(S3, V, p.65). 

– N. de espécies 
ameaçadas que 
tiveram 
indivíduos 
perdidos 

– N. de indivíduos 
suprimido 

Implantação; 
Operação 

Espécies 
protegidas – 
Flora 

Sim 

Perda de indivíduos 
de espécies 
ameaçadas da 
fauna 

O aumento do número de pessoas, veículos e máquinas se 
deslocando pela ADA, a alteração de habitats e a perda de 
micro-habitats, consequente da supressão da vegetação, 
promovem o deslocamento dessas espécies para outras áreas 
em busca de ambientes favoráveis a seu estabelecimento. 
Durante esse deslocamento, os indivíduos estarão suscetíveis 
à predação e/ou ao atropelamento. No caso dos peixes, a 
supressão dos tributários afetados reduzirá os ambientes 

– N. de espécies 
ameaçadas que 
tiveram 
indivíduos 
perdidos 

– N. de indivíduos 
perdidos  

Implantação; 
Operação 

Espécies 
protegidas –
Fauna 

Não 
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Impactos 
descritos pelos 

EIAs¹ 
Breve descrição 

Indicadores 
do impacto² 

Fase do 
empreendimento 

Valores da 
biodiversidade 

Há 
impacto 

residual? 
disponíveis para o estabelecimento dessas espécies (S3, V, p. 
75). 

de espécies 
ameaçadas 

– N. de eventos 
de mortandade 
envolvendo 
espécies 
ameaçadas 

Alteração na 
composição  e 
estrutura nas 
comunidades de 
fauna 

A perda e a fragmentação do habitat afetam negativamente a 
sobrevivência de populações e da diversidade biológica, o que 
leva à redução da abundância e ao afugentamento de algumas 
espécies para áreas mais distantes, além de tornar o ambiente 
atrativo apenas para espécies generalistas adaptadas à 
ocupação de ambientes pouco estruturados, incluindo aqueles 
modificados pelo homem (S3, V, p. 70). 

– Riqueza;  
– Abundância; 
– Índice 

diversidade; 
–Tamanho e peso 

corporal; 
– Índice de 

similaridade 
– Equitabilidade 

Implantação, 
Operação e 
Desativação 

Fauna 

Não 

Perda de hábitat, 
aprisionamento e 
mortandade de 
peixes 

Durante a implantação dos quatro diques previstos no Projeto 
de Extensão da Mina do Sapo, o fluxo dos tributários será 
direcionado para galerias de desvio, por meio do bloqueio do 
leito principal e das ensecadeiras a montante e a jusante ao 
eixo do barramento. Na área ensecada, é comum o 
aprisionamento de peixes, os quais ficarão sujeitos à hipóxia e, 
consequentemente, à mortandade, representando um impacto 
que demanda ações específicas de resgate (S3, V, p. 72). 

– N. de eventos 
de mortandade 

– N. de indivíduos 
que vieram a 
óbito 

– N. de espécies 
que tiveram 
indivíduos que 
vieram a óbito 

Implantação, 
Operação 

Fauna 

Sim 

1 Os impactos descritos nos três EIAs do empreendimento foram agrupados de acordo com o valor de biodiversidade afetado. Alguns impactos tiveram o enunciado reescrito. 
² Possíveis indicadores são utilizados. 
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Tabela 4: Impactos sobre os serviços ecossistêmicos prioritários (fase de operação – 2014-2018). 

 

Serviço ecossistêmico 
prioritário 

Impacto1 Evidência ambiental  Evidência Social2 

P
ro

vi
sã

o 

Culturas agrícolas 
e pecuária 

Perda da produção agrícola 
e pecuária devido à diminuição 
da qualidade da água 

A qualidade da água a jusante foi considerada em conformidade 
com as normas legais (classe 2)2 na maioria das amostras. As não 
conformidades estão associadas à superação dos limites de 
concentração de metais, que foram interpretados como atribuíveis a 
fatores como o uso de pesticidas na agricultura e silvicultura (Cs, Co 
e Pb) e a constituição litológica (Fe e Mn) (Ferreira Rocha, 2014; 
MDGEO, 2015; 2016; ISTMA, 2018) A carga de sólidos 
sedimentares foi notada pela presença de sedimentos nos pontos de 
monitoramento, principalmente nas primeiras campanhas (ISTMA, 
2018)  

Reclamações 
registradas de 
diminuição da 
qualidade da água Água doce 

Deterioração de todos os usos 
da água para as populações 
locais devido ao assoreamento 

R
eg

u
la

çã
o 

Regulação do fluxo 
e da vazão de água 

Alteração da qualidade da água 
devido à diminuição do fluxo 
e correspondente aumento  
da concentração de poluentes 
originados pelo esgoto 
descartado pelas comunidades 

O EIA (Ferreira Rocha, 2014) prevê que, na fase de operação, pode 
haver redução no nível de água do aquífero subterrâneo, com 
redução do fluxo 
de água dos mananciais que alimentam os cursos de água utilizados 
pelas comunidades, mas os relatórios de monitoramento não 
registraram redução das águas subterrâneas no período de revisão 
(2014-2018) 

Reclamações 
registradas de 
interrupção no 
fornecimento de água 
de poços e diminuição 
na disponibilidade de 
água de córregos 

Depuração da água 
e tratamento de 
resíduos 

C
ul

tu
ra

l 

Valores educacionais 
e inspiracionais 

Perda de áreas de interesse 
científico, em particular campos 
rupestres e cavidades naturais 

Escavação em sítios arqueológicos e restos históricos no projeto e 
estudos espeleológicos foram concluídos nas áreas de projeto e 
compensação 
(Anglo American, 2018) 

Não há evidências 
registradas. 

1 identificados por Rosa e Sánchez (2016) para a fase de construção e permaneceram na fase de operação  
² conforme registrado como reclamação (Bridge Comunicações e Anglo American, 2020). 
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Para verificar a aplicação da hierarquia de mitigação, foi feita uma análise por 

valor de biodiversidade e serviços ecossistêmicos.  

 

4.5. Aderência à hierarquia de mitigação 

Evitar impactos é visto por muitos como a maneira mais certa e eficaz de 

administrar os impactos à biodiversidade, e sua posição como primeiro estágio 

da hierarquia de mitigação indica que ela deve ser priorizada antes de outros 

estágios. Na prática, há preocupações de que a prevenção do impacto seja 

frequentemente ignorada, mal compreendida e mal aplicada por 

desenvolvedores, profissionais de avaliação de impacto e reguladores (Clare et 

al., 2011; Villarroya et al., 2014) 

No caso avaliado, os impactos sobre habitats e funções ecológicas ocorreram 

principalmente em decorrência da supressão de vegetação, intervenção nos 

recursos hídricos em função da implantação e operação da mina e suas 

estruturas. Com o objetivo de verificar se houve uma tentativa para evitar tais 

impactos, foram analisados os três EIAs do empreendimento, em que são 

apresentadas as alternativas locacionais. 

Dada a rigidez locacional de projetos de mineração, restam a avaliação de 

alternativas para as demais estruturas auxiliares para extração, como barragem 

de rejeitos, pilha de estéril e planta de beneficiamento, principalmente. O estudo 

de alternativas dessa estrutura foi feito por meio da análise do primeiro EIA 

(2006), uma vez que os demais EIAs apresentam expansões da cava e, como 

estrutura, mostram a implantação de novas pilhas de estéril.  

O EIA (2006) da implantação do empreendimento estabeleceu critérios 

relacionados: (i) aos requisitos de engenharia da estrutura; (ii) aspectos físicos 

do local; (ii) aos aspectos bióticos, principalmente a quantidade de vegetação 

nativa a ser suprimida; (iv) ao aspecto socioeconômico, relacionado à 

interferência em comunidades e áreas de interesse arqueológico.  

O critério mais importante, entre aqueles estabelecidos, para se evitar 

impactos sobre a biodiversidade, está associado à quantidade de vegetação 

suprimida. Comparando as alternativas das principais estruturas da mina, 

percebe-se que foi evitada a supressão de 185,5 hectares em decorrência da 

localização da pilha de estéril (Tabela 5). Evitar a supressão de vegetação nativa, 
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implica evitar a perda e fragmentação de habitats que resultam em redução ou 

desaparecimento da biodiversidade.  

Tabela 5: Análise de alternativa realizada no EIA do Minas-Rio (2006). 

Estrutura de mina 
Área de supressão de vegetação florestal (ha) 

Alternativa 1 Alternativa 
2 

Alternativa 
3 

Evitados1 

Pilha de estéril Serra do 
Sapo 

235 582,6 49,5 185,5 

Barragem de rejeitos 181,02 257,68 104,17 0 
Usina de beneficiamento 10,18 19,05 9,12 0 

 Total 185,5 
1Diferença entre a área de supressão na alternativa de maior impacto e a alternativa escolhida. 

Já os demais EIAs, referentes às expansões, não fizeram uma análise de 

alternativas explícitas como essa. Os critérios apresentados tinham relação com 

as especificidades da engenharia e de estabilidade física. Os aspectos bióticos 

recomendam evitar a supressão de vegetação de nativa, a intervenção em áreas 

protegidas ou em patrimônio histórico/espeleológico e a intervenção em áreas 

de preservação permanente. Os critérios foram mencionados e a alternativa 

escolhida foi indicada, sem demonstrar a quantidade de vegetação que seria 

suprimida em cada alternativa. 

Entretanto, a possibilidade de limitar a supressão de vegetação durante a 

expansão é pequena, devido à rigidez locacional da cava e de estruturas como 

barragem de rejeitos e pilhas de estéril. O empreendimento causou a perda de 

332 ha de campos rupestres e 1.469,34 ha de floresta, que são importantes 

ambientes para fauna, conforme descreve o impacto “Perda de habitat para a 

fauna (pela supressão de ambientes terrestres)” e induziu a implementação de 

compensação florestal. 

De fato, o relatório de monitoramento de grandes mamíferos, por exemplo, 

demonstrou o movimento de dispersão dos indivíduos da região da mina para 

outras áreas, o que tem uma relação direta com a perda de habitats, 

evidenciando a possibilidade de existência de impacto residual e a necessidade 

de implementar medidas de compensação (Rosa et al., 2022). 

Em relação ao impacto “Diminuição da conectividade florestal e isolamento 

de populações”, aspectos como tamanho dos fragmentos e sua conectividade 

são apresentados no primeiro EIA do empreendimento, entretanto, ao longo do 
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monitoramento, tais métricas não foram analisadas. Portanto, não é possível 

compreender se esse impacto está ocorrendo e se resta algum impacto residual. 

Entende-se que as mudanças na paisagem são lentas, por isso a análise 

dessas métricas não deve ser anualmente, mas sim feita de modo pontual, 

incluindo o estudo da distribuição das espécies (Tarabon et al., 2019). Dada a 

perda de habitats e a fragmentação e falta de monitoramento, além da análise 

de indicadores que demonstrem a ocorrência desse impacto, entende-se que 

haja impacto residual. 

 

4.6. Quadro legal 

Os impactos residuais resultantes da implantação e operação do 

empreendimento estão sujeitos a compensações obrigatórias no Brasil (Souza e 

Sánchez, 2018), inclusive para o Minas-Rio.  

O gatilho para compensação do caso estudado é a supressão de vegetação, 

que representa valores de biodiversidade então protegidos e que, quando 

impactados, desencadeiam compensações de três tipos:  

 Supressão da vegetação nativa da Mata Atlântica, resguardada pela Lei 

n. 11.428, de 22 de dezembro de 2006, que prevê a permissão da 

supressão de vegetação primária ou de vegetação secundária no estágio 

avançado de regeneração em algumas situações, como é o caso das 

atividades consideradas de utilidade pública, na qual a mineração faz 

parte, desde que haja avaliação ambiental prévia, por meio de estudo de 

impacto ambiental e seja demonstrada a inexistência de alternativa 

locacional. Tal fato obriga o empreendedor a aplicar a hierarquia de 

mitigação (João et al., 2011; Fonseca et al., 2017), uma vez que ele deve 

demonstrar que não há alternativas para evitar a supressão da vegetação 

e, portanto, perda de biodiversidade. Esta legislação, conforme discutem 

Souza e Sánchez (2018), é um requisito que aplica parcialmente os 

conceitos de compensação de biodiversidade preconizado pelo BBOP. 

Adotou-se como referência a legislação estadual (Instrução de Serviço 

SISEMA 02/2017 e Deliberação Normativa COPAM n. 73/2004), que 

exige compensação a uma taxa de 1:2 para supressão de vegetação. 

 Intervenção em APP, cuja taxa de compensação é de 1:1, de acordo com 

a legislação federal (Lei n. 12651/2012 – Proteção da Vegetação Nativa, 
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conhecida como “novo” Código Florestal e Resolução CONAMA n. 

369/2006).  

 Supressão de cavidades cuja referência adotada é o Decreto Federal n. 

6.640 de 2008. A possibilidade de supressão de cavernas bem como o 

novo conceito de relevância de cavidades naturais subterrâneas, que 

passaram a ser classificadas em graus máximo, alto, médio e baixo de 

relevância, sendo somente as de máxima relevância protegidas de 

impactos negativos irreversíveis. 

Há de se observar que esta pesquisa não inclui as áreas destinadas à 

compensação minerária prevista na Lei estadual n. 20.922/2013, a qual 

estabelece que o mesmo quantitativo de áreas intervindas deve ser destinado à 

compensação na forma de doação ao poder público de áreas inseridas no interior 

de Unidade de Conservação de Proteção Integral após regularização fundiária, 

ou de outras formas, desde que sejam com vistas à manutenção de unidade de 

conservação estadual de proteção integral. 

As compensações requiridas pela legislação vigente determinam que estas 

devem ser implementadas para proteção de uma área equivalente (a uma taxa 

de 1:1 ou superior), para restauração ou melhorias de áreas degradadas nas 

proximidades do local do distúrbio. As compensações típicas aceitáveis no 

contexto legal atual são: 

 Proteção de uma área privada que não é legalmente protegida. É 

necessário que as características ecológicas sejam semelhantes às 

da área afetada, conforme avaliadas pelo tipo de vegetação 

(fitofisionomia) e pelos aspectos abióticos. As áreas de compensações 

devem ser localizadas preferencialmente na mesma bacia 

hidrográfica. São estabelecidos convênios apropriados para assegurar 

proteção “perene”, o que significa que, se a propriedade for vendida, 

o novo proprietário será obrigado a manter seu status de proteção. 

 Restauração e proteção de áreas degradadas. No caso da supressão 

da vegetação nativa no bioma da Mata Atlântica, são aceitas 

estratégias de proteção ou restauração ou uma combinação de 

ambas, enquanto, no caso da supressão de espécies vegetais 

protegidas e intervenção em áreas de proteção permanente, a 

restauração é obrigatória e deve ser implementada em uma área 
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próxima, muitas vezes em terrenos privados. Essa modalidade 

apresenta riscos de maior degradação ou restauração sem sucesso. 

 Contribuir para o manejo de uma área pública protegida, situada na 

região, geralmente na forma de aquisição de terras privadas e doação 

a uma agência de conservação federal, estadual ou municipal. Isso é 

considerado como uma ação de conservação adicional, porque, 

muitas vezes, uma nova área protegida é criada em terras privadas 

sem provisão de recursos financeiros para compra. Essa modalidade 

não acrescenta área diretamente ao estoque de conservação, pois os 

fundos são utilizados para apoiar uma área legalmente protegida. 

Entretanto, tais ações contribuem para a gestão e conservação dessas 

áreas, fornecendo recursos dificilmente disponíveis a partir de fundos 

governamentais (Souza e Sánchez, 2018). 

Esses requisitos consideram a compensação como o último passo da 

hierarquia de mitigação, oferecendo uma oportunidade de reparação quando os 

esforços para evitar ou minimizar os impactos não alcançam nenhuma perda 

líquida (BBOP, 2018; BirdLife et al., 2015). 
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CAPÍTULO 5 – Aplicando os critérios de compensação por perda de 
biodiversidade 

Os princípios de equivalência, adicionalidade e permanência são usados, 

nesta pesquisa, como critérios para avaliar os resultados de programas de 

compensação implementados para conservação da biodiversidade.  

Na primeira seção do capítulo, são apresentados os procedimentos 

metodológicos para medir perdas e ganhos de biodiversidade, que resultou no 

fluxo de gestão do processo de planejamento, implementação e avaliação dos 

programas de compensação por perda de biodiversidade. Nas seções seguintes, 

são apresentados os resultados da avaliação das ações de compensação da 

biodiversidade da mina de minério de ferro do Minas-Rio, com o emprego dos 

três critérios (equivalência, adicionalidade e permanência). 

 

5.1. Procedimentos metodológicos para medir perdas e ganhos de 
biodiversidade  

Para atingir os objetivos das compensações da biodiversidade e também 

para abranger os serviços ecossistêmicos, como é discutido no capítulo 6, é 

necessário que as perdas e os ganhos sejam quantificados e verificáveis para 

atender aos critérios de nenhuma perda líquida ou ganho líquido. Nessa 

perspectiva, as perdas e os ganhos são calculados como a diferença entre: (i) 

valores de biodiversidade que sejam mensurados com a mudança em análise 

(ou seja, com o projeto e com a compensação); (ii) valores de biodiversidade que 

existiriam sob o cenário contrafactual, ou seja, sem o projeto nem as medidas de 

compensação (Maron et al. 2013).  

Neste capítulo, é apresentada a avaliação das perdas e dos ganhos de 

biodiversidade, em que foram empregados três critérios: equivalência, 

adicionalidade e permanência (Figura 10), como caminho para alcançar ganho 

líquido positivo.  
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Figura 10: Modelo conceitual e os critérios para planejamento e avaliação da 
compensação de biodiversidade. 

 

Em resumo, o caminho para atingir ganho líquido positivo deve 

considerar: 

(i) demonstração da equivalência, ou seja, a equivalência funcional e 

espacial de compensações e impactos (BBOP, 2012a. Bishop, 

2006); 

(ii) apresentação de adicionalidade por meio de resultados 

mensuráveis de compensação, para demonstrar ganhos 

(decorrentes da perda evitada ou de restauração), além daqueles 

que teriam ocorrido na ausência das atividades de compensação 

(BBOP, 2012);  

(iii) garantia de ganhos permanentes de compensação de 

biodiversidade, ou seja, planejado em conjunto com as fases do 

empreendimento e visando ao sucesso de longo prazo das 

medidas adotadas (Bishop, 2006; BBOP, 2012).  

A Figura 11 apresenta o fluxo de gestão para implantação de 

compensações por perda de biodiversidade. Considera-se como premissa 

fundamental o planejamento ambiental do projeto, com adoção dos 

procedimentos da avaliação de impacto ambiental. Assim, as etapas de 

caracterização do empreendimento e dos ecossistemas são inerentes ao 

processo de estudos ambientais.  



 

77 
 

 

Figura 11: Fluxo de gestão para implantação de compensações por perda de 
biodiversidade. 

 

A aplicação da hierarquia de mitigação é um critério amplamente aceito e 

entendido como uma abordagem para a conservação da biodiversidade para o 

desenvolvimento sustentável. Para cumprir o Padrão de Desempenho 6 da 

International Finance Corporation (IFC) para Conservação da Biodiversidade e 

Gestão Sustentável de Recursos Naturais Vivos, e os padrões de desempenho 

de várias outras instituições financeiras multilaterais, um proponente do projeto 

deve desenvolver e verificar a implementação da hierarquia de mitigação que 

esteja em conformidade com o padrão. 

Em termos práticos, a hierarquia de mitigação é entendida como um 

conjunto de etapas priorizadas para reduzir os impactos, tanto quanto possível, 

por meio da prevenção, minimização (ou redução) e restauração de impactos 

negativos. A compensação da biodiversidade só é considerada para lidar com 
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os impactos residuais após a aplicação de medidas de prevenção, minimização 

e restauração adequadas. 

No contexto da hierarquia de mitigação, cabe destacar que nem todos os 

impactos podem ser compensados. Por esse motivo, quanto maior a 

vulnerabilidade ou insubstituibilidade dos valores da biodiversidade e dos 

serviços ecossistêmicos, mais esforços devem ser feitos para evitar ou minimizar 

os impactos. Existem alguns casos em que as compensações não são 

adequadas e evitá-las é a única opção para lidar com a perda de biodiversidade 

de forma eficaz (BBOP, 2012; IFC, 2012). Isso inclui projetos que são 

susceptíveis de causar a extinção de uma espécie ameaçada ou mesmo 

interromper a disponibilidade de um serviço ecossistêmico para a população 

local. 

Posto isso, apenas para os impactos residuais devem ser consideradas 

as medidas de compensação. Como indicado na Figura 11, três critérios foram 

selecionados como direcionadores para o alcance das metas NNL e NG, 

requerendo ações específicas para serem observados. 

 

5.1.1. Equivalência 

A equivalência é a base para a seleção de opções de áreas de 

compensação, uma vez que aborda tipo, condição, localização e lacuna entre 

perdas e ganhos. Para tanto, as perdas residuais devem ser quantificadas, bem 

como caracterizadas as condições de biodiversidade pré-projeto. 

O desenvolvimento de métodos para demonstrar a equivalência não é 

uma tarefa simples, portanto, riscos, incertezas e medidas para enfrentá-los 

devem ser documentados para garantir a transparência vinculada às 

características de interesse (BBOP, 2012; Quetier et al., 2014; Maestre- Andrés 

et al., 2020; Gorissen et al., 2020; Marshall et al., 2020). 

De acordo com a legislação brasileira, a equivalência de perdas e ganhos 

de biodiversidade é representada pelo métrica clássica habitat-hectares, 

adotada em diversos países (Souza e Sánchez, 2018). A legislação brasileira 

exige equivalência em termos de “tipologia”, segundo, principalmente, a 

fitofisionomia e o estágio sucessional, aspectos abióticos e valores faunísticos 

podem ser considerados. 
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Nesta pesquisa, a análise de equivalência foi feita por meio da revisão dos 

três planos de compensação – correspondentes às etapas 1, 2 e 3 do Minas-Rio 

– apresentados pela empresa e aprovados pelo órgão ambiental. Para tanto, 

utilizaram-se duas métricas de equivalência: habitat-hectares e similaridade. 

Foram comparadas as perdas e ganhos de habitat-hectares apenas em termos 

de tipo de vegetação, que é a métrica usada pelo órgão ambiental. A análise de 

similaridade foi feita revisando os resultados apresentados no plano de 

compensação de biodiversidade. Duas questões específicas foram 

consideradas: (i) a coerência dos dados usados em termos de escala, fonte e 

comparabilidade; (ii) os resultados da própria similaridade entre as áreas 

afetadas e compensadas. 

 

5.1.2. Adicionalidade 

Para alcançar o impacto positivo líquido é necessário que nenhuma perda 

líquida seja especificada adequadamente primeiro, o que significa que todos os 

desafios de atingir nenhuma perda líquida devem ser resolvidos antes de passar 

para o NG. A capacidade de compensação para entregar NNL e NG de maneira 

confiável deve ser examinada caso a caso (BBOP, 2012; Sonter et al., 2020; 

Moilanen et al., 2020; Maseyk et al, 2020).  

É fundamental que as compensações resultem em ganhos adicionais, isto 

é, demonstrar evidências de que os ganhos de conservação aconteceriam se 

“com o projeto menos sem o projeto” são adicionais. A análise da adicionalidade 

foi realizada com base na investigação dos efeitos das compensações do Minas-

Rio, em que se comparou a paisagem antes e depois do projeto no horizonte 

temporal de 2008-2019, com enfoque na análise por meio de métricas de 

paisagem. O intervalo temporal considerou a situação pretérita à implantação e 

após o início das atividades de compensação. 

 

5.1.2.1. Adicionalidade das medidas de compensação por restauração 

Espera-se que a compensação pela estratégia de restauração 

proporcione ganhos em termos de conectividade da paisagem, considerando 

que populações, comunidades e processos ecológicos têm maior probabilidade 

de serem mantidos em nível de paisagem. É preferível selecionar paisagens que 
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englobem um sistema interconectado de habitats do que paisagens onde 

habitats naturais ocorrem como fragmentos isolados dispersos (BBOP, 2012; 

Quétier et al., 2014; Gorissen et al., 2020; Berges et al., 2020; Marshall et al., 

2020).  

A análise da adicionalidade das medidas de compensação é feita na área 

de estudo da pesquisa (conforme apresentado na seção 4.2.), com a 

apresentação da descrição das interações entre o padrão espacial e os 

processos ecológicos, como a estrutura e a composição da paisagem. 

 

5.1.2.2. Análise dos efeitos de conectividade sobre a paisagem 

O emprego de métricas da paisagem é uma forma de facilitar a descrição 

de paisagens, medidas que atuam como um substituto para uma medição 

completa da biodiversidade total encontrada, ou combinações de medições que, 

juntas, fornecem uma avaliação do valor da biodiversidade de uma área.  

A partir da avaliação de índices ou métricas para caracterização 

quantitativa, as paisagens são comparadas, as diferenças identificadas e as 

relações entre os processos e padrões funcionais delas determinadas, uma vez 

que elas permitem a quantificação da sua composição e configuração (Pietsch, 

2018). 

O cálculo das métricas da paisagem foi integrado a um sistema de 

informações geográficas (SIG). O FRAGSTATS (McGarigal et al., 2015) e o 

Patch Analyst (Elkie et al., 1999) do ArcMap 10.82 foram utilizados para a 

caracterização da paisagem, com ênfase nos fragmentos da Formação Floresta 

do MapBiomas coleção 5. Os mapas são obtidos com base na interpretação de 

imagens de satélite, e sua classificação difere daquelas exigidas pelos órgãos 

ambientais. Como não é possível diferenciar os tipos de floresta (estágios inicial, 

médio e avançado de regeneração), considerou-se “Floresta” como classe. 

Como as extensões calculam mais de 50 métricas de paisagem, muitas 

delas redundantes para determinadas situações (McGarigal et al., 2002), foi 

necessário selecionar as mais apropriadas para a escala do projeto. Portanto, 

foram usados área, densidade e tamanho do fragmento, efeito de borda, forma 

e vizinho mais próximo (Tabela 6).  

 
2 Licença n. 488143717877 obtida pelo projeto de pesquisa para uso do ArcGIS Desktop for Student Use. 
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Tabela 6: Métricas da paisagem selecionadas 

Métrica Tipo Descrição 

Porcentagem de cada 
uso e cobertura da terra 
na paisagem 

Composição 
Porcentagem da paisagem que é 
coberta pelas classes de 
uso/cobertura 

Índice do maior 
fragmento 

Estrutura – 
fragmentação 

Porcentagem da paisagem ocupada 
pelo maior fragmento  

Tamanho médio 
ponderado dos 
fragmentos (ha) 

Estrutura – 
fragmentação 

Tamanho médio dos fragmentos de 
cada classe ponderado pela área 
total da paisagem 

Coeficiente de 
variação do tamanho 
do fragmento 

Estrutura – 
fragmentação 

Coeficiente que indica o grau 
relativo de variação no tamanho dos 
fragmentos 

Área núcleo (efeito de 
borda) 

Estrutura - 
fragmentação 

A área do núcleo representa a 
distância especificada da 
profundidade da borda do 
perímetro. 

Média ponderada da 
distância até o vizinho 
mais próximo (m) 

Estrutura – 
conectividade 

Média da distância euclidiana dos 
fragmentos até seu vizinho mais 
próximo na mesma classe, 
ponderada pela área dos 
fragmentos 

 

O diagnóstico da alteração do potencial de conectividade foi realizado por 

meio da técnica de álgebra de mapas. Para tanto, utilizou-se o Dinamica EGO 

(Environment for Geoprocessing Objects)3, que é voltado a processos e capaz 

de suportar implementações baseadas em agentes de nível macro e modelos 

customizados. É um modelo aberto a diferentes parametrizações (pesos de 

evidência, regressão logística, redes neurais, árvore de decisão etc.), apresenta 

algoritmos de transição por expansão ou nucleação e um algoritmo genético para 

definir os melhores pesos de evidência (Soares-Filho, 2006). 

Finalmente, foi modelado um cenário após 30 anos de compensação para 

avaliar os efeitos das ações de restauração na conectividade. Para isso, todas 

as áreas mapeadas como "Pastagem", ou "Floresta em estágio inicial de 

regeneração", ou "Plantação Florestal" e "Outas áreas não vegetadas" em 2019 

foram convertidas para “Formação Florestal”. Nessas áreas estão planejadas 

ações de plantio de mudas ou enriquecimento. Este cenário foi baseado em 

pesquisa anteriores que indicam que são necessários aproximadamente 30 anos 

 
3 Centro de Sensoriamento Remoto / Universidade Federal de Minas Gerais - 
https://csr.ufmg.br/dinamica  
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para a restauração da Mata Atlântica (Chaves et al., 2015; Rodrigues et al., 2011; 

Viani et al., 2017).  

Esse cenário pode ser útil para planejar atividades de restauração que 

requerem muito investimento e envolvem muitas incertezas (Maron et al., 2015). 

Ações de restauração devem buscar aumentar a conectividade e reduzir o efeito 

de borda a fim de melhorar a qualidade dos hábitats. Dessa forma, no cenário 

após 30 anos de compensação também foram avaliados o efeito de borda. 

 

5.1.3. Permanência 

O critério de permanência visa garantir que os ganhos de biodiversidade 

sejam permanentes, de modo que eles continuem a acumular ao longo do tempo, 

mesmo que lentamente, permitindo a transição de nenhuma perda líquida para 

ganho líquido.  

No caso particular de um projeto de mineração, espera-se que os ganhos 

perdurem após o fechamento da mina. Para garantir a permanência, é 

necessário haver a evidência dos implementadores, como gerenciamento de 

requisitos, capacidade técnica, mecanismos legais e financeiros de longo prazo, 

gestão de risco, monitoramento e auditoria independente de resultados (BBOP, 

2012; Quétier et al., 2014; Moilanen et al., 2020; Maseyk et al., 2020). 

A análise do atendimento ao critério de permanência investiga os 

mecanismos estabelecidos para garantir a conservação, a longo prazo, das 

áreas compensadas. Para responder se as ações são duradouras e se 

permanecem após o fechamento da mina na casa analisada, foram realizadas 

as seguintes atividades: 

(i) Análise documental, por meio de consulta a documentos oficiais 

elaborados pela empresa e pelo órgão ambiental, que são: Plano de 

fechamento de mina, Plano de Recuperação de Área Degradada, 

documentos corporativos relacionados ao fechamento de mina, como 

Plano Preliminar de Fechamento de Mina, Caixa de Ferramentas de 

Fechamento de Mina Anglo American Versão 2, 2013, e o Sistema 

Integrado de Planejamento de Fechamento da Anglo American. 
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(ii) Realização de entrevistas semiestruturadas com os responsáveis pelo 

empreendimento (Arksey e Knight, 1999; Marvasti, 2004) foram 

conduzidas.  

 

5.2. Avaliação dos ganhos em biodiversidade por meio de compensações 
implementadas pelo Minas-Rio 

Nesta seção, os resultados são apresentados de acordo com os três 

critérios: equivalência, adicionalidade e permanência. É necessário reconhecer 

que as compensações praticadas pelo Minas-Rio foram estabelecidas no 

processo de licenciamento, portanto elas seguem os requisitos legais vigentes 

(Tabela 7). Tais exigências foram sintetizadas na em relação aos três critérios, 

porém a legislação não os segue explicitamente, mas contêm nela requisitos que 

deles se aproximam. 

 

Tabela 7: Critérios e requisitos para analisar o potencial de obtenção de ganho líquido. 

Critério 
Requisitos de práticas de 
compensação para alcançar ganho 
no contexto de caso analisado 

Requisito 

Equivalência 

Mesma bacia hidrográfica Lei da Mata Atlântica, 
2006. Decreto Federal  
n. 6.660/2008. 
Resolução CONAMA  
n. 369/2006. 
Deliberação Normativa 
COPAM n. 73/04 

Mesmos valores de biodiversidade, 
incluindo aspectos bióticos e abióticos 

Coeficiente de compensação ou razão 
habitat-hectare (mais de 1: 1) 

Adicionalidade 

Áreas sem outros compromissos 
obrigatórios 

Lei da Mata Atlântica, 
2006. Instrução 
Normativa IBAMA n. 
22/2014 

Maior conectividade entre fragmentos 
de floresta 

Instrução SISEMA 02, 
2017 

Aumento de áreas com cobertura 
florestal 

Lei da Mata Atlântica, 
2006 Instrução SISEMA 
02, 2017 

Permanência 
Garantias de proteção legal de 
permanência 

Lei da Mata Atlântica, 
2006. Portaria IEF  
n. 30/ 2015 

Restrição de atividades prejudiciais Portaria IEF n. 30/ 2015 
 

Em termos de equivalência, o projeto de compensação apresentado deve 

atender aos requisitos legais aplicáveis em relação à seleção de áreas de 

compensação localizadas na mesma bacia hidrográfica afetada pelo projeto e 

apresentar equivalência das áreas afetadas, incluindo aspectos bióticos e 
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abióticos, aplicando-se coeficiente de compensação ou razão habitat-hectare de 

1: 2. 

Para o critério adicionalidade, embora haja discussões sobre a 

sobreposição de requisitos legais em termos de compensação em APP e doação 

de áreas para unidades de conservação, o projeto de compensação do caso 

analisado foi aprovado pelo órgão ambiental com a determinação de sua 

implantação em áreas que não apresentassem outros compromissos 

obrigatórios. Além disso, o projeto de compensação visa aumentar não somente 

a conectividade entre fragmentos florestais como também as áreas com 

cobertura florestal e a conectividade funcional para a fauna conforme previsto 

em requisitos legais. 

Finalmente, para o critério de permanência, o projeto de compensação foi 

formalizado com a assinatura de Termos de Compromisso, em que o 

empreendedor averba no registro do imóvel o compromisso vitalício de proteção 

das áreas compensadas, conforme prevê os requisitos legais. 

 

5.2.1 Equivalência 

A análise de habitat-hectares demonstrou 1.478,07 hectares de perda, 

distribuídos em cinco tipos de vegetação. A compensação florestal analisada no 

período de 2014 a 2019 totaliza 3.806,93 hectares, sendo 53,10% de 

compensação por restauração e 46,87% de compensação de proteção (Figura 

12). 
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Figura 12: Análise de equivalência entre perdas e ganhos, por meio de habitat-hectare. 

Fonte: Dados de áreas afetadas e áreas de compensação (shapefiles e tabelas de 
atributos) fornecidos pela Anglo American, analisados e classificados pela autora. 

O órgão ambiental aprovou os planos de compensação, que estão 

atualmente em fase de implementação. Além das áreas de compensação 

exigidas por lei, a empresa implementou compensações voluntárias que somam 

1.128,62 hectares. Considerando a área de compensação total (a obrigatória 

mais a voluntária), foi aplicada uma razão de 1:1,8 para florestas em estágio 

médio e avançado de regeneração, uma razão de 1:1,4 para florestas em estágio 

inicial de regeneração e uma razão de 1:2,0 para campos rupestres. Esses 

multiplicadores são uma forma de lidar com as incertezas e o desfasamento (ou 

lacuna) temporal (time lag).  

A supressão de floresta no estágio inicial não requer compensação, o que 

foi feito voluntariamente. O potencial de aumentar a conectividade restaurando 

a floresta no estágio inicial de regeneração pode ser maior do que outros usos 

antrópicos, promovendo ganhos à escala da paisagem (Bigard et al., 2017).  

Outro gatilho de compensação é a intervenção em APP, tais como áreas 

ripárias, encostas íngremes e morros (de acordo com o Lei Federal de Proteção 

da Vegetação Nativa). A intervenção em APP totalizou 277,83 hectares e a 

compensação soma de 299,95 hectares, a maioria (98,44%) implementada por 
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meio de medidas de restauração. Os requisitos legais exigem compensações 

por meio da restauração das áreas de preservação permanente desmatadas no 

passado, na proporção de 1:1. 

Ainda que a habitat-hectare, como a apresentado anteriormente, seja a 

métrica mais comum aplicada para medir perdas e ganhos, ela demonstra ser 

insuficiente (Marshall et al., 2020). Portanto, também foram realizados estudos 

de similaridade (Agroflor, 2012, Agroflor, 2015), que consideram tanto os 

aspectos abióticos quanto os bióticos (Tabela 8). A análise de similaridade dos 

aspectos abióticos e bióticos apresentados no plano de compensação da 

biodiversidade não estão integrados, logo não foi possível compreender a 

biodiversidade no âmbito do ecossistema.  

A partir da leitura dos projetos de compensação (Agroflor, 2012, Agroflor, 

2015), verificou-se que há uma demonstração da similaridade entre a flora das 

áreas afetadas e as áreas compensadas para formações florestais. No caso de 

campos rupestres ferrugionosos, adotou-se uma abordagem distinta, que 

considera o “geoambiente”, cuja análise leva em conta diversos fatores, como 

altitude, relevo, solo e microclima, uma vez que os estudos de geoambientes 

sobre Campos Rupestres no Brasil indicam total inaplicabilidade do conceito de 

estágio sucessional (Schaefer et al., 2016). Constata-se uma equivalência em 

termos de geoambiente entre as áreas de compensação e a área de intervenção 

da Mina Sapo da empresa Anglo American, porém elas não ocorreram sempre 

no mesmo substrato (maior parte das compensações realizadas em áreas de 

substrato quartzítico). 

Em termos de equivalência de fauna, há uma premissa de que se a flora 

é semelhante, a probabilidade de a fauna também ser semelhante é alta. 

Entretanto, estudos demonstraram que a restauração da flora não significa 

recolonização da fauna (Cristescu et al., 2013), uma vez que proteger a floresta 

não implica proteção da fauna (Galetti et al., 2016).  

Resultados de estudos de similaridade de fauna incluídos no plano de 

compensação da biodiversidade (Agroflor, 2015) demonstram que não há 

similaridade entre grupos de fauna de áreas afetadas e compensadas, mas, em 

geral, as áreas compensadas apresentam uma riqueza maior de espécies do 

que as áreas afetadas. Considerar a fauna nas compensações da biodiversidade 

não é uma tarefa simples e, normalmente, não é adotada nas medidas de em 
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compensação (zu Ermgassen et al., 2019; Marshall et al., 2020), pois o 

desenvolvimento de um banco de dados adequado sobre a fauna leva tempo. 

Ainda no contexto de estudos de fauna, é fundamental avaliar a curva do 

coletor para determinar se a amostra é representativa da comunidade em estudo 

e a precisão dos dados. Antes da mineração, no entanto, as informações sobre 

os ecossistemas afetados pelo caso analisado são insuficientes, portanto, as 

curvas coletoras não foram estabilizadas. O desenvolvimento de um banco de 

dados adequado sobre a fauna leva tempo em decorrência do esforço de 

amostragem. Esse viés é reconhecido pelo estudo de similaridade apresentado 

no plano de compensação de biodiversidade (Agroflor, 2015). 
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Tabela 8: Sumário de análise de similaridade realizada pelo Minas-Rio, referente ao step 3. 

 Atributos 
Análise apresentada 

pelo Minas-Rio 
Resultados Comentários 

A
sp

ec
to

s 
a

bi
ót

ic
o

s 

Geomorfologia 

Comparação entre as 
áreas afetadas e as 
áreas de compensação, 
por meio de dados 
secundários.  

Conforme pôde ser verificado por meio dos dados 
apresentados, as áreas de intervenção apresentam similitude 
quanto à tipologia de relevo e à porcentagem de 
representatividade, isto é, quando comparadas à área de 
intervenção.  

A escala utilizada para análise não 
permitiu diferenciar as áreas afetadas 
das áreas de compensação.  

Geologia 

Análise da formação 
geológica da paisagem 
por meio de dados 
secundários.  

Do total de 41 propriedades, 70,73% apresentam a mesma 
tipologia geológica da área de intervenção, as demais estão 
alocadas em compartimentos geológicos que abrangem 
outras unidades distintas.  

A principal diferença é representa pela 
formação ferrífera, que reflete na 
presença ou ausência de campos 
rupestres ferruginosos.  

Solo 

Comparação entre 
mapas de solos 
publicamente 
disponíveis.  

A proporção de similaridade das tipologias de solo, entre a 
área de intervenção e compensação, está adequada para a 
proposta de compensação ambiental. Os solos 
sobressalentes à área de intervenção, além de serem 
apresentados em menor escala, são caracterizados como 
tipologias sublimes, apresentando melhores características 
físicas. 

A escala análise dos mapas não permite 
diferenciar as áreas de intervenção das 
áreas de compensação. A análise foi 
baseada numa escala muito ampla, 
sendo assim, só foi possível identificar 
dois tipos de solos na paisagem.  

Clima 
Análise espacial  
dos tipos de clima.  

Em geral a geomorfologia das áreas propostas para 
compensação é similar àquela caracterizada para a área de 
intervenção, sendo assim, pode-se afirmar que o clima e 
condições meteorológicas, por conseguinte, também serão 
análogos. 

A escala de análise não permite 
distinguir as áreas afetadas das áreas 
de compensação, uma vez que foram 
utilizados mapas na escala do Brasil, 
onde há três tipos de clima.  

Hidrografia 

Caracterização da 
hidrografia na área de 
intervenção e nas áreas 
de compensação. 

As áreas de intervenção e compensação apresentam 
equivalência hidrológica, visto que se localizam na mesma 
bacia e sub-bacia hidrográfica. Além disso, pode-se dizer 
ainda, que propriedades sugeridas para a compensação 
ambiental apresentam um ganho ambiental favorável, sendo 
considerado, para isto, o elevado número de nascentes e 
cursos d’água existentes nestas áreas. 

Nenhum 
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 Atributos 
Análise apresentada 

pelo Minas-Rio 
Resultados Comentários 

A
sp

ec
to

s 
b

ió
tic

os
 

Fauna 

Comparação entre 
a riqueza de espécies 
e o estudo de 
similaridade para 
mastofauna, ictiofauna, 
avifauna e anfíbios 
coletados na área  
de intervenção  
e compensação.  

Em geral, as áreas de compensação apresentam riqueza de 
espécies de fauna maior que as áreas afetadas, exceto no 
caso de morcegos, mas não foi encontrada similaridade 
entre os grupos de fauna analisados.  

Esses resultados são influenciados por 
esforço amostral, que, conforme 
concluiu o plano de biodiversidade, 
pode não ser suficiente.  

Flora 

Comparação entre a 
riqueza de espécies e o 
estudo de similaridade 
da vegetação das áreas 
de intervenção  
e compensação.  

A riqueza de espécies nas áreas de compensação é maior 
para floresta em estágio médio e avançado. Existe 
similaridade entre a vegetação encontrada nas áreas  
de intervenção e aquelas das áreas de compensação, 
exceto quando se compara campos rupestres ferruginoso  
e quartzito.  

Nenhum 

 
Tabela 9 – Equivalência ecológica das áreas afetadas e compensadas. 

 

Campo Rupestre(1) Área afetada Área de compensação 
Indice de diversidade de Shannon-Wiener 
(H')  

3.33 2.68 

Pielou equability (J') 0.79 0.64 
Riqueza de espécies (S)  76 68 
Floresta – estágio avancado de 
regeneração 

Área afetada Área de compensação 

Indice de diversidade de Shannon-Wiener 
(H')  

4.11 4.45 

Pielou equability (J') 0.89 0.89 
Riqueza de espécies (S)  100 148 
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Floresta – estágio intermediário de 
regeneração 

Área afetada Área de compensação 

Indice de diversidade de Shannon-Wiener 
(H')  

4.02 4.48 

Pielou equability (J') 0.77 0.83 
Riqueza de espécies (S)  182 222 
Riqueza de especéies de Fauna (S) Área afetada Área de compensação 
Ictiofauna 8 17 
Anfibios 22 21 
Avifauna 115 129 
Pequenos mamíferos não voadores 7 4 

Similaridade 
Indíce de Sørensen  

(2) 
Indíce de Jaccard (3) 

Campo Rupestre(1) 0.17 - 
Foresta – estágio avançado de regeneração 0.41 - 
Foresta – estágio médio de regeneração 0.48 - 
Ictiofauna - 32% 
Anfibios - 36% 
Avifauna - 37% 

 

Notas: 

(1) Considerando uma comparação entre campos rupestres ferruginosos afetados e campos rupestres quarziticos  

(2) Para tipos de vegetação, resultados maiores que 0,25 é considerado similar.  

(3) Para considerar a fauna ou a flora semelhante, o índice Jaccard deve ser maior do que 50%. Fonte: Elaborado pelos autores com base no relatório 
AGROFLOR (2016) aprovado pelo órgão ambiental. 
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5.2.2 Adicionalidade das atividades de restauração 

O critério de adicionalidade foi avaliado considerando as práticas de 

restauração ecológica. O BBOP afirma que compensações de biodiversidade “devem 

ser concebidas e implementadas em um contexto de paisagem para alcançar os 

resultados de conservação mensuráveis esperados, levando em consideração as 

informações disponíveis sobre a gama completa de valores biológicos, sociais e 

culturais da biodiversidade e apoiando uma abordagem de ecossistema” (BBOP, 

2012a, p. 4).  

A avaliação sob o critério de adicionalidade deve demonstrar que os ganhos 

proporcionados pela compensação não seriam alcançados de outra forma. A 

adicionalidade das ações de compensação é avaliada separadamente para as ações 

de restauração e para as ações de proteção. Nesta pesquisa, foram avaliadas as 

medidas de compensação por restauração. 

 

5.2.3 Os efeitos da restauração na paisagem  

As ações de restauração foram avaliadas na perspectiva de paisagem 

aplicando as métricas de composição e estrutura. Com relação à composição, na área 

de estudo, a floresta foi a maior classe de cobertura da terra em 2008 (144.882,74 

hectares) e em 2019 (151.489,23 hectares), seguida pelo “mosaico de pastagens e 

agricultura”, que representou 102.436,63 hectares em 2008, e 86.893,69 hectares em 

2019.  

A comparação da composição da paisagem entre 2008 e 2019 (Tabela 10 e 

Figura 13) mostra aumento na classes floresta (2,04%) e savana (1,58%) e diminuição 

na classe mosaico de pastagens e agricultura (4,16%). 

Tabela 10 – Mudanças na composição da paisagem nas áreas de compensação entre 2008 
e 2019 

Transição do uso do solo Área (hectares) 
Porcentagem de mudança 
em relação à área total de 

compensação 
Floresta para qualquer uso antrópico 249,37 2,10% 
Savana para qualquer uso antrópico 97,86 0,83% 
Qualquer uso antrópico para a floresta 921,33 7,77% 
Qualquer uso antrópico para a savana 566,78 4,78% 
Floresta a Floresta 6.916,88 58,35% 
De savana para savana 1.552,49 13,10% 

Nota: a implementação das compensações iniciou-se em 2014. 

 



 

92 
 

 

Como as áreas de compensação representam apenas 1,01% da área total da 

bacia hidrográfica (323.640,21), a maioria das mudanças observadas na pesquisa 

ocorreu fora das áreas de compensação. Porém, também observaram-se mudanças 

importantes nos polígonos das áreas de compensação, pois, entre 2008 e 2019, 

houve um aumento líquido de 671,96 hectares de floresta e 468,92 hectares de 

savana (Figura 13). Esse aumento pode estar associado às ações de proteção e de 

restauração, incluindo a regeneração natural, uma vez que as áreas estão sob maior 

proteção aos vetores antrópicos de mudanças. 
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Figura 13: Análise comparativa entre as classes de 2008 e 2019.  

Fonte: Mapbiomas, coleção 5. 

 

Além da comparação da composição das classes da paisagem, foi realizada a 

análise de métricas da configuração da paisagem, na qual se estudou a distribuição 

dos fragmentos de floresta e seu tamanho. Esses parâmetros são usados para estudo 

da conectividade, quanto mais conectados estiverem os fragmentos de floresta, mais 

interações ocorrerão entre as espécies, beneficiando os processos ecológicos, o que 

é positivo para a biodiversidade. Se as compensações melhorarem a conectividade, 

haverá ganho adicional. Em contrapartida, se a conectividade for menor na paisagem 

com as áreas de compensações, não haverá adicionalidade, mesmo que a área de 

compensação seja maior que a área de supressão. 

Em 2008, havia 9.934 fragmentos de floresta, enquanto, em 2019, a pesquisa 

encontrou 12.950 fragmentos. Como a classe florestal aumentou no período, 

admitem-se dois fenômenos prováveis (i) novos fragmentos apareceram; e ou (ii) a 

fragmentação aumentou (ou seja, os fragmentos tiveram ainda mais fragmentação). 

Observou-se que o índice de fragmentação em 2008 foi de 16,47% e, em 2019, 

aumentou para 21,46% (Figura 14). 
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Figura 14 – Alterações na distância euclidiana entre fragmentos (conectividade) e distribuição do tamanho dos fragmentos em 2008 e 2019. 
Nota: O ponto vermelho nos gráficos indica o maior fragmento indicado no mapa.
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Pode-se observar que a maioria das áreas de compensação está 

localizada no maior fragmento. Como mostram os gráficos da Figura 5, a maioria 

dos fragmentos florestais são pequenos, mas, em 2008, há um grande fragmento 

(> 10.000 hectares), onde a maioria das compensações foi feita. Sob uma 

perspectiva de conservação, esse é o fragmento mais importante a ser protegido. 

Os esforços de restauração devem ser planejados para conectar os fragmentos 

menores aos maiores. 

O grau de isolamento de um fragmento é determinado pela distância do 

vizinho mais próximo (NNDIST). Essa distância é definida como sendo aquela 

entre os fragmentos mais próximos, com base na distância borda-a-borda. Por 

meio dessa avaliação, é possível localizar fragmentos mais isolados, ou 

fragmentos vizinhos mais próximos. Neste estudo, a diferença entre a distância 

euclidiana de um fragmento de seu vizinho mais próximo na mesma classe 

(NNDist) não mudou acentuadamente entre 2008 e 2019, embora um segundo 

grande fragmento tenha sido detectado em 2019.  

Além de álgebra de mapas para calcular as transições de 2008 para 2019 

das classes que compõem a paisagem, foram utilizados os resultados da métrica 

de “distância do vizinho mais próximo”. Posto isso, conclui-se que as 

compensações não promoveram diminuição na distância entre os fragmentos 

florestais, pois elas foram alocadas no maior fragmento de formação florestal da 

paisagem, que já era bem conectado (Figura 15). 

Por outro lado, observou-se aumento desse fragmento entre 2008, 

quando representava 16,4% da área de estudo, e 2019, quando esse mesmo 

fragmento passou a representar 21,4% (Figura 16). Isso demonstra que a maior 

parte das compensações foi alocada no fragmento mais importante da 

paisagem, e as compensações que estão fora desse fragmento devem procurar 

aumentar a conexão com ele. 
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Figura 15: Análise comparativa do aumento da distância entre os fragmentos entre 

2008 e 2019 para a formação de floresta. 
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Figura 16: Comparação do maior fragmento de formação florestal da paisagem em 
2008 e 2019, em relação às compensações. 
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A conectividade também foi simulada para um cenário de 30 anos após a 

implementação das compensações. Foram feitas análises de outras métricas da 

paisagem - efeito de borda. Os resultados demonstraram que houve ganho de 

conectividade funcional e redução de efeito de borda entre 2012 e 2019 (Erro! 

Fonte de referência não encontrada.). A análise de um cenário hipotético 30 

anos após a implantação das compensações indica que medidas de restauração 

deverão promover ganhos para biodiversidade, ao aumentar a conectividade 

funcional, caso essas ações tenham sucesso. 

No sumário (Tabela 11), o número de fragmentos de floresta diminui ao 

longo do tempo devido ao aumento de conectividade e a supressão de 

fragmentos menores. Portanto, apesar da perda e fragmentação de hábitats 

causadas pela mina, a paisagem é mais conectada no ano de 2019 observado 

e projeta-se que essa torne-se ainda mais conectada, uma vez que assume-se 

o sucesso da implementação das medidas de compensação. Outro processo de 

uso de cobertura de terra e mudança de cobertura de solo que poderia ocupar 

espaços ao redor da paisagem - como a de regeneração natural - não foram 

levados em conta na análise do cenário de 30 anos após a compensação.  

 

Tabela 11: Resultados das métricas analisadas de acordo com o ano de referência e 
cenário  

Ano de referência  
Área da classe 

formação 
florestal 

Número de 
fragmentos 

(Largest Patch 
Index) 

2012 58,602.7 1,403 65.9% 
2019 62,431.7 1,362 86.3% 
Cenário de 30 anos após 
as compensações 

63,078.3 1,340 86.9% 

 

Uma análise mais aprofundada da paisagem a fim de investigar os efeitos 

de borda mostrou que, em 2012, 98,29% dos fragmentos (1379 de 1403) 

apresentavam um índice de área núcleo abaixo de 0.49 (considerando 50m de 

buffer). Por outro lado, os 26 fragmentos com índice de área núcleo acima de 

0.5 correspondem a 89.4% ou 58.602.69 hectares de hábitats florestais na área 

de estudo. A paisagem da área de estudo estava altamente fragmentada e 

afetada pelo efeito de borda em 2012, atingindo um número alto de fragmentos 

com índice de área central abaixo de 0.49. 

 



 

99 
 

Em 2019, o efeito de borda era um pouco maior, sendo que 98,9% dos 

fragmentos (1.346 de 1.362) apresentavam um índice de área núcleo menor que 

0.49, mas haviam 16 fragmentos com área núcleo acima de 0.5, que somam 

56.012,66 de 62.431,7 hectares de hábitats florestais na área de estudo. 

Portanto, de 2012 a 2019 a classe de formação florestal aumentou 3.829,01 

hectares, e perdeu 42 fragmentos, os quais devem ter sido suprimidos ou 

conectados a outros fragmentos de floresta. 

Assim sendo, projetou-se a adição de 646,56 hectares de floresta através 

de ações de restauração comparando-se com o ano de 2019. De fato, além das 

ações de restauração, há o potencial ainda de aumentar a área florestada dada 

a regeneração natural do hábitat, que não foram incluídas na modelagem. Nesse 

cenário, todas as áreas protegidas planejadas são parte de um único fragmento, 

o maior fragmento da paisagem, que apresenta índice de área núcleo de 0.64, 

ainda similar ao valor de 2019, embora as áreas sejam maiores. Ainda, as áreas 

protegidas planejadas resultarão na conservação de aproximadamente 5.100 

hectares de floresta no cenário em 30 anos após a compensação, considerando 

as estratégias de compensação, reservas legais e regeneração natural. 

 

5.2.4 Adicionalidade das medidas de compensação espeleológica 

As medidas de compensação espeleológica apresentam peculiaridades e 

devem ser analisadas em separado. A rigor, o termo restauração não se aplica 

a cavernas, portanto, a avaliação sob o critério de adicionalidade deveria 

considerar apenas as ações de proteção. Porém, uma ação de proteção somente 

é adicional quando um valor de biodiversidade que está ameaçado passa a ser 

protegido, mas no caso das cavernas, todas são legalmente protegidas pela 

legislação brasileira. Assim, critérios de adicionalidade para avaliar medidas de 

compensação espeleológica deveriam ser adaptados a esse contexto. 

Em países onde cavernas não têm proteção legal, pode haver 

adicionalidade ao se proteger cavernas que poderiam ser destruídas. 

Considerando que cavernas de relevância máxima estariam além do limite do 

que pode ser compensável, cabe discutir a adicionalidade de medidas de 

compensação pela perda de cavernas de outros graus de relevância.  

Embora o requisito legal de compensar a supressão de uma caverna 

determine que outras duas cavernas sejam protegidas, não é possível afirmar 
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que ocorram ganhos adicionais, pois não há acréscimo em relação ao “estoque”, 

como ocorre com a cobertura florestal, uma vez que a quantidade de cavernas 

é finita e toda perda resulta em impacto residual que, em termos estritos, não 

seria compensável. 

Entretanto, o ambiente cavernícola pode ser degradado por ações 

realizadas no ambiente externo, como desmatamento ou poluição das águas, 

assim como por usos não controlados do espaço subterrâneo, como visitação e 

deposição de resíduos. Desta forma, reduzir o risco de degradação de uma 

caverna mediante proteção da área externa sobre ela e de seu entorno, assim 

como pelo controle de acesso, pode representar adicionalidade na forma de 

degradação evitada. 

Ademais, a compensação espeleológica pode contribuir para a proteção 

da biodiversidade em geral, ao proteger essas áreas externas. Esta situação é 

observada nas cavernas Baixada das Crioulas I e II. Embora estritamente não 

haja equivalência na proteção de uma caverna em quartzito como compensação 

pela perda de cavernas em formação ferrífera, as duas cavernas do sistema 

Baixada das Crioulas estavam sujeitas a pressões de degradação que foram 

minimizadas pela criação de uma RPPN. Assim, para avaliar a possível 

adicionalidade dessa medida, seria necessário avaliar a efetividade da RPPN, o 

que não estava no escopo desta pesquisa. 

Há diversas dificuldades práticas para a proteção em dobro de cavernas 

suprimidas, em especial o fato de que identificar cavernas para compensação é 

cada vez mais difícil, porque outras empresas de mineração também devem 

atender ao requisito legal, o que transforma a compensação espeleológica 

baseada na definição de cavidades testemunho em uma medida de difícil 

efetivação. Assim, não há evidências de que os programas de compensação de 

cavernas promoveram o ganho em termos de conservação do ambiente 

cavernícola. 

Por outro lado, é importante registrar que as medidas de compensação e 

proteção de cavernas requerem estudos prévios que contribuem com o 

conhecimento científico do patrimônio espeleológico, de modo similar aos dos 

estudos sobre fauna, flora e demais tópicos de biodiversidade. Além da 

publicação de trabalhos científicos, a disseminação ampla do conhecimento 

mediante programas de visitação e de educação, assim como a preparação de 
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publicações para o público geral, é uma ação adicional em prol da 

biodiversidade. 

 

5.2.5 Permanência  

Na mineração, a permanência das compensações deve estar relacionada 

ao processo de fechamento da mina, ou seja, convém que as compensações 

permaneçam mesmo sem os cuidados da empresa.  

Segundo o critério de permanência, a avaliação das ações de 

compensação foi feita por meio de entrevistas com representantes da empresa 

e de análise de documentos – como os planos de fechamento de mina (Brandt, 

2021) e de recuperação de áreas degradadas (Anglo American, 2015; Anglo 

American, 2021) e relatórios ambientais relacionados às áreas de compensação 

(Agroflor, 2012; Agroflor, 2021) – e de provisões financeiras para o fechamento 

da mina. A pesquisa identificou evidências quanto à proteção legal das áreas de 

compensação, existência de garantias financeiras, gestão de riscos e ações de 

monitoramento e gestão adaptativa (Tabela 12).  

 

Tabela 12: Garantias de permanência das medidas de compensação 

Garantias de 
permanência 

Evidência 

Proteção legal 

Cinco termos de compromisso para a execução de projeto 
técnico para a restauração da flora nos municípios de 
Conceição do Mato Dentro, Dom Joaquim, Alvorada de 
Minas, Serro e Carmésia. 

Quatro termos de compromisso de constituição de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural (RPPN) já implementados 
(Fazenda Rio do Peixe, Fazenda Quitungo, Fazenda Estiva e 
Tambu). 

Todos os termos de compromisso foram vinculados ao 
registro da propriedade (matrícula). 

Gestão de riscos 
Implementação do Programa de Segurança de Propriedade 
e Prevenção de Intervenções (invasões, presença de gado, 
incêndios etc.), que requerem cuidado ativo da empresa. 

Monitoramento 
e gestão adaptativa 

A evolução do crescimento da floresta em áreas de 
restauração é monitorada (Programa de Monitoramento das 
Áreas de Compensação), incluindo o gerenciamento 
adaptativo de acordo com as respostas da evolução  
dos plantios. 
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Garantias de 
permanência 

Evidência 

Garantias 
financeiras 

Embora o plano de fechamento apresente uma provisão 
financeira, os custos relacionados à manutenção das áreas 
de compensação não são explicitamente considerados no 
cálculo dessa provisão.  

 

A proteção legal das áreas de compensação foi tratada mediante 

assinatura de termos de compromisso entre a empresa e o órgão ambiental, 

vinculados ao registro da propriedade, a matrícula do imóvel. Em 2008, havia 

três unidades de conservação de proteção integral na área de estudo, duas 

municipais e uma estadual. Está prevista a criação de 31 unidades de 

conservação de proteção integral de responsabilidade da empresa, na categoria 

RPPN (categoria VI da UICN4). Foram preparados planos de manejo para as 31 

RPPNs, atualmente em processo de implementação. A instituição das áreas de 

compensação como RPPN visa garantir a perpetuidade do uso da área para fins 

de conservação e, ainda, a obrigatoriedade de implantação de um plano de 

manejo com o objetivo de garantir a proteção integral da biodiversidade. 

A gestão de riscos é de grande importância, pois a permanência das áreas 

de compensação também depende de preparação para fazer face a ameaças 

aos objetivos de conservação, como estiagens severas, incêndios florestais, 

invasões de gado ou dispersão de espécies invasoras. O Plano Integrado de 

Gestão de Áreas Protegidas elaborado pela Bicho do Mato (2016) apontou, para 

áreas destinadas às RPPN, avaliadas na ocasião, diversas ameaças, pressões 

e riscos incidentes sobre elas.  

Em síntese, tais aspectos referem-se à incidência de fogo (utilizado na 

região para renovação de pastagens, mas que expõe as áreas nativas a riscos 

de incêndios), presença de animais domésticos (equinos e bovinos), trânsito e 

presença de pessoas (uso de trilhas, visitação pública aos atrativos, uso em 

pequena escala de recursos florestais), resíduos sólidos junto às edificações das 

 
4 No sistema de classificação adotado pela UICN (Dudley, 2008), as áreas protegidas são 
agrupadas em seis categorias distintas (designadas de I a VI) de acordo com as suas 
características e com os objetivos de gestão determinados para cada uma delas. Como o uso 
público das RPPNs é definido pelo plano de manejo, podem ser enquadradas na categoria VI, 
que abarca as áreas protegidas de utilização sustentável dos recursos naturais. 
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antigas propriedades, caça e extração de cascalho e areia (nesse caso 

registrado apenas na área da RPPN Baixada das Crioulas). 

Os planos de manejo concluídos ou em elaboração para as RPPNs 

contêm medidas para reduzir esses riscos, tais como monitoramento presencial 

e remoto, por meio de drones, brigadas de prevenção e combate a incêndios 

florestais, cercamento e aceiramento de divisas e áreas de risco das 

propriedades, vigilância e controle de acesso. 

Uma das dificuldades para atingir resultados de conservação por meio de 

ações de compensação são as incertezas quanto ao sucesso dos programas de 

restauração, que podem ser reduzidas mediante os programas de 

acompanhamento e de gestão adaptativa. A evolução das áreas de restauração 

é monitorada ao longo de pelo menos quatro anos após as primeiras 

intervenções, com roçadas e outros cuidados, para que os módulos de plantio 

atinjam a maturidade adequada para o desenvolvimento das plantas. O sucesso 

do plantio e o retorno da fauna às áreas em restauração são monitorados.  

Apesar de a empresa manter provisão financeira para cobrir os custos das 

ações contempladas no plano de fechamento de mina, não há evidências de 

garantias financeiras ou provisões alocadas especificamente para cobrir os 

custos de manutenção, gestão de riscos e proteção das áreas de compensação 

após o fechamento da mina. Tampouco existem, até o momento, iniciativas 

visando assegurar a disponibilidade de recursos financeiros que não dependam 

de aportes regulares da empresa, como fundos patrimoniais (endowment5) ou 

outros arranjos. 

É importante observar que é comum no setor de mineração a compra e 

venda de empresas e de empreendimentos, o que compromete a execução dos 

compromissos de fechamento de mina (Sánchez et al., 2014). A permanência 

das compensações é afetada em caso de troca de controle acionário ou mesmo 

em caso de mudança de gerência de mina. Por esse motivo, é necessária a 

construção, em consulta com órgãos governamentais e partes interessadas, de 

mecanismos institucionais que garantam a continuidade das ações de gestão de 

riscos de modo independente dos aportes da empresa.  

 
5 Consiste na reunião de um patrimônio que deve servir de fonte de recursos previsíveis e 
perenes no tempo para uma causa altruísta eleita. Um endowment existe para dar perenidade 
à causa, proteger um determinado patrimônio dos riscos usuais de uma atividade operacional 
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CAPÍTULO 6 – Aplicando os critérios para avaliação da compensação 
por perda de serviços ecossistêmicos 

 

Neste capítulo, são apresentadas e discutidas a incorporação do conceito 

de serviços ecossistêmicos no planejamento e avaliação das medidas de 

compensação. As compensações da mina de minério de ferro do Minas-Rio 

foram avaliadas em relação à equivalência, à adicionalidade e à autonomia de 

serviço ecossistêmico de provisão de água, o qual foi impactado pelo 

empreendimento. 

Na primeira seção do capítulo, são relatados os procedimentos 

metodológicos para medir perdas e ganhos de serviços ecossistêmicos. Na 

seção 6.2, avaliaram-se se os programas de gestão ambiental e social praticados 

pelo estudo de caso também mitigam ou têm potencial de mitigar os impactos 

sobre serviços ecossistêmicos. Nas seções 6.3 e 6.4, são comentados os 

resultados da avaliação das ações de compensação empregando os três 

critérios (equivalência, adicionalidade e autonomia).  

 

6.1. Procedimentos metodológicos para medir perdas e ganhos de serviços 
ecossistêmicos 

Embora a integridade dos ecossistemas seja essencial para a 

conservação da biodiversidade, as compensações por perda de biodiversidade 

não resultam necessariamente em benefícios para as comunidades afetadas 

pela implantação e operação de um empreendimento (Souza et al., 2021). Desse 

modo, convém haver a implementação de medidas específicas para compensar 

as perdas de serviços ecossistêmicos. 

Os caminhos para identificar impactos sobre serviços prioritários, bem 

como para articular a mitigação desses impactos com outras medidas do plano 

de gestão ambiental de projetos de desenvolvimento, incluindo as 

compensações de biodiversidade, são sintetizados na Figura 17. 
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Figura 17: Árvore de decisão para delimitação de medidas de mitigação para impactos 
sobre serviços ecossistêmicos prioritários.  

Fonte: Elaboração própria, com base em IFC (2012); Landsberg et al., (2013); Rosa e 
Sánchez (2015); Souza et al., (2021). 

 

Parte-se da constatação de que os empreendedores que apresentam 

potencial de impactar de modo adverso no fornecimento de serviços 

ecossistêmicos prioritários devem realizar a revisão sistemática de serviços 

ecossistêmicos (ecosystem services review), ou seja, avaliar o potencial de seu 

empreendimento de causar impactos sobre o fornecimento de serviços 

ecossistêmicos (Rosa e Sánchez, 2016).  

Para avaliar os impactos sobre serviços ecossistêmicos, identificam-se, 

inicialmente, quais são prioritários, ou seja, os serviços ecossistêmicos que o 

empreendimento tem potencial de impactar e que são importantes para 

manutenção da saúde, segurança ou modos de vida dos beneficiários locais 

(IFC, 2012). Critérios para priorização dos serviços devem ser definidos caso a 

caso, entretanto a literatura apresenta recomendações de critérios gerais como 

base para aplicações específicas. 

A sequência das etapas seguintes do processo de avaliação de impactos 

(diagnóstico, análise de impactos e medidas de mitigação) ocorre, então, sobre 

os serviços ecossistêmicos prioritários (Rosa e Sánchez, 2016). Após a 
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identificação e análise dos impactos, deve-se aplicar a hierarquia de mitigação 

visando aumentar ou pelo menos manter a qualidade de vida dos beneficiários 

afetados. O objetivo dessas medidas é pelo menos manter ou aumentar a 

qualidade de vida dos beneficiários afetados (Landsberg et al., 2013).  

De acordo com a hierarquia de mitigação de impactos, as medidas que 

visam evitá-los conduzem a modificações no projeto e são as mais importantes. 

Por esse motivo, as medidas, cujo objetivo é reduzir os impactos ou restaurar os 

valores de biodiversidade afetados, devem ser aplicadas em conformidade com 

o plano de gestão ambiental do empreendimento, junto às medidas mitigadoras 

de outros impactos. Por fim, as medidas de compensação dos impactos sobre 

serviços devem compor um plano específico (Figura 17). 

Dada a intrínseca relação dos serviços ecossistêmicos com a 

biodiversidade, bem como com as questões sociais, é fundamental 

compatibilizar esse plano aos demais projetos de compensação do 

empreendimento. Explorar sinergias entre serviços ecossistêmicos e 

biodiversidade tem se mostrado útil à medida que reduz os conflitos potenciais 

com as comunidades locais (Apostolopoulou e Adams, 2017). 

Portanto, a elaboração de medidas de compensação dos impactos sobre 

os serviços ambientais requer a inclusão explícita do conceito nos estudos de 

impacto ambiental (IFC, 2012; Rosa e Sánchez, 2015), “tecendo-o” no âmbito 

dos estudos biofísicos e sociais (Landsberg et al., 2013). 

 

6.2. Programas de mitigação na compensação os impactos sobre serviços 
ecossistêmicos 

Nesta seção, o propósito da pesquisa é avaliar se os programas de gestão 

ambiental e social praticados pelo empreendimento também mitigam ou têm 

potencial de reduzir os impactos sobre serviços ecossistêmicos.  

 

6.2.1. Procedimentos metodológicos para análise da potencialidade dos 
programas de mitigação para compensar os impactos sobre os serviços 
ecossistêmicos 
 

A análise da potencialidade dos programas de mitigação atualmente 

praticados pelo Minas Rio partiu-se do estudo realizado por Rosa e Sánchez 

(2016), que executaram as etapas de identificação e priorização dos impactos 
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da fase de implementação, incluindo o processo de priorização com as 

comunidades locais. 

Considerando que os impactos sobre serviços prioritários são mitigados 

por diferentes ações, os demais programas de gestão ambiental do 

empreendimento (Geonatura, 2009; Ferreira Rocha e Anglo American, 2014) 

foram revisados para identificar medidas de mitigação que, indireta ou 

implicitamente, abordam os impactos sobre os serviços ecossistêmicos, a fim de 

estimar sua contribuição potencial para compensar os danos sobre os serviços 

ecossistêmicos prioritários.  

Uma escala qualitativa de três níveis (“baixo”, “médio” e “alto” potencial) 

foi utilizada (Tabela 13). Esta análise focalizou os programas conforme descritos 

nos programas de gestão ambiental, portanto os resultados reais de cada um 

(que dependem de várias questões) não foram o foco desta pesquisa.  

 

Tabela 13: Escala qualitativa utilizada para analisar o potencial das medidas de 
mitigação para englobar os impactos sobre os serviços ambientais prioritários. 

Potencial Descrição 

Pequeno 
Quando uma medida aborda os impactos biofísicos ou sociais 
separadamente, ou seja, não considera nenhum beneficiário 
(comunidades) ou não leva em conta o ecossistema afetado. 

Médio 

Quando uma medida considera o ecossistema afetado, mas não leva em 
conta explicitamente os beneficiários dos serviços prestados por esse 
ecossistema, e ela pode ser adaptada para compensar os impactos 
sobre os serviços do ecossistema. 

Grande 
Refere-se à medida destinada a restaurar a subsistência dos 
beneficiários (comunidades), mesmo que não tenha sido explicitamente 
concebida sob a luz do conceito de serviço ecossistêmico. 

Fonte: Critérios elaborados com base nos estudos de Landsberg et al. (2013) e IFC 
(2012). 

 
O entendimento do planejamento que implicitamente consideram serviços 

ecossistêmicos foi discutido, entre outros, por Honrado et al. (2013) e Burgos-

Ayala et al. (2020) para rever, respectivamente, estudos de impacto ambiental e 

planos de conservação. Escalas de avaliação qualitativa são comumente usadas 

para avaliar impactos e medidas de mitigação (por exemplo, Neri e Sánchez, 

2010). 

A análise do potencial do plano de compensação florestal (Agroflor, 2012, 

2015) para tratar dos impactos sobre os serviços ecossistêmicos hídricos foi 
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realizado, com base na sobreposição da área diretamente afetada do 

empreendimento, um mapa hidrográfico (IGAM, 2006) para identificar as áreas 

negativamente afetadas e as áreas de compensação, a fim de reconhecer as 

bacias hidrográficas que poderiam se beneficiar das compensações. Comparou-

se a informação com a localização dos beneficiários, obtida de relatórios de 

monitoramento (ISTMA, 2018). 

Amplamente utilizadas para avaliar os serviços dos ecossistemas 

relacionados à água (Hackbart et al., 2017), as bacias hidrográficas são 

consideradas como um proxy apropriado para determinar a área de influência 

dos impactos sobre a água. Foram selecionadas as áreas a serem 

potencialmente afetadas pelas compensações assumindo apenas a presença de 

compensação dentro dos polígonos das bacias hidrográficas e desconsiderando 

as características, tais como área ou tipo de compensação. As bacias 

hidrográficas que cruzam os limites do projeto são consideradas potencialmente 

atingidas pelo projeto.  

 

6.2.2. O plano de gestão ambiental trata dos impactos sobre os serviços 
ecossistêmicos? 

Verificou-se que os programas de compensação não abordam 

explicitamente o conceito de serviços ecossistêmicos. No entanto, outras 

medidas de mitigação propostas no plano de gestão ambiental são pertinentes 

para mitigar os impactos nos serviços ecossistêmicos prioritários selecionados: 

dos 64 programas de mitigação para as Fases 1 e 2 do empreendimento, seis 

deles apresentam potencial para mitigar os impactos nos serviços 

ecossistêmicos (Tabela 14). 
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Tabela 14: Potencial das medidas mitigadoras propostos para mitigar os impactos sobre serviços ecossistêmicos. 
Serviço ecossistêmico 

prioritário 
Impacto Mitigação resultante do EIA 

Potencial da medida para mitigar os impactos sobre serviços 
ecossistêmicos 

P
ro

vi
sã

o 

Culturas agrícolas 
e pecuária 

Perda de produção 
agrícola e pecuária  

em razão da diminuição 
da qualidade da água 

Programa de gestão  
de recursos hídricos 

Médio. O programa busca cumprir as normas legais de qualidade da água, 
considerada segura para a irrigação de culturas e pecuária. Entretanto, a turbidez 

e a carga de sedimentos influenciam a percepção dos beneficiários sobre a 
qualidade da água, portanto o programa pode ser adaptado para atender às 

necessidades específicas dos beneficiários locais. 

Água 

Prejuízo em todos  
os usos da água  

para as populações  
locais em razão  

do assoreamento 
e da poluição  

Programa de gestão  
de recursos hídricos 

Médio. O programa monitora a qualidade da água para uso doméstico, 
considerando as diferentes fontes (nascentes, poços e riachos). Entretanto, ao 

visar ao cumprimento das normas legais, o programa desconsiderou a 
aceitabilidade por parte das comunidades. O programa pode ser adaptado para 

abranger impactos sobre os serviços dos ecossistemas, se seu objetivo for 
atender à qualidade ou à aceitabilidade da água pelas comunidades antes da 

mineração. 

Programa  
de monitoramento  

de usuários dispersos 

Médio. O programa monitora os usuários da água ao redor da área do projeto e 
faz uma avaliação qualitativa dos recursos hídricos utilizados. Identifica o local da 

captação, a finalidade dos usos e se foi necessário aplicar alguma medida 
preventiva/mitigadora. O programa pode ser adaptado para abranger impactos 

nos serviços do ecossistema, se seu objetivo for atender à qualidade ou à 
aceitabilidade da água antes da mineração pelas comunidades. 

R
e

g
u

la
çã

o 

Regulação 
e recarga hídrica Alteração da qualidade da 

água em razão da 
diminuição do fluxo e do 
correspondente aumento 

da concentração de 
poluentes originados pelo 
esgoto descartado pelas 

comunidades 

Programa de gestão  
de recursos hídricos 

Alto. Embora os relatórios de monitoramento não tenham registrado a redução 
das águas subterrâneas no período de revisão (2014-2018), o programa indica 

medidas mitigadoras, como o reabastecimento do fluxo de água (recarga artificial 
de água em aquíferos, por exemplo, por meio de poços de injeção tubular ou, a 

partir da superfície, por barragens, canais de água etc.), que podem ser 
impactadas pelos sistemas de coleta de água para abastecimento do projeto ou 
no caso do sistema de redução do nível de água para operações de mineração 

Purificação de 
água e tratamento 

de efluentes 
Controle de erosão  

em locais de construção  
e operação 

Baixo. O programa procura cumprir as normas legais de qualidade da água, mas 
não considera o uso da água e os critérios de aceitação das comunidades. 

C
u

ltu
ra

is
 

Valores 
inspiradores 
educacionais 

Perda de áreas  
de interesse científico,  
em particular campos 
rupestres e cavidades 

naturais 

Programa arqueológico  de 
resgate e educação patrimonial 

Programa de proteção  de 
cavernas 

Programa de restauração (visa 
restaurar pastagens rupestres) 

Alto potencial para patrimônio e cavernas 

Desconhecido para pastagens rupestres,  
já que os esforços de restauração estão em nível experimental 

Fonte: Lista de serviços ecossistêmicos prioritários e impactos de Rosa e Sánchez (2016); medidas de mitigação do Plano de Gestão Ambiental. 
Notas:(1) Os impactos são potenciais, nesta pesquisa, não procuramos confirmar sua ocorrência. (2)Mitigação não projetada para lidar com impactos nos 
serviços ecossistêmicos.(3) A avaliação do potencial pressupõe uma entrega completa e satisfatória da mitigação. (4)A empresa desenvolveu e implementou 
outros programas para apoiar o desenvolvimento comunitário e a geração de renda (como “Crescer”) que mitigam esse impacto. No entanto, não resulta do 
impacto Ambiental. 
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Os programas “gestão de recursos hídricos” e “controle de erosão” visam 

manter a qualidade da água de acordo com as normas reguladoras vigentes, 

mas desconsideram que, antes da construção do projeto, a qualidade da água 

em vários corpos hídricos afetados permitia usos múltiplos da água, que foram 

descontinuados após a construção do projeto. Mesmo que a mitigação seja 

eficaz para atender aos padrões, a condição ambiental inicial dos fluxos pode 

não ser mantida. Esse tipo de programa não considera as maneiras pelas quais 

a população local usa água. De fato, a mitigação implementada durante a fase 

de implantação não evitou conflitos com as comunidades a jusante (Becker e 

Pereira, 2011). 

O programa de “monitoramento de usuários dispersos” visa identificar os 

usuários dos corpos hídricos afetados e monitorar a qualidade da água e 

possíveis interferências das atividades de mineração. Por meio dele, são 

monitorados 17 pontos de monitoramentos localizados em sete comunidades. 

Em algumas delas, a água bruta dos corpos hídricos era diretamente consumida, 

mas, após a construção do empreendimento e as consequentes alterações na 

qualidade da água, a empresa instalou poços subterrâneos.  

Três programas trataram implicitamente dos impactos sobre os serviços 

ecossistêmicos culturais. O programa de proteção de cavernas visa evitar a 

destruição delas e possíveis danos causados por desmontes de rocha, além de 

incluir o monitoramento de cavernas e seus ecossistemas associados. Planos 

de manejo foram preparados para cada cavidade ou conjunto de cavidades, o 

que contribui para preservar os valores educacionais e espirituais.  

O programa de resgate arqueológico e a educação patrimonial visa 

construir e transferir conhecimentos obtidos de escavações arqueológicas e de 

outros estudos. O programa destinado ao resgate e à restauração de campos 

rupestres ferruginosos também foi considerado para tratar de serviços culturais, 

pois contém um componente de pesquisa que dá subsídios técnicos para a 

restauração. 

Os resultados sugerem que as medidas destinadas a mitigar outros 

impactos têm potencial para tratar dos impactos sobre os serviços 

ecossistêmicos. Porém devem ser consideradas medidas adicionais e 

integradas às compensações de biodiversidade.  
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A compensação da biodiversidade não serviu para substituir a 

compensação dos serviços ecossistêmicos, portanto eles precisam de diferentes 

abordagens compensatórias, e ambas podem ser complementares. 

 

6.2.3. O plano de compensação florestal tem potencial para compensar os 
impactos sobre os serviços ecossistêmicos hídricos? 

Conforme exposto na seção 4.4. deste estudo, três impactos sobre os 

serviços ecossistêmicos prioritários são referentes a recursos hídricos: (i) Perda 

da produção agrícola e pecuária em decorrência da diminuição da qualidade da 

água; (ii) Deterioração de todos os usos da água para as comunidades locais, 

devido ao assoreamento; (iii) Alteração da qualidade da água devido à 

diminuição do fluxo e correspondente aumento da concentração de poluentes 

originados pelo esgoto lançado pelas comunidades. 

Considerando que a presença de fragmentos florestais é um dos 

elementos mais importantes para a manutenção do fornecimento de serviços 

ligados à água (Brauman et al., 2007), foi realizada uma sobreposição de 

informações geográficas para correlacionar com o potencial do plano de 

compensação da biodiversidade para compensar esses impactos, analisando a 

localização das áreas de compensação e beneficiários nas bacias hidrográficas 

(Figura 18). 

Parte da perspectiva de que há potencial de impacto negativo sobre todos 

os serviços relacionados à água nos locais de supressão da vegetação, 

especialmente na área da mina, e potencial impacto positivo em áreas que foram 

instituídas áreas de compensação florestal. Como consequência do critério de 

equivalência determinado pela Lei da Mata Atlântica, a maioria das áreas 

compensadas foi alocada para bacias próximas, que não são diretamente 

afetadas pelo projeto e estão distantes das comunidades que permaneceram no 

local.  

Todas as áreas compensadas são protegidas com acesso restrito, 

conforme exigido por lei, portanto há potencial para impactos negativos no 

fornecimento de água e serviços culturais prestados a outras comunidades 

distribuídas por toda a paisagem. Nenhuma evidência de tais impactos foi 

encontrada no registro de reclamações da comunidade (Bridge Comunicações e 

Anglo American, 2020). 
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Figura 18: Beneficiários dos serviços ecossistêmicos hídricos e sub-bacias 
hidrográficas afetadas pela mineração e compensações. 

Fonte: Souza et al., 2021. 
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6.3. Procedimentos metodológicos para avaliação dos critérios para serviços 
ecossistêmicos prioritários  

Entre os quatro critérios de avaliação da compensação por perda de 

fornecimento de serviços ecossistêmicos (conforme seção 3.5 deste estudo), as 

compensações foram avaliadas em relação à equivalência, à adicionalidade e à 

autonomia, tendo-se priorizado o serviço de fornecimento de água, que foi 

estudado em quatro comunidades. 

Ao aplicar a árvore de decisão (Figura 17), com escopo delimitado para 

uma comunidade e serviços relacionados à água, identificou-se potencial de 

impactos sobre serviços de “Recarga hídrica e fluxos de água” e “Fornecimento 

de água”, ambos causados pela atividade de extração mineral.  

Os impactos podem se dar em decorrência da diminuição dos fluxos de 

água devido ao rebaixamento do aquífero, bem como em alterações da 

qualidade de água por causa do aumento de processos erosivos.  

No mapeamento de serviços ecossistêmicos, é necessário haver o 

mapeamento da condição dos ecossistemas bem como o sistema 

socioecológico associado aos beneficiários dos serviços desses ecossistemas, 

representado pela demanda (Maes et al., 2018). Verificou-se que tais serviços 

são importantes para o abastecimento de São Sebastião do Bom Sucesso, 

distrito de Conceição do Mato Dentro. 

Foram selecionadas as localizações de quatro comunidades de interesse 

para mapeamento em detalhe das áreas provedoras de serviços. Essa análise 

seguiu as seguintes etapas: (i) seleção das localidades de interesse; (iii) seleção 

dos corpos d’água próximos aos beneficiários (localidades); (iv) determinação da 

bacia hidrográfica dos rios selecionados; (v) mapeamento da cobertura da terra 

nas áreas de interesse. 

Quatro comunidades foram selecionadas para análise de perdas e ganhos 

de um serviço ecossistêmico: Água Quente, São Sebastião do Bom Sucesso, 

Turco e Gondó (Figura 19). Essa seleção foi embasada nas informações dos 

relatórios de monitoramento bem como na distribuição das comunidades em 

microbacias distintas na área de estudo, servindo como exemplo de análise.  
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Figura 19: Localização das comunidades locais e pontos de monitoramento de 
água. 

 

 

6.3.1. Equivalência 

Em termos de equivalência, identificou-se a qualidade do serviço 

fornecimento de água após a implantação do empreendimento, a qual foi 

mantida em condições similares às de antes da sua implantação. 
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Para isso, realizou-se a sistematização dos dados de monitoramento de 

qualidade de água entre 2009 e 2019, utilizando a turbidez e a concentração de 

sólidos totais como indicadores. 

 

6.3.2. Adicionalidade  

As mudanças de uso e cobertura da terra simuladas na modelagem do 

cenário contrafactual representam processos que ocorreriam se não houvesse 

projeto e suas compensações. A comparação entre o cenário contrafactual e a 

realidade observada revela possíveis ganhos adicionais, isto é, aqueles que 

ocorreram devido às ações do empreendimento e das compensações em 

relação ao patamar de comparação sem o empreendimento. Essa estratégia 

também será utilizada na comparação dos efeitos da adicionalidade para o 

serviço de provisão de água.  

A análise dos ganhos adicionais do cenário contrafactual em relação ao 

observado, considerando o serviço de provisão de água, foi realizada em três 

etapas: (i) avaliação da importância das classes de uso e cobertura da terra na 

oferta de serviços por meio de questionários a serem respondidos por 

especialistas (Campagne et al., 2020); (ii) mapeamento das áreas de interesse 

(Burkhard et al. 2012; Sun et al., 2020); (iii) cálculo das mudanças nas áreas 

provedoras de serviço.  

Para análise do potencial de adicionalidade das compensações por perda 

de biodiversidade para compensar perdas também de serviços, foi comparado o 

potencial de cada uso e cobertura da terra na oferta de serviços ecossistêmicos 

(Burkhard et al., 2012; Campagne et al., 2020) em duas condições: paisagem 

atual contrafactual e paisagem com projeto (Bull et al., 2020). A principal 

pergunta da pesquisa a ser respondida: “Os ganhos adicionais decorrentes de 

ações do projeto resultam em ganhos em termos de provisão de água?”. 

A avaliação da importância de cada classe foi realizada por meio de 

questionário com quatro especialistas em serviços ecossistêmicos, em julho de 

2021. A análise da oferta foi direcionada para a pergunta “Qual a capacidade de 

cada uso e cobertura da terra de prover serviços ecossistêmicos?” e também 

avaliada em uma escala de 0 (capacidade não relevante) a 5 (capacidade muito 

alta). O resultado apresentado na tabela de avaliação corresponde à mediana 

dos valores obtidos entre os respondentes (Campagne et al., 2020). 



 

116 
 

 

6.3.3. Autonomia  

A análise do critério de autonomia foi feita por meio da revisão dos 

relatórios do Programa de Monitoramento de Usuários Dispersos (ISTMA, 2018), 

que descrevem as formas de abastecimento de água na comunidade ao longo 

do tempo, investigada como medida frente às anomalias meteorológicas 

experimentadas pela Região Sudeste do Brasil, entre 2014 e 2017. Verificou-se 

como ocorreu o acesso ao serviço ecossistêmico de fornecimento de água antes 

da instalação e operação do empreendimento, e como os beneficiários 

perceberam as mudanças na forma de abastecimento. 

 

6.4. Avaliação dos ganhos em serviços ecossistêmicos por meio de 
compensações implementadas pelo Minas-Rio 

 

As compensações por perda de biodiversidade não resultam 

obrigatoriamente em benefícios para as comunidades afetadas pela implantação 

e operação de um empreendimento. Por esse motivo, é necessária a 

implementação de medidas específicas para compensar as perdas de serviços 

ecossistêmicos.  

A avaliação dos resultados dessas compensações requer critérios 

específicos, que levem em consideração: (i) a identificação dos serviços 

fornecidos pelos ecossistemas e seus respectivos beneficiários, (ii) a 

identificação dos serviços prioritários para os quais o projeto tem potencial de 

impactar e que são importantes para a manutenção da saúde, da segurança e 

do modo de vida dos beneficiários locais. 

 

6.5. Compensações de impactos sobre serviços hídricos 

A área provedora do serviço de fornecimento de água foi delimitada para 

São Sebastião do Bom Sucesso, Água Quente, Turco e Gondó (Figura 20Erro! 

Fonte de referência não encontrada.). O mapeamento das áreas prestadoras 

de serviços representou regiões relevantes para o serviço de provisão de água.  

Os beneficiários da comunidade de Água Quente estão em uma região 

com certa cobertura florestal e localizados próximos ao empreendimento. Já os 

beneficiários da comunidade de São Sebastião do Bom Sucesso e Turco estão 
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em uma região com maior avanço da pastagem, portanto se beneficiam menos 

dos serviços providos pelas florestas e, em especial, da provisão de água. A 

comunidade do Gondó, localizada a Oeste da bacia, apresenta alta cobertura 

florestal em seu entorno, revelando áreas mais conservadas e relevantes para a 

provisão de água. 

 

 

Figura 20: Áreas provedoras do serviço ecossistêmico de provisão de água 

nas comunidades selecionadas. 

Fonte: Rosa et al., 2022. 

 

6.5.1. Equivalência  

Antes da instalação do empreendimento minerário, os beneficiários 

captavam água diretamente do Córrego Bom Sucesso ou de poços rasos. A 

partir de 2013, esse distrito passou a ser atendido por uma solução coletiva de 

tratamento físico e bacteriológico da água. Em épocas de estiagem, o 

fornecimento de água para a comunidade é garantido por um poço tubular 

profundo e complementado com caminhões pipa, quando necessário. O 

monitoramento da qualidade de água teve início em 2007 e, desde 2014, é 

realizada a avaliação mensal de parâmetros de qualidade da água bruta e 
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potável (ETA). A ETA foi entregue à prefeitura municipal em 2013, porém, em 

setembro de 2015, a empresa passou a dar suporte à operação. 

Em sua totalidade, os resultados de turbidez e sólidos totais se mostraram 

em conformidade com os limites legais, apresentando variações pontuais (Figura 

21). Não se observou diferenças nos resultados da época da implantação e 

operação do empreendimento. Os relatórios consultados afirmam que as 

variações de tais parâmetros são decorrentes da existência de acessos não 

pavimentados e do uso e ocupação da terra pelas comunidades rurais, 

especialmente a formação de pastagem para o desenvolvimento de pecuária 

extensiva. 

 

Figura 21: Monitoramento da turbidez da água captada em São Sebastião 

do Bom Sucesso. 

Fonte: Brandt, 2007; MDGEO, 2015; 2016; 2017; ISTMA, 2018; 2019. 

 

6.5.2. Adicionalidade  

De forma a investigar os possíveis efeitos na oferta de serviços 

decorrentes desses ganhos adicionais, os mapas de uso e cobertura da terra 

foram classificados de acordo com os valores obtidos na matriz de oferta de 

serviços ecossistêmicos. As coberturas da terra apresentam os maiores valores 

para oferta de serviço, enquanto as áreas antropizadas exibem menor 

capacidade de oferta de serviços (Tabela 15). Considerando especialmente o 

serviço de provisão de água, tem-se a hidrografia naturalmente com maior 

relevância, seguida pela cobertura florestal.  
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Tabela 15: Avaliação de cada uso e cobertura da terra na oferta do serviço 
ecossistêmico de provisão de água. 

Classes de uso e cobertura Serviço de provisão de água 

Hidrografia 5 

Floresta 4.5 

Campos 3 

Pastagem 1 

Silvicultura 1 

Urbano 1 

Mineração 1 

Fonte: Sánchez et al., 2022. 

É possível constatar o aumento de áreas com alta capacidade de provisão 

de água em área provedora em relação ao cenário contrafactual na região de 

São Sebastião do Bom Sucesso, em 2019 (Figura 22), o que evidencia que as 

ações na bacia resultaram em ganhos adicionais na provisão de água. A Erro! 

Fonte de referência não encontrada. mostra que houve redução da área com 

baixa capacidade de provisão de água, sendo menor no cenário contrafactual 

simulado em relação ao observado em 2019, além de apresentar maior área com 

média capacidade de provisão de água do que o contrafactual. 

 

Figura 22: Gráfico da área provedora de água nos horizontes de análise de 2008, 
contrafactual de 2019 e observado de 2019 na comunidade de São Sebastião do Bom 

Sucesso. 

Fonte: Sánchez et al., 2022. 
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A comunidade de Água Quente está localizada nas proximidades do 

projeto. Na região, é possível notar que o cenário contrafactual revela maior 

cobertura de áreas, com alta capacidade de provisão de água do que o 

observado em 2019 por simular a não existência do projeto. A Figura 23 mostra 

que haveria maiores ganhos totais em área de alta capacidade de provisão de 

água no contrafactual em 2019 em relação a 2008, revelando que houve perda 

de cerca de 193 hectares dessas áreas de alta provisão enquanto, no 

contrafactual, tem-se ganho de 190 hectares em relação a 2008.  

 

 

Figura 23: Gráfico da área provedora de água nos horizontes de análise de 2008, 
contrafactual de 2019 e observado de 2019 na comunidade de Água Quente. 

Fonte: Sánchez et al., 2022. 

 

A comunidade do Turco, localizada ao sul do empreendimento e vizinha 

de São Sebastião do Bom sucesso, apresenta aumento em 2008 nas áreas com 

alta capacidade de provisão de água no observado e, no contrafactual, em 2019 

(Figura 24). Há também diminuição das áreas com baixa capacidade de 

provisão, mostrando que um possível aumento na cobertura florestal nessa 

região – que é próxima ao projeto e às compensações – pode resultar em 

melhoria da oferta desse serviço de provisão de água. As áreas de média 

capacidade diminuem no observado e aumentam no contrafactual em 2019 em 

relação a 2008, evidenciando a diferença na cobertura de campos nessas 

paisagens.  
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Figura 24: Gráfico da área provedora de água nos horizontes de análise de 2008, 
contrafactual de 2019 e observado de 2019 na comunidade do Turco. 

Fonte: Sánchez et al., 2022. 

 

A comunidade do Gondó, localizada a Oeste da bacia, apresenta 

crescimento nas áreas de alta capacidade, com destaque para o cenário 

contrafactual em 2019, que projeta aumento das áreas de florestas e, com isso, 

maior oferta do serviço de provisão de água (Figura 25). Essa comunidade é a 

que apresenta menor diferença entre observado e contrafactual devido às 

poucas mudanças históricas nessa região, em contraposição à região Leste da 

bacia, em que há grande parte das compensações e avanço das pastagens.  

 

 

Figura 25: Gráfico da área provedora de água nos horizontes de análise de 2008, 
contrafactual de 2019 e observado de 2019 na comunidade do Gondó. 
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6.5.3. Autonomia  

A avaliação do critério de autonomia de serviços ecossistêmicos de água 

está relacionada à forma de acesso dos beneficiários ao serviço. Para avaliar os 

efeitos da mineração sobre a acesso autônomo ao serviço, foi feito uma 

comparação entre as formas de abastecimento de água das comunidades ao 

longo do tempo.  

Para tanto, foram analisados os relatórios de monitoramento 

socioeconômico. Verificou-se a forma de abastecimento de água nas 

comunidades (Erro! Fonte de referência não encontrada.) antes da 

implantação do empreendimento, em 2010, que era predominante da rede 

pública ou da captação em cisterna/poços/nascentes. 

No caso da comunidade “Água Quente”, o que os entrevistados 

“chamavam” de rede pública é um sistema de abastecimento construído por eles 

mesmos, com o auxílio da prefeitura, em que a água, captada numa nascente 

na região da Serra (onde ocorre a extração mineral), era armazenada em caixas 

d’água numa região central da comunidade e distribuída aos domicílios. Não se 

tratava, portanto, de um sistema formal de distribuição de água como serviço 

público.  

A partir de 2014, há diversificação das formas de abastecimento de água 

nas comunidades de “Água Quente” e “São Sebastião do Bom Sucesso”, com 

adição da “Rede municipal sem tratamento” e “Carro Pipa”. Conforme descrito 

no critério de equivalência, foi implementada pelo empreendedor uma alternativa 

de abastecimento de água para região, em parceria com a prefeitura, com 

captação no córrego Bom Sucesso para comunidade de “São Sebastião do Bom 

Sucesso”. Já na comunidade “Água Quente”, foi instalado um sistema de 

abastecimento por meio da perfuração de poços.  

Em situações de escassez de água, o empreendedor faz distribuição por 

meio de caminhão pipa, como forma de atender à demanda das comunidades, 

o que não é frequente nas comunidades de Turco e Gondó.  

A estabilidade da forma de abastecimento das comunidades Turco e 

Gondó é explicada pela análise da área provedora do serviço de provisão de 

água de cada comunidade (Figura 26). Percebe-se que, no caso dessas 

comunidades, não há efeito da mineração sobre a área que provê tal serviço, 

diferentemente das outras duas comunidades. Diante disso, entende-se que os 
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beneficiários mantiveram a forma de abastecimento de água. A área provedora 

do serviço para comunidade de Gondó está na face oposta da serra que tem 

sido minerada. Já a área provedora do serviço para comunidade de Turco está 

na área que ainda será minerada, portanto medidas para evitar, minimizar e, 

caso necessário, compensar os impactos devem ser discutidas com os 

beneficiários. Ressalta-se que o monitoramento da comunidade de Turco 

começou em 2016, mas a forma de abastecimento de água está aderente à 

região e corrobora as informações coletadas em estudos complementares ao 

processo de licenciamento ambiental (Diversus, 2011).  

O empreendedor tem um canal de reclamações, do qual foram filtradas 

aquelas relacionadas à água. Observou-se que o número de reclamações vem 

caindo ao longo tempo, sendo que, em 2014, eram registradas mais 60 

reclamações referentes à falta de água e, em 2019, menos de 20. Portanto, 

entende-se que a alternativa de abastecimento por meio da construção de um 

novo sistema em parceria com a prefeitura pode atender ao critério de autonomia 

dos beneficiários, desde que tenha capacidade de assistir toda a comunidade 

em diferentes cenários de precipitação pluviométrica.
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Figura 26: Forma de abastecimento dos moradores das comunidades selecionadas. 
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CAPÍTULO 7 - DISCUSSÃO GERAL 

 

Embora as compensações por perda de biodiversidade sejam cada vez mais 

empregadas (GIBOP, 2019), as evidências empíricas sobre sua eficácia ainda são 

insuficientes. Sua própria fundamentação ainda é questionada, pois, se mal-

empregadas, podem legitimar as perdas ou facilitar uma troca perversa entre perdas 

certas imediatas e ganhos incertos no futuro (Maron et al., 2018). 

 

7.1. Desafios para a compensação por perda de biodiversidade  

Atender simultaneamente aos critérios de equivalência, adicionalidade e 

permanência é uma condição para se demonstrar ganho líquido de biodiversidade. 

Para avaliar as compensações, é preciso: (i) empregar critérios apropriados e 

devidamente ajustados para os valores de biodiversidade considerados; (ii) fazer 

monitoramento e coletar os dados necessários para aplicar os critérios de avaliação; 

(iii) acompanhar o estado de conservação das áreas de compensação e, se 

necessário, aplicar ações corretivas. 

Esta pesquisa mostrou que a cuidadosa seleção de áreas de compensação é 

fundamental para se obter adicionalidade, mediante dois tipos de ações: (a) proteção 

de áreas que poderiam ser degradadas por qualquer meio, como desmatamento, 

aumento de efeito de borda ou espécies invasoras (perda evitada), (b) restauração 

de áreas, visando o aumento de conectividade entre fragmentos de vegetação nativa 

ou aumento da diversidade de espécies de fauna e/ou flora. 

A cuidadosa seleção de áreas também é necessária para garantir equivalência 

em proporção e equivalência ecológica. Esta deve ser demonstrada mediante o 

emprego de métodos com sólida fundamentação científica, assegurando 

transparência ao processo de avaliação do potencial de atingir impacto positivo. Por 

fim, para que os benefícios da compensação sejam duradouros, é preciso assegurar 

garantias legais e provisão financeira para conservação dos valores de biodiversidade 

protegidos.  

Há diversos desafios na aquisição de áreas para compensação, que incluem: 

(i) a regularização fundiária, (ii) limitações legais de aquisição de áreas por empresas 

estrangeiras, (iii) a disponibilidade de áreas onde seja possível encontrar os mesmos 

valores de biodiversidade afetados pelo empreendimento, (iv) a necessidade de 
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avaliar os impactos sociais das medidas de conservação da biodiversidade e engajar 

a comunidade. 

É preciso considerar que a perda de biodiversidade ocorre durante a 

implantação e ao longo do tempo de vida de uma mina, mas os ganhos promovidos 

pela compensação são progressivos e devem continuar após o encerramento da 

atividade mineral. Na mineração, a recuperação de áreas degradadas é uma 

obrigação legal (correspondente à ação de restaurar da hierarquia de mitigação), que 

também desempenha papel importante na busca de impacto líquido positivo. 

Entretanto, seus resultados são obtidos apenas no longo prazo. No Minas-Rio, há o 

desafio de restauração dos campos rupestres, pois, diferentemente da restauração 

de florestas do bioma Mata Atlântica, há pouco conhecimento sobre restauração 

desses ecossistemas.  

A dimensão temporal das perdas e ganhos de valores de biodiversidade é 

mostrada na Figura 27. Para fins exemplificativos, mostra-se tendência de perda 

contínua e constante de biodiversidade antes da implementação do empreendimento. 

O estudo das mudanças do passado permite fazer projeções sobre as tendências 

futuras (cenário contrafactual, na figura representado como continuidade do declínio 

da biodiversidade). A implantação de um projeto causa perdas imediatas, que 

somente começam a ser revertidas quando se inicia a recuperação de áreas 

degradadas. Desta forma, ao considerar-se apenas este tipo de medida da hierarquia 

de mitigação, em todo projeto de mineração que afetar valores de biodiversidade 

haverá uma lacuna temporal entre perdas (no presente) e ganhos (no futuro), de 

modo que compensações são necessárias para atingir perda zero ou ganho líquido.  

Porém, as medidas de compensação serão capazes de equilibrar as perdas 

apenas em algum momento no futuro, havendo sempre um lapso temporal, que 

somente seria evitado se as compensações fossem adiantadas, ou seja, 

implementadas antes da ocorrência do impacto. Naturalmente há implicações 

jurídicas de uma estratégia desse tipo que estão fora do escopo desta pesquisa. 

Note-se que os ganhos devem ser avaliados em relação ao cenário 

contrafactual, e não somente em relação à situação inicial, anterior à implantação do 

empreendimento. Na Figura 27, representa-se uma tendência de declínio de 

biodiversidade, situação observada em várias regiões do planeta. Ademais, muitos 

projetos de mineração induzem perdas indiretas, causadas por outros agentes e que 

não ocorreriam na ausência do projeto. Porém, se o cenário contrafactual considerar 
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a estabilidade ou uma tendência de ganho de biodiversidade, as ações 

compensatórias de proteção e de restauração deverão ser maiores para compensar 

as perdas. 

 

Figura 27: Modelo conceitual de perdas e ganhos progressivos de biodiversidade e 

impacto líquido positivo. Fonte: Sánchez et al., 2022 (adaptado). 

A avaliação das compensações requer uma sólida base de informação e 

conhecimento. Necessita também dados de qualidade que devem ser coletados 

desde a preparação dos estudos de impacto ambiental. Neste sentido, organizar um 

banco de dados de monitoramento que documente perdas e ganhos de valores de 

biodiversidade ao longo do tempo é fundamental para: (i) prover transparência, (ii) 

lidar com as incertezas e (iii) propiciar eventuais ajustes e correções, a chamada 

gestão adaptativa. Estes são três dos princípios que guiam o planejamento das 

compensações por perda de biodiversidade. 

 

7.2. Desafios para a compensação de impactos sobre serviços ecossistêmicos  

O planejamento simultâneo da compensação da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos enfrenta uma dupla dificuldade: (i) áreas importantes para o 

fornecimento de serviços ecossistêmicos aos beneficiários afetados nem sempre 

podem ser as mais importantes para a conservação da biodiversidade; e (ii) o acesso 

dificultado para compensar as áreas de biodiversidade que fornecem serviços de 

abastecimento e ecossistema cultural, pode resultar em impactos sociais prejudiciais. 
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Além disso, o planejamento simultâneo da biodiversidade e serviços ecossistêmicos, 

no Brasil passa por restrições regulatórias, o que acrescenta duas dificuldades. Em 

primeiro lugar, baixa integração de medidas projetadas para mitigar os impactos 

biofísicos e sociais e um incentivo correspondente para limitar a mitigação ao 

cumprimento dos padrões legais. Em segundo lugar, a falta de exigência de envolver 

as partes interessadas no planejamento e na implementação da compensação 

Quando as compensações são focadas exclusivamente nos valores da 

biodiversidade, a perda de alguns serviços ecossistêmicos pode não ser 

compensada. Por outro lado, se a compensação de impactos sobre os serviços 

ecossistêmicos (em particular, serviços de provisionamento) é o único objetivo, é 

difícil garantir que a biodiversidade seja protegida (Ridder, 2008; Jacob et al., 2016). 

Considerando as ligações espaciais entre biodiversidade e serviços ecossistêmicos, 

Ricketts et al. (2016) identificam uma relação significativa com o provisão do sistema 

biofísico, mas uma relação não significativa com benefícios para as pessoas. 

A análise espacial necessária para o planejamento para obter resultados 

mensuráveis em termos de compensações da biodiversidade deve levar em conta 

fatores como conectividade e habitat para espécies endêmicas e ameaçadas. Por 

outro lado, a compensação dos impactos nos serviços ecossistêmicos depende da 

identificação de todos os grupos de beneficiários, sua localização e uso do serviço 

(Egoh et al., 2007; Landsberg et al., 2013). Em particular, a compensação dos 

serviços ecossistêmicos requer uma análise das unidades espaciais que representam 

as conexões entre o suprimento ecológico e os benefícios humanos, pois os 

beneficiários de alguns serviços podem estar muito além do local onde são 

produzidos, enquanto outros precisam da proximidade com o ecossistema que 

fornece os recursos. serviços (Egoh et al., 2007; Sheate et al., 2012). 

Embora a orientação do BBOP leve a práticas mais sistemáticas e mais 

rigorosas do que a legislação, verificou-se que, mesmo que essa orientação tivesse 

sido totalmente seguida, as compensações da biodiversidade não seriam suficientes 

para compensar a perda de serviços ecossistêmicos vivenciados pelos beneficiários. 

Como todas as áreas de compensação se tornam áreas protegidas com fortes 

restrições ao acesso do público, a possibilidade de conflitos com as comunidades 

locais resultantes da implementação de compensações da biodiversidade (Maron et 

al., 2018; Vaissière et al., 2017) precisa de atenção. 
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Por outro lado, verificou-se que vários programas de mitigação têm potencial 

para compensar os impactos nos serviços ecossistêmicos, especialmente no 

fornecimento de serviços, embora não tenham sido projetados com essa intenção. 

Um desses programas é o programa de reassentamento. Essa constatação reforça a 

importância de respeitar também as boas práticas em deslocamento das 

comunidades humano. Sobre esse assunto, não é de surpreender que o fator chave 

para o sucesso seja também a aplicação da hierarquia de mitigação (João et al., 

2011). No entanto, evitar o deslocamento não garante que a comunidade não seja 

afetada por outras vias de impacto, como acesso restrito à áreas que fornecem 

serviços prioritários. O que é importante considerar é que, se ocorrer o 

reassentamento, é necessária uma avaliação dos serviços ecossistêmicos da área de 

origem e área de reassentamento, incluindo até que ponto a prestação de serviços 

aos reassentados poderia dificultar o acesso aos serviços ecossistêmicos para a 

comunidade que já existia na região, de acordo com as recomendações que 

determinam que o tratamento igual às comunidades reassentadas e já existentes, 

como o Padrão de Desempenho 5 da IFC e a literatura consultada (IFC, 2012; Reddy 

et al., 2015). 

Embora os impactos sobre a água não seja um assunto novo para a avaliação 

de impactos na mineração, a mitigação prevista nos programas ambientais não incluiu 

impactos sobre os serviços ecossistêmicos hídricos. Os programas de água, e 

controle de erosão poderiam ser beneficiados de uma reformulação com foco nos 

serviços ecossistêmicos. A mitigação de impactos nos serviços ecossistêmicos deve 

ser focada na manutenção de benefícios para a sociedade (Landsberg et al., 2013), 

independentemente dos padrões legais. Esses programas de mitigação não 

abrangem os impactos nos serviços de regulamentação, pois se concentram em 

padrões legais gerais que não consideram a população local e foram desenvolvidos 

sem o envolvimento das partes interessadas. 

Tanto a legislação quanto as práticas atuais no Brasil não exigem nenhum tipo 

de envolvimento das partes interessadas na compensação da biodiversidade no 

planejamento, obtenção de autorizações e implementação das compensações 

(BBOP, 2012). O engajamento das partes interessadas é uma melhor prática 

internacional reconhecida para todos os processos de planejamento ambiental e 

considerada essencial para obter apoio para estratégias de conservação da 
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biodiversidade (Sterling et al., 2017) e avaliação de serviços ecossistêmicos (Brownlie 

e Treewek, 2016).  

O envolvimento com as partes interessadas, especialmente as comunidades 

locais, ajuda a identificar os valores da biodiversidade e os serviços ecossistêmicos, 

fornecendo uma base sólida para a decisão sobre os impactos “não compensáveis” 

(Brownlie e Treweek, 2016). Os proponentes de projetos no Brasil raramente 

procuram se envolver voluntariamente com as partes interessadas durante a 

preparação da AIA (Duarte et al., 2017a). De fato, a participação pública é percebida 

pelos profissionais de AIA como uma área de pouca prática (Duarte et al, 2017b). 

Portanto, não surpreende que o envolvimento das partes interessadas não tenha sido 

considerado para o planejamento compensado no caso analisado. 

Os impactos sobre os serviços ecossistêmicos a serem compensados 

requerem uma análise sistemática dos ecossistemas fornecedores e de como os 

beneficiários acessam os serviços (Ricketts et al., 2016). Para isso, uma revisão 

adequada dos serviços ecossistêmicos (Landsberg et al., 2013; Rosa e Sánchez, 

2015) deve estabelecer a base para o projeto de mitigação do impacto de um projeto 

nos serviços ecossistêmicos. No entanto, os impactos ambientais e sociais de muitos 

novos desenvolvimentos não são avaliados pelas lentes dos serviços ecossistêmicos, 

basicamente porque a maioria das leis nacionais não exige essa avaliação. Este foi o 

caso do projeto de mineração revisado neste documento, onde nenhuma mitigação 

específica resultou da AIA. 

A compensação dos impactos sobre os serviços ecossistêmicos também 

requer uma análise das categorias de serviços afetadas. Por exemplo, em geral os 

serviços das categorias de provisão e cultural geralmente exigem acesso da 

comunidade, enquanto a regulamentação e o apoio podem não. Nesse sentido, a 

compensação da biodiversidade também deve considerar o papel desempenhado 

pelas comunidades como beneficiárias e se concentrar no fornecimento de serviços 

culturais, além de considerar as funções e processos do ecossistema e habitats 

potencialmente fornecidos pela conservação da biodiversidade (Sonter et al., 2014). 

O plano de compensação da biodiversidade poderia garantir o fornecimento de 

serviços de regulação e apoio, especialmente aos beneficiários regionais. As 

compensações de restauração podem beneficiar a comunidade local afetada, por 

exemplo, a restauração de áreas de floresta que possam fornecer serviços 

relacionados à água resolveria um dos vários conflitos entre a empresa e as 
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comunidades afetadas (Becker e Pereira, 2011). No entanto, para garantir esses 

benefícios potenciais, é necessário o envolvimento das partes interessadas para 

atender às necessidades da comunidade. Especialmente em regiões onde as 

populações são altamente dependentes dos recursos naturais e do acesso à terra 

para sua subsistência, as restrições de conservação introduzidas em torno das 

compensações da biodiversidade podem ter custos locais significativos (Bidaud et al, 

2018). Essa é uma das etapas das melhores práticas recomendadas que não foram 

executadas no projeto revisado, pois a empresa se concentrou na conformidade legal. 

Para avaliar as medidas compensatórias das perdas de serviços 

ecossistêmicos e propor o desenvolvimento de planos de compensação abrangentes 

é necessário considerar a perspectiva dos beneficiários, começando pela sua 

identificação e mapeamento dos benefícios obtidos. Para isso, é necessário analisar 

as unidades espaciais que conectam oferta e benefícios, pois os beneficiários de 

alguns serviços não estão próximos do local onde são produzidos, enquanto outros 

precisam de proximidade com o ecossistema que fornece os serviços.  

Desta forma, para compensar os impactos sobre serviços ecossistêmicos, 

deve-se esperar que sejam necessárias medidas complementares àquelas que visam 

impacto líquido positivo sobre biodiversidade. Por outro lado, programas de gestão 

socioambiental podem compensar certos impactos sobre serviços ecossistêmicos, a 

depender da forma como são implementados, e se levam em conta os serviços 

identificados como prioritários para manutenção da saúde, segurança ou modos de 

vida dos seus beneficiários.  



 

132 

CAPÍTULO 8 - CONSIDERAÇÕS FINAIS 
 

Neste capítulo são apresentadas as considerações finais desta tese, divididas 

em três tópicos: (i) lições aprendidas; (ii) conclusão da tese e (iii) um sumário das 

recomendações objetivando melhorar as práticas de planejamento e avaliação dos 

programas de compensação. 

 

8.1. Lições aprendidas 

Algumas lições aprendidas com esta pesquisa podem ser relevantes não 

apenas para as futuras compensações do Minas-Rio, mas também para outros 

projetos de mineração, energia e infraestrutura que causem impactos residuais 

significativos sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Esta pesquisa mostrou 

que:  

 Para aumentar a probabilidade de obter perda líquida zero (equilíbrio entre perdas 

e ganhos) sobre a biodiversidade, é necessário ir além da conformidade legal. 

 Atingir perda zero é uma iniciativa de longo prazo que requer suporte sustentado 

de gestão e é intensiva em informação. 

 Tanto o planejamento como o monitoramento das ações deveriam contar 

preferencialmente com dados acessíveis a partes interessadas e afetadas e 

estarem disponíveis para verificação de terceira parte. 

 É necessário estabelecer uma abordagem feita sob medida (e específica ao 

contexto da paisagem) para planejar e avaliar compensações. 

 Deve-se considerar as convergências e divergências entre medidas de 

compensação para biodiversidade e para serviços ecossistêmicos, bem como 

outros programas socioambientais. 

 A utilização de dados públicos de cobertura da terra pode ser útil na análise de 

alternativas de áreas para compensação, servindo como base para análises 

exploratórias. 

 Ainda que as medidas de compensação espeleológica não tragam adicionalidade, 

podem contribuir para a conservação da biodiversidade em geral, reduzir as 

pressões atuais sob o patrimônio espeleológico e promover o conhecimento 

científico. 
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8.2. Conclusões da tese 

Esta tese teve por objetivo o desenvolvimento de um roteiro (fluxo de gestão) para 

planejamento e avaliação das medidas de compensação por perda de biodiversidade 

e de serviços ecossistêmico. teste de aplicação foi realizado no empreendimento de 

mineração de ferro, cuja implantação e operação causaram impactos relacionados a 

perda de floresta, campos rupestres e cavidades subterrâneas. 

O roteiro de avaliação foi desenvolvido a partir da seleção de critérios 

recomendados pelas boas práticas por meio de uma pesquisa sistemática da 

literatura. O roteiro permite trazer referências para o planejamento e desenvolvimento 

de programas de compensação que visem a nenhuma perda líquida ou ter ganhos 

positivos de biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Além disso, o roteiro traz 

bases para aprimoramento do monitoramento e a avaliação dos resultados de 

programas de compensação. 

Considerando o estado da prática internacional de gestão da biodiversidade 

em projetos de engenharia, os resultados da pesquisa contribuem para ampliação da 

discussão dos mecanismos de compensação, incluindo uma abordagem de serviços 

ecossistêmicos na análise desta estratégia de conservação. As evidências coletadas 

lançam luz sobre as compensações de biodiversidade aplicadas na extração de ferro, 

em região de alto valor de biodiversidade. 

As compensações por perda de biodiversidade, se cuidadosamente planejadas 

e empregadas depois de esgotadas as opções preferenciais da hierarquia de 

mitigação, têm potencial de equilibrar as perdas e de resultar em impacto líquido 

positivo. Entretanto, parte dos ganhos somente se consolida depois de longo período 

- por exemplo, pode ser necessário décadas para restaurar florestas de Mata Atlântica 

(Brancalion et al., 2015). Ademais, há riscos de que os ganhos não sejam mantidos 

em sua integralidade depois do fechamento da mina. Também é preciso reconhecer 

que toda avaliação relativa a compensações por perda de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos tem limitações, pois se baseia em métricas que simplificam processos 

ecológicos complexos. 

Verificou-se que as compensações da biodiversidade aplicadas no nível do 

projeto podem abranger os impactos nos serviços ecossistêmicos. Analisando o caso, 

sugere-se que as empresas comprometidas em compensar seus impactos sobre a 

biodiversidade precisam ir além da conformidade legal para garantir nenhuma perda 
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líquida de biodiversidade. Se as empresas também pretendem compensar os 

impactos sobre os serviços ecossistêmicos, é necessária uma abordagem mais 

integrada, começando por uma revisão dos serviços ecossistêmicos como parte da 

avaliação de impacto ambiental e social. 

Como já foi observado, as compensações por perda de biodiversidade 

tornaram-se parte da “caixa de ferramentas” de conservação praticadas pelo setor 

privado e já estão enraizadas tanto na produção científica quanto em casos reais. 

Dado esse contexto, o estado do conhecimento científico e a prática as evidências 

exploradas ao longo desta tese incentivam a análise e exploração de as diversas 

formas de compensação da biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

Entretanto, ainda há muito a ser feito, especialmente em termos de um 

processo e documentação orientada a resultados, bem como avaliação das 

compensações de biodiversidade e serviços ecossistêmicos. Este precisa ser feita 

com base em uma sólida e ampla base científica teórica e empírica. Em a este 

respeito, a presente tese fornece um ponto de partida para uma pesquisa mais 

aprofundada sobre compensações. 

 

8.3. Recomendações 

Alcançar impacto positivo sobre biodiversidade é um processo longo que 

requer esforços sustentados. Com base nas lições aprendidas e nas conclusões 

deste estudo, são feitas as seguintes recomendações para empresas comprometidas 

com a obtenção de impacto positivo sobre a biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos:  

 Identificar e avaliar os impactos sobre os valores de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. 

 Quantificar e mapear as perdas de acordo com cada valor de biodiversidade 

selecionado e serviços ecossistêmicos prioritários. 

 Envolver as partes afetadas e interessadas no processo de planejamento das 

medidas de compensação. 

 Nortear a escolha de áreas de compensação que tenham maior potencial de 

atender aos três critérios de avaliação de ações de compensação por perda de 

biodiversidade (permanência, equivalência e adicionalidade) e aos quatro de 
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avaliação de compensações por perda de serviços ecossistêmicos (equivalência, 

adicionalidade, autonomia e equidade), com menor impacto social adverso. 

 Planejar a compensação por perdas de serviços ecossistêmicos considerando 

complementaridade com outros programas socioambientais desenvolvidos pela 

empresa ou, se aplicável, realizados por terceiros. 

 Quantificar os ganhos esperados de biodiversidade e de serviços ecossistêmicos 

das medidas de compensação e de outras iniciativas do projeto para avaliar o 

potencial de impacto líquido positivo. 

 Estabelecer protocolos apropriados para avaliação do atendimento às metas da 

perda zero ou ganho líquido. 

 Manter uma base de dados de longa duração com o histórico dos resultados das 

campanhas de monitoramento ambiental. 

 Realizar avaliações (com base em critérios) periódicas para verificar a 

aproximação ou afastamento das metas de ganho líquido ou impacto positivo.  

 Garantir a alocação de recursos humanos e financeiros para lidar com os fatores 

de riscos inerentes à conservação e o fortalecimento da gestão de áreas. 

 Estabelecer, em conjunto com governos e partes interessadas, mecanismos que 

garantam a permanência dos resultados de compensação, independentemente de 

mudanças de políticas corporativas ou de propriedade da empresa. 
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